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RESUMO 
 
A pressão sobre os recursos naturais já limitados tem aumentado consideravelmente 

no planeta. Isso se deve a um crescimento econômico e populacional acelerado 

trazendo uma crescente poluição atmosférica e uso abusivo dos recursos naturais 

da Terra, prevalecendo um desenvolvimento não sustentável.  Conceitos como 

sustentabilidade, desenvolvimento humano e sustentável, responsabilidade 

socioambiental, responsabilidade social empresarial e economia verde estão cada 

vez mais presentes em nosso cotidiano e recebem atenção crescente de instituições 

públicas e privadas. As Instituições de Ensino Superior também têm discutido e 

incorporado esses conceitos em suas práticas cotidianas, de forma a contribuir para 

um mundo mais sustentável. Nesta visão, este trabalho tem por objetivo avaliar o 

nível de sustentabilidade socioambiental da Universidade Federal de Alfenas – 

UNIFAL-MG. Para tanto, foi realizada uma pesquisa de natureza aplicada, de 

objetivo exploratório e descritivo, por meio de um estudo de caso com abordagem 

quantitativa. A coleta de dados foi realizada por meio de um Survey. Os resultados 

demonstram os seguintes níveis de sustentabilidade ambiental: BOM para os eixos: 

“Instalação e Equipamentos”, “Atendimento à Comunidade”, “Recursos Humanos”, 

“Responsabilidade Socioambiental”, “Planejamento e Estratégia” e “Extensão”; 

REGULAR para os eixos “Compras” e “Auditoria e Governança”; FRACO para 

“Ensino” e; PÉSSIMO para “Fornecedores” e “Pesquisa”. Os resultados ainda 

apontam um índice geral de desempenho em sustentabilidade socioambiental da 

Instituição na ordem de 50,24%. Este índice pode ser considerado REGULAR, ou 

seja, aquela Instituição que “atende somente a legislação”. Assim, a grande 

contribuição deste trabalho foi mostrar, por meio dos resultados, uma Universidade 

tímida com relação às questões de Sustentabilidade, isto é, em fase inicial de seus 

trabalhos, na busca do Desenvolvimento Sustentável. Deste modo, sugere-se aos 

gestores da Universidade, a adoção de um Sistema de Gestão Ambiental. Este 

modelo certamente contribuirá para promover a melhoria contínua da gestão de suas 

práticas, e aumentar o nível de desempenho em sustentabilidade socioambiental, 

por eixo temático e geral da Instituição.  

Palavras-chave: Desenvolvimento Sustentável, Instituição de Ensino Superior, 

Gestão Socioambiental, Modelo MASS, Sustentabilidade 



 
 

 
 

ABSTRACT 
 

The pressure on the natural resources already limited has been increasing 

considerably on the planet. This is due to the quick population and economic growth 

that brings out the rising of air pollution and the abusive use of natural resources 

which results in a non-sustainable development. Concepts such as sustainability, 

human and sustainable development, social and environmental responsibility, 

corporate social responsibility and green economy are more and more present in our 

daily lives and receive rising attention from public and private institutions.  

Universities have also discussed and incorporated these concepts in their daily 

practices in order to contribute for a more sustainable world. From this point of view, 

this paper has the objective to evaluate the level of socio-environmental sustainability 

of the Federal University of Alfenas – UNIFAL-MG. To do so, an exploratory and 

descriptive research was performed by using a case study with a quantitative 

approach. In addition, it was used a Survey to collect the data. The results showed 

the following levels of environmental sustainability: GOOD for the axes: “Facilities 

and Equipments”, “Community Support”, “Human Resources”, “Socio-Environmental 

responsibility”, “Strategic Planning” and “Extension;” REGULAR for the axes: 

“Acquisition” and “Audit and Governance”; WEAK for “Teaching” and; INSUFFICIENT 

for “Supplier” and “Research”. The results also show an overall indicator of socio-

environmental sustainability at the institution equals to 50.24%. This value can be 

considered as REGULAR which means that the institution only “meets legal 

demands”. Therefore, the contribution of this paper was to show by using results, an 

university that is not so engaged in sustainable issues, in other words, an university 

that is still beginning its works in order to achieve sustainable development. In brief, it 

is suggested to the university managers the use of an environmental management 

system. This model will certainly contribute to promote a continuous improvement of 

University management practices, and to increase performance level in socio-

environmental sustainability of the institution, in terms of thematic axes and globally. 

Keywords: Sustainable Development, University, Socio-Environmental 

Management, Model MASS, Sustainability. 
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1 INTRODUÇÃO 

A partir de 1950 o mundo tem experimentado um crescimento econômico e 

populacional acelerado. Como consequência desse crescimento, o aumento 

significativo de produtos naturais ou industrializados, a crescente poluição 

atmosférica e o uso abusivo dos recursos naturais da Terra têm causado impactos 

significativos e alterações profundas na vida do planeta, incorrendo em problemas 

sociais e ambientais (AVILA et al., 2016, p.96). 

 A pressão sobre os recursos naturais já limitados tem aumentado 

consideravelmente. Assim, a capacidade de carga dos ecossistemas não será 

suficiente para suprir as necessidades humanas se essas práticas não forem 

modificadas, será uma ameaça à vida do planeta e prevalecerá o desenvolvimento 

não sustentável. Por isso, muitos Governos e empresas têm incorporado questões 

ambientais e sociais em suas políticas públicas e de gestão empresarial, de modo a 

fortalecer seus compromissos com o desenvolvimento sustentável. Esse 

comportamento voltado para o desenvolvimento sustentável tornou-se mais latente, 

principalmente com a implementação da Agenda 21, que foi um dos principais 

resultados da Conferência Rio-92, e de acordos ambientais internacionais (ONU, 

2012, p. 4).  

 Além da Rio-92, outros eventos foram fundamentais para a discussão sobre o 

desenvolvimento sustentável. O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, INPE 

(2012), mostra os principais eventos ocorridos nos últimos 45 anos, em sua cartilha 

“O Futuro que queremos”: 

• Estocolmo, Suécia (1972) (primeiras recomendações de proteção ao meio 

ambiente); 

• Rio de Janeiro, Brasil (1992) – ECO 92 (recomendações de cortes de emissões de 

gases de efeito estufa); 

• Quioto, Japão (1997) (Protocolo de Quioto - estabelece a redução das emissões de 

gases de efeito estufa aos níveis de 1990); 

• Haia, Holanda (2000) (estabelece o Crédito de Carbono); 

• Bonn, Alemanha (2001) (criação de fundo para países em desenvolvimento); 

• Copenhagen, Dinamarca (2009) (recomendação para não ultrapassar a 

temperatura média global de 2°C acima dos patamares da Revolução Industrial); 
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• Cancun, México (2010) (Fundo Global para fomentar pesquisa de desenvolvimento 

sustentável); 

• Rio de Janeiro (2012) – Rio+20 (definir a agenda do desenvolvimento sustentável 

para as próximas décadas). 

Conceitos como sustentabilidade, desenvolvimento sustentável, gestão 

ambiental e socioambiental, responsabilidade socioambiental, responsabilidade 

social empresarial e economia verde, ganharam popularidade a partir destes eventos 

e têm sido amplamente abordados em diversos segmentos da literatura científica 

pela comunidade acadêmica e empresarial. Estes conceitos têm recebido uma 

atenção especial, quer seja de instituições públicas e ou privadas, e se tornado cada 

vez mais recorrente em nosso cotidiano. 

Tais conceitos estão ligados diretamente ou indiretamente ao 

desenvolvimento sustentável e assumem maior importância quando podem ser 

coerentemente medidos, por meio de indicadores confiáveis. Esse pensamento 

reflete o entendimento da Organização de Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE). Em seu relatório relata que o “avanço da Sociedade rumo ao 

desenvolvimento sustentável exige a padronização de indicadores capazes de 

mensurar de forma clara e objetiva os resultados de políticas e práticas adotadas em 

diferentes países” (OCDE, 2002, p.3). Esses indicadores devem estar relacionados à 

qualidade de vida, aos recursos naturais que o homem utiliza e às suas 

consequências para o meio ambiente. O mesmo relatório esclarece que os 

indicadores ambientais “constituem ferramentas poderosas e custo-eficazes para o 

acompanhamento dos progressos alcançados em matéria de meio ambiente e para 

a mensuração dos desempenhos ambientais”. Portanto, os indicadores ambientais 

são passíveis de aplicação para a medição de todos os conceitos acima citados. 

Os chefes de estado que participaram da Rio + 20 também afirmam que:  

[...] apesar dos esforços de Governos e agentes não estatais em todos os 
países, o desenvolvimento sustentável continua sendo uma meta distante e 
ainda restam grandes barreiras e lacunas sistêmicas na implementação de 
compromissos aceitos internacionalmente. (ONU, 2012, p. 4).   

 
Neste sentido, a ONU reafirma a importância do compromisso com uma 

cultura voltada para o desenvolvimento sustentável, que contribui para o 

enriquecimento da humanidade e a proteção do sistema de suporte à vida da Terra, 
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vivendo em harmonia com a natureza. Portanto, além dos Governos, é importante 

que: 

[...] mulheres, crianças e jovens, povos indígenas, organizações não 
governamentais, autoridades locais, trabalhadores e sindicatos, comércio e 
indústria, a comunidade científica e tecnológica e agricultores – 
desempenhem um papel significativo em todos os níveis. É importante 
permitir que todos os membros da sociedade civil participem ativamente no 
desenvolvimento sustentável […] (ONU, 2012, p. 5). 

 
 Corrobora com o texto acima Boff (2012, p.35), que cita uma frase da Carta 

do Rio de Janeiro, conhecida como um dos documentos produzidos pela 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento no Rio 

de Janeiro em 1992, que diz em seu “Princípio 5”: 

Todos os Estados e todas as pessoas deverão cooperar na tarefa essencial 
de erradicar a pobreza como requisito indispensável do desenvolvimento 
sustentável, a fim de reduzir as disparidades nos níveis de vida e responder 
melhor às necessidades dos povos no mundo. (IPHAN, 1995, p. 2). 

 
  Não se pode esperar apenas ação dos estados, é preciso envolver 

organizações internacionais, governos, instituições religiosas, empresas, ONGs, etc 

o quanto antes (OLIVEIRA, 2017, p.52). Deste modo, as Instituições de Ensino 

Superior também têm um papel importe no desenvolvimento sustentável. Esse papel 

fica latente na citação da UNESCO na Declaração Mundial de 1998: “a Educação é 

um pilar fundamental dos direitos humanos, da democracia, do desenvolvimento 

sustentado e da paz” (UNESCO, 2003, p. 75). As Instituições de ensino servem “[...] 

como incubadoras de práticas e valores democráticos essenciais para sustentar os 

próprios princípios da democracia”, para o desenvolvimento sustentável nas 

sociedades, na remoção das desigualdades, na luta contra a degradação do meio 

ambiente, na melhoria da saúde, principalmente as pandemias de larga escala 

(UNESCO, 2003, p. 76 e 101). 

 Por isso, é de extrema importância que as Instituições de Ensino Superior 

sejam também agentes sociais no processo de desenvolvimento sustentável local e 

global, de “forma a entender e atender as necessidades das gerações atuais sem 

comprometer os direitos das gerações futuras” (LOHN, 2011, p. 115).   

 Celikdemir et al. (2017, p. 4) afirmam que toda organização que visa lucro ou 

sem fins lucrativos, incluindo Universidades e Faculdades, de criar as medidas 

necessárias a fim de proporcionar um futuro sustentável.  
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 Por outro lado, Fonseca et al. (2011, p. 12 e p.25) afirmam que poucos 

estudos abordam relatórios de sustentabilidade no setor da Educação para a 

divulgação de suas medidas (práticas) e indicadores, principalmente no ensino 

superior. Mas confirmam que os indicadores de sustentabilidade e os instrumentos 

de avaliação são prioridades para o setor educacional, uma vez que contribuem 

efetivamente para a Sustentabilidade, como também relatam que não existe um 

método ideal para analisar os conteúdos dos relatórios de sustentabilidade e que as 

análises devem levar em conta as peculiaridades e os objetivos da pesquisa. Neste 

mesmo trabalho, com o objetivo de explorar as 25 maiores Universidades do 

Canadá sobre o assunto, os autores levantaram três questões relevantes para os 

gestores do ensino superior: 

1- Quem está relatando o desempenho de sustentabilidade? 

2- Como esta informação está sendo relatada? 

3 – O que está sendo relatado? 

 Para Warken et al. (2014, p. 148), a sociedade continuamente busca 

alternativas para manter o desenvolvimento harmonizado e se utiliza de práticas de 

sustentabilidade para atender a esse propósito. Mas o “grande desafio das 

Instituições é encontrar ações que englobem o desenvolvimento no tripé da 

sustentabilidade social, ambiental e econômica”, de modo a contribuir para o 

desenvolvimento humano. Neste sentido, o Ministério do Meio Ambiente criou em 

1999, mas lançou em 2001, o programa Agenda Ambiental na Administração Pública 

(A3P). Este programa é definido como “uma ação que busca a construção de uma 

nova cultura institucional nos órgãos e entidades públicos” (MMA (f), 2009, p. 7). A 

A3P tem como objetivo: 

[...] estimular os gestores públicos a incorporar princípios e critérios de 
gestão socioambiental em suas atividades rotineiras, levando à economia 
de recursos naturais e à redução de gastos institucionais por meio do uso 
racional dos bens públicos, da gestão adequada dos resíduos, da licitação 
sustentável e da promoção da sensibilização, capacitação e qualidade de 
vida no ambiente de trabalho. (MMA (f), 2009, p.7). 

 
O Termo de Adesão ao programa A3P é voluntário, mas tem o total apoio do 

Ministério do Meio Ambiente para sua implementação. A assinatura do termo 

confirma o comprometimento da instituição (municipal, estadual ou federal), em 

demostrar o seu comprometimento com a agenda socioambiental e gestão 

transparente (MMA (e), 2016). 
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“A sustentabilidade no âmbito governamental tem sido cada vez mais um 

diferencial da nova gestão pública, onde os administradores passam a ser os 

principais agentes de mudança” (MMA (f), 2009). Nesta direção, percebe-se que a 

sustentabilidade socioambiental é um assunto recente e importante, que tem 

ocupado crescente espaço dentro das Instituições de Ensino Superior e motivado a 

realização desse estudo.  

Assim, na busca de um Instrumento completo e voltado para Instituições de 

Ensino, foi encontrada na literatura Brasileira, a dissertação de Mestrado de Freitas 

(2013). O autor partiu de inventários já existentes como o SIGOGEA e criou o 

Modelo de Avaliação da Sustentabilidade Socioambiental – MASS, um instrumento 

composto por 230 questões distribuídas em 12 eixos temáticos, que utiliza a escala 

Likert de 0 a 100% como opções de respostas. A partir deste Instrumento foi possível 

determinar o índice de sustentabilidade socioambiental nos diferentes eixos 

temáticos do modelo MASS e determinar o índice de Sustentabilidade 

Socioambiental Geral (ISG) de Instituições de Ensino Superior.  

Frente ao exposto e observado o compromisso com o tema proposto, emerge 

a pergunta desta pesquisa: Qual é o nível de sustentabilidade socioambiental na 

Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG?  
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1.1 Objetivos 

1.1.1 Objetivo Geral: 

O objetivo geral desta pesquisa foi avaliar o nível de sustentabilidade 

socioambiental na Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG através do 

Instrumento do MASS. 

1.1.2 Objetivos Específicos:  

· Determinar o índice de sustentabilidade socioambiental nos diferentes eixos 

temáticos do modelo MASS (Apêndice III) e classificá-los quanto ao seu nível 

de Sustentabilidade: (Péssimo, Fraco, Regular, Bom ou Ótimo); 

· Determinar o índice de sustentabilidade socioambiental geral da Instituição e 

classificá-la quanto ao seu nível de sustentabilidade socioambiental; 

· Comparar o índice e o nível de sustentabilidade socioambiental da instituição 

pesquisada com os índices obtidos de outras instituições de ensino superior 

que já utilizaram o modelo MASS; 

· Identificar oportunidades de melhoria para o modelo de Gestão 

Socioambiental avaliado, a partir da experiência da aplicação do Modelo.  

1.2 Justificativa 

A responsabilidade socioambiental é tema de interesse nas empresas de todo 

mundo. Várias ferramentas podem ser utilizadas por empresas em busca de 

identificar formas inovadoras e eficazes de atuar em parceria com as comunidades, 

além de contribuir para o desenvolvimento social, econômico e ambientalmente 

sustentável. Naturalmente, esse tripé contribui com o desenvolvimento humano.  

Existem no mercado, diferentes sistemas de Mensuração do Desenvolvimento 

Sustentável voltados para as empresas. Silva (2014) faz uma comparação em seu 

trabalho, dos cinco principais sistemas de mensuração do desenvolvimento 

sustentável: “Global Reporting Initiative (GRI), Índice Dow Jones de Sustentabilidade 

(DJSI), Indicadores Ethos de Responsabilidade Social Empresarial  e a Norma ISO 
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26.000”.  Como conclusão do trabalho, ele mostrou que o GRI apresenta os critérios 

mais profundos e detalhados, além de ser o único que tem como objetivo avaliar os 

dados quantitativamente.  

O Livro Verde, desenvolvido pela Comissão das Comunidades Europeias 

(2001) também destaca o GRI como uma referência ambiental, pois possibilita a 

comparação entre as empresas nos relatórios de desenvolvimento sustentável. Já 

Furlan (2016) destaca o Ethos versão 2014 como um sistema novo e atualizado para 

negócios Sustentáveis e Responsáveis, “que incorporam práticas de gestão tratando 

ao mesmo tempo da Responsabilidade Social Empresarial e da Sustentabilidade”. 

Trata-se de um sistema voltado mais para as empresas, independentemente do 

porte (pequenas, médias ou grandes). 

Por sua vez, as instituições educacionais de nível superior também 

desenvolvem projetos sociais, ambientais ou econômicos, mas em geral, não 

conseguem avaliá-los ou mensurá-los com foco voltado para a sustentabilidade.  

Existem também no mercado, diversas ferramentas voltadas a avaliar a 

sustentabilidade em Universidades. Alghamdi et al. (2017) analisaram doze (12) 

ferramentas de sustentabilidade, enquanto Góes e Magrini (2016) analisaram oito 

(8), as quais forma denominadas SATs (Sustainability Assessment Tools), ou seja, 

Ferramentas de Avaliação da Sustentabilidade. Alghamdi et al. (2017) afirmam que a 

STARS (Sustainability Tracking, Assessment and Rating System) é a ferramenta 

mais abrangente e vantajosa, pois atende aos atributos mais importantes de uma 

avaliação ideal e também atende os cinco aspectos de sustentabilidade nas 

universidades (gestão, sociedade, meio ambiente, engajamento e inovação). Na 

mesma direção, Góes e Magrini (2016) também elogiam a ferramenta STARS, pois 

ela fornece uma fonte formidável para uma sustentabilidade confiável. Mas ao 

mesmo tempo, as autoras Góes e Magrini (2016) citam alguns problemas na 

utilização de ferramentas provenientes de outros países, com culturas e costumes 

diferentes da realidade brasileira: 

- Ferramentas em línguas estrangeiras podem restringir a participação das 

Instituições de Ensino Superior - IES; 

- Questões específicas dos SATs podem ter implicações negativas ao ignorar 

algumas questões contextuais e locais.  
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Nesse cenário estabelecido, foi encontrado na literatura Brasileira, o trabalho 

de Freitas (2013), que elaborou o modelo de Avaliação da Sustentabilidade 

Socioambiental – MASS, aplicado em Instituições de Ensino Superior. Por ser um 

instrumento brasileiro, validado e que atende as dimensões de sustentabilidade, 

optou-se por utilizar este modelo neste trabalho. 

O modelo MASS tem objetivo de descobrir e compreender o que tem sido 

realizado em termos de gestão socioambiental, na busca e na construção de uma 

sociedade mais justa e sustentável. É também uma oportunidade de verificar e/ou 

criticar construtivamente as práticas de sustentabilidade utilizadas pelas Instituições. 

Para os gestores, uma forma de reflexão, alerta e readequação das atuais práticas 

utilizadas na gestão, como também uma ampliação do conhecimento sobre o tema 

sustentabilidade.  

Para a Instituição pesquisada, uma forma crítica construtiva de ser avaliada, 

com a intenção de melhorar as práticas por ela já utilizadas. Para o pesquisador, 

espera-se que o trabalho traga um grande conhecimento sobre as práticas de 

sustentabilidade que possam ser aplicadas com maior responsabilidade no dia a dia, 

seja no trabalho ou no convívio social, lembrando sempre do ideal, “garantir as 

dádivas e a beleza da Terra para as atuais e às futuras gerações” (CARTA DA 

TERRA, 2000).  

E por fim, espera-se ainda como contribuição acadêmica, que a aplicação do 

modelo MASS permita observar se este instrumento é adequado a todos os eixos 

temáticos da Agenda A3P aplicados à Instituição de Ensino objeto de estudo e, 

consequentemente, propor alterações no instrumento, se necessário. 

 

1.3 Organização do Trabalho 

 Esta pesquisa está estruturada em 8 capítulos da seguinte forma: 

 

 Capítulo 1: apresenta uma introdução do trabalho, os objetivos e as 

justificativas que levaram o pesquisador a optar por esta pesquisa; 

 Capítulo 2: fornece o referencial teórico que fundamenta a realização desta 

pesquisa, assim como o status das pesquisas atuais sobre o assunto, ou seja, o 

estado da arte em sustentabilidade socioambiental com foco para instituições de 
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ensino superior; 

 Capítulo 3: compõem a metodologia utilizada para a construção do trabalho e 

sua descrição quanto à natureza e ao objetivo da pesquisa. Define quem são os 

participantes, qual o local da pesquisa e quais os procedimentos de coleta de dados. 

E por último, apresenta o instrumento utilizado, como foi realizada a coleta, a análise 

dos dados e quais os aspectos éticos que englobam a pesquisa. 

 Capítulo 4: fornece os resultados obtidos na pesquisa, além de dois artigos 

como resultados também deste trabalho; 

 Capítulo 5: traz as considerações finais, além de dois subcapítulos:  

recomendações para a Instituição pesquisada e sugestões para trabalhos futuros; 

 Referências: lista todas as referências utilizadas para a realização desta 

pesquisa; 

 Apêndices: apresentam os documentos importantes para a pesquisa, como o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE, e; 

 Anexos: evidenciam os documentos gerados e utilizados na pesquisa, como o 

parecer do CEP, a autorização para realização da pesquisa e o modelo de avaliação 

de sustentabilidade MASS. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Este capítulo apresenta todo o conteúdo teórico proveniente da literatura 

especializada, na forma de revisão dos trabalhos utilizados para o embasamento 

deste estudo. O quadro 1 mostra uma Síntese do Referencial Teórico: 

 

Quadro 1 – Síntese do Referencial Teórico 
Subcapítulo Título Referências 

2.1 - 

Desenvolvimento 

Humano Sustentável, 

Educação e Trabalho 

 

2.1.1 - Índice de 

Desenvolvimento 

Humano – IDH 

Desenvolvimento humano sustentável e 
educação 

Neto e Ribeiro (2006) 

Educação: um tesouro a descobrir Delors (1998) 
Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento 

P.N.U.D. (2016) 

Sustentabilidade e Equidade RDH (2011) 
Trabalho como motor do 
Desenvolvimento 

RDH (2015) 

Evolução e Desigualdade na Educação 
Brasileira 

Castro (2009) 

 

 
2.2 - 

Desenvolvimento 

Sustentável 

Constituição da República Federativa do 
Brasil 

Brasil (1988) 

Sustainable Development: From 
Brundtland to Rio 2012 

Drexhage e Murphy (2010) 

O trabalho e o desenvolvimento 
sustentável 

RDH (2015) 

Desenvolvimento Sustentável e técnicas 
de mensuração 

Rodrigues e Rippel (2015) 

Nosso Futuro Comum – Our common 
Future 

CMMAD - Comissão Mundial 
Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (1987) 

Apontamentos sobre a gestão 
socioambiental na Administração Pública 
Brasileira 

Ferreira in: Bliacheris (2012) 

Uma proposta de Modelo de Referência 
para Mensuração da Sustentabilidade 

Delai (2006) 

Sustentabilidade: o que é – o que não é Boff (2012) 
Desenvolvimento includente, sustentável 
sustentado 

Sachs (2004) 

Caminhos para o desenvolvimento 
sustentável 

Sachs (2009) 

Desenvolvimento Socioambiental Oliveira in Dell’Agli (2017)  
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Quadro 1 – Síntese do Referencial Teórico – continuação 
Subcapítulo Título Referências 

 

2.3 - Gestão 

Ambiental, Gestão 

Socioambiental, 

Responsabilidade 

Social e 

Socioambiental 

Gestão Ambiental: Responsabilidade 
Social e Sustentabilidade 

Dias (2011) 

Apontamentos sobre a gestão 
socioambiental na Administração Pública 
Brasileira 

Ferreira in: Bliacheris (2012) 

 Avaliação de Sustentabilidade em 
Instituições Públicas Federais de Ensino 
Superior (IFES) 

 
Freitas, Claudio Luiz de 
(2013) comparou (Petrelli e 
Colossi (2006), Carrol (1991) 
e  
Pfitscher (2009)) 

Agenda Ambiental na Administração 
Pública - A3P 

MMA - Ministério do Meio 
Ambiente (f) (2009) 

Gestão socioambiental estratégica Nascimento et al. (2008) 

Livro verde 
Comissão das Comunidades 
Europeias (2001) 

Agenda Ambiental na Administração 
Pública 

MMA (f) – Ministério do Meio 
Ambiente (2009) 

Cartilha da A3P 
MMA (c) – Ministério do Meio 
Ambiente 

 

2.4 - Sustentabilidade 

e as Instituições de 

Ensino Superior 

 
 

Planejamento e Sustentabilidade: o caso 
das Instituições Federais de Ensino 
Superior 

Avila et al. (2016) 

Environment and Development 
Challenges: The imperative to Act. 2012 

Brundtland et al. (2012) 

Meio Ambiente, Desenvolvimento 
Sustentável e Políticas Públicas 

Cavalcanti, (1997) 

Gestão Ambiental Curi (2010) 
Desenvolvimento Sustentável e técnicas 
de mensuração 

Rodrigues e Rippel (2015) 

The State of Sustainability reporting at 
Canadian universities. 

 
Fonseca (2011) 
 

Agenda Ambiental na Administração 
Pública 

MMA (f) (2009) 

The Quadruple Bottom Line Lawler III (2014) 

Quadruple Bottom Line for Sustainable 
Prosperity 

Cambridge Leadership 
Development (2013) 

Sustentabilidade: o que é – o que não é Boff (2012) 
Assessing sustainability on Canadian 
university campuses 

Cole (2003) 

Gestão da Natureza Pública e 
Sustentabilidade 

Faria (2012) 

Desenvolvimento includente, sustentável 
sustentado 

Sachs (2004) 

Desafio da Sustentabilidade 
Ministério da Educação 
(2015) 

Indicadores de sustentabilidade para 
instituições de ensino superior 

Costa (2012) 
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Quadro 1 – Síntese do Referencial Teórico – continuação 
Subcapítulo Título Referências 

 Nacionais Internacionais 

2.5 – O Estado da 
Arte 
 
2.5.1 Gestão 
ambiental e 
socioambiental 
2.5.2 Indicadores de 
responsabilidade 
social e ambiental 
2.5.3 Ferramentas de 
avaliação de 
sustentabilidade em 
Instituições de ensino 

Ávila et al. (2016) 
Brasil (2010) 
Bliacheris in Bliacheris (2012) 
Chaves et al. (2013) 
Ferreira in Bliacheris (2012) 
Freitas (2013) 
Gianelli (2016) 
Lohn (2009) 
Lohn (2011) 
Luiz (2014) 
Luiz et al. (2014) 
Nunes (2010) 
Pereira et al. (2014) 
Rabelo e Silva (2011) 
Rocha et al. (2015) 
Rodrigues e Rippel (2015) 
Senefonte e Path (2014) 
Warken et al. (2014) 

Alghamdi (2017) 
 
Celikdemir et al. (2017) 
 
Góes e Magrini (2016) 
 
Jorge et al. (2016) 
 
Sayed e Kamal (2013) 
 
Zhang et al. (2011) 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

2.1 Desenvolvimento Humano Sustentável, Educação e Trabalho 

A Educação é destacada como um dos elementos fundamentais para o 

desenvolvimento sustentável. Ações de políticas educacionais como inclusão social 

e educativa, formação dos professores e organização dos currículos são essenciais 

para ampliar o direito à Educação, como bem cultural e de desenvolvimento 

humano, com qualidade social e política (NETO e RIBEIRO, 2006) 

Para Delors (1998), a Educação deve ser escolar e familiar, deve existir um 

diálogo verdadeiro entre pais e professores para um desenvolvimento harmonioso 

das crianças. Ela também oferece vantagens ao longo da vida, é um direito 

essencial para o desenvolvimento do indivíduo e da humanidade. Para o autor, a 

Educação deve ser:  

[...] encarada como uma construção contínua da pessoa humana, dos seus 
saberes e aptidões, da sua capacidade de discernir e agir. Deve levar cada 
um a tomar consciência de si próprio e do meio ambiente que o rodeia, e a 
desempenhar o papel social que lhe cabe enquanto trabalhador e cidadão. 
(DELORS, 1998, p. 18). 

 

Neste sentido, a Educação trabalha na construção de indivíduos com postura 

ética e moral, de uma espiritualidade e de uma visão ecológica e social, em busca 
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de resolver os problemas e obter melhorias para a condição humana. Também 

precisa considerar o ser humano “em sua integridade e complexidade, contribuindo 

para o pleno desenvolvimento de suas capacidades, habilidades e características 

bio/psico/sócio/culturais” (NETO e RIBEIRO, 2006, p.188). Os autores ainda 

apontam que nem todos têm acesso a uma Educação de qualidade, principalmente 

a classe popular que recorre geralmente às escolas públicas. Argumentam que há 

profundos níveis de desigualdades educacionais e sociais e concluem que a 

Educação não é a principal meta em busca do desenvolvimento humano e 

sustentável. 

 O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento define o 

desenvolvimento humano como um processo que amplia as escolhas, para que as 

pessoas “tenham capacidades e oportunidades para serem aquilo que desejam ser” 

(PNUD, 2016), buscando suas oportunidades e capacidades. E para aferir a 

qualidade de vida da população é preciso ir além da característica econômica e 

considerar outras características como social, cultural e política, que também 

influenciam na qualidade de vida. 

 O Relatório do Desenvolvimento Humano de 2011 trouxe como tema a 

“Sustentabilidade e Equidade: Um Futuro Melhor para Todos”. Menciona que o 

desenvolvimento humano “consiste no alargamento das liberdades e capacidade das 

pessoas para viverem vidas que valorizam e que tem motivos para valorizar”, em 

busca da Sustentabilidade e Equidade. Esta Sustentabilidade indica como a forma 

de vida que decidimos viver e tudo aquilo que fazemos, traz consequências para os 

atuais 7 bilhões de habitantes do planeta e para os próximos milhões ou bilhões de 

pessoas que virão a nascer. Nossas escolhas devem ser capazes de assegurar que 

“as gerações futuras devem ter, pelo menos, as mesmas possibilidades que as 

pessoas da época atual” (RDH, 2011, p. 1) 

 Já o Relatório do Desenvolvimento Humano de 2015 traz como tema “O 

Trabalho como Motor do Desenvolvimento Humano”, tema importantíssimo para o 

Desenvolvimento Humano, pois o trabalho significa segurança econômica, garante a 

subsistência, contribui para o bem público, fortalece a sociedade, reduz a pobreza e 

permite uma participação plena na sociedade, libertando o potencial, a criatividade e 

o espírito humano. O trabalho se for desenvolvido com respeito ao meio ambiente, 
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pode se estender por muitas gerações (RDH, 2015, p. 1).  

Dos 7,3 bilhões de pessoas de todo o mundo, 3,2 bilhões têm emprego, sem 

considerar o trabalho criativo, o trabalho voluntário, ou até mesmo aqueles em 

preparação para ser um futuro trabalhador. Todo esse trabalho é fundamental no 

processo do desenvolvimento humano (RDH, 2015, p. 296). Mas nem todo trabalho 

é benéfico e este mesmo relatório afirma que muitos trabalhos podem ser 

prejudiciais ao desenvolvimento humano. Podem ser citados como exemplo o 

trabalho infantil e o trabalho realizado pelas vítimas do tráfico, que resultam em 

graves violações dos direitos humanos. Pois ao contrário disso, o desenvolvimento 

humano requer a criação de oportunidades de trabalho, na garantia do bem-estar 

dos trabalhadores e no desenvolvimento de ações seguras (RDH, 2015).  

Podemos perceber que o objetivo do desenvolvimento: 

[...] não se traduz apenas no aumento dos rendimentos, mas também na 
maximização das escolhas, através do reforço dos direitos humanos, das 
liberdades, da capacidade e das oportunidades e dando ao indivíduo a 
possibilidade de ter uma vida longa, saudável e criativa se o potencial de 
todas as pessoas fosse aproveitado através de estratégias apropriadas e 
políticas adequadas, o progresso humano seria mais célere e registar-se-ia 
uma redução dos défices de desenvolvimento humano. (RDH, 2015, p. 3). 

 

O relatório ainda garante que o trabalho e o desenvolvimento humano 

possuem uma relação sinérgica, pois o trabalho reforça o desenvolvimento humano, 

garante os rendimentos, reduz a pobreza e assegura um crescimento justo, 

reforçando os laços das famílias e comunidades (RDH, 2015).  É possível observar a 

correlação entre Trabalho e Desenvolvimento Humano na figura 1: 
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Figura 1 – Correlação entre Trabalho e Desenvolvimento Humano 

 
                                            Fonte: RDH, 2015, p.3 

 

O Relatório de 2015 também aponta as dimensões do Desenvolvimento 

Humano, conforme figura 2: 

Figura 2 – Dimensões do Desenvolvimento Humano 

 
     Fonte: RDH (2015, p.XII) 
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A figura indica que o conhecimento é uma dimensão do desenvolvimento 

humano. Conhecimento é saber, é ato de aprender, de dominar uma ciência ou área. 

O conhecimento é promovido e disseminado em grande parte pela Educação. Castro 

(2009) afirma que a Educação “é um fator capaz de desenvolver nos indivíduos suas 

potencialidades ao permitir o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. A Educação contribui para 

o desenvolvimento do trabalho. Baseado neste princípio, o trabalho promoverá o 

desenvolvimento humano, e além da sustentabilidade do planeta, garantirá o 

trabalho para as gerações futuras. Daí a importância da gestão socioambiental no 

contexto educacional. 

2.1.1 Índice de Desenvolvimento Humano - IDH 

 O Índice de Desenvolvimento Humano, conhecido como IDH mede as 

realizações médias em três dimensões básicas do desenvolvimento humano: uma 

vida longa e saudável, o conhecimento e um padrão de vida digno; que podem ser 

classificados em saúde, Educação e renda, respectivamente. Este índice foi criado 

por Mahbub ul Haq e Amartya Sen em 1990 e tinha a intenção de fazer um 

contraponto a outro indicador, o produto interno bruto - PIB, pois este último 

considerava apenas a dimensão econômica do desenvolvimento (PNUD, 2016). 

 Este índice IDH possui algumas limitações pois não abrange todos os 

aspectos de desenvolvimento e não avalia a democracia, a equidade, a participação 

e nem a sustentabilidade, assim também, ele não indica o melhor lugar para se viver. 

Mesmo assim, o IDH é uma referência mundial desde sua primeira publicação e 

pode ser considerado como um índice-chave dos Objetivos do Desenvolvimento do 

Milênio das Nações Unidas, pois a partir dele surgiu o IDH-M, o Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal. No Brasil é possível consultar o IDH-M de 

todos os municípios brasileiros através do Atlas do Desenvolvimento Humano do 

Brasil (PNUD, 2016) 

  O mundo tem dado grandes passos sobre o Desenvolvimento humano a partir 

de 1990, refletidos no aumento do IDH, enquanto o número de pessoas com baixo 

desenvolvimento humano vem diminuindo. Atualmente as pessoas vivem mais, o 

número de crianças frequentando a escola aumentou e o número de pessoas com 

acesso à água potável e saneamento básico também aumentou de 1990 até 2014. 



 
 

32 
 

Também é fundamental mencionar a pobreza extrema, que sofreu uma grande 

redução nos países em desenvolvimento, consequentemente, reduzindo a pobreza e 

a mortalidade infantil, isto é, a redução de morte de crianças com idades inferiores a 

5 anos de idade.  (RDH, 2015, p. 4). 

 No Relatório de 2015, que referência os IDHS 2014, o Brasil ocupa a 75ª 

posição, com um índice de 0,755. Conforme os critérios do relatório, este valor 

representa um índice de Desenvolvimento Humano elevado, que compreende a 

faixa de 0,7 a 0,8. A evolução dos últimos 15 anos do IDH do Brasil é representada 

no quadro 2:  

Quadro 2 – Evolução do IDH do Brasil de 1990 a 2014 

ANO 1990 2000 2010 2011 2012 2013 2014 

IDH Brasil 0,608 0,683 0,737 0,742 0,746 0,752 0,755 
Fonte: adaptado de RDH (2015) 

2.2 Desenvolvimento Sustentável  

O desenvolvimento sustentável teve sua evolução ao longo do tempo. 

Segundo Delai (2006), alguns desastres ambientais ocorridos no mundo nos anos 60 

a 80 levaram ao crescimento de uma conscientização sobre os problemas 

ambientais. Além dos desastres ocorridos, destaca-se também a crise econômica da 

década de 70 como escassez de energia, alimentos e de algumas matérias-primas. 

Essa conjuntura de fatos levou o mundo a se reunir para debater sobre o assunto. E 

um dos primeiros fóruns para debate ocorreu em Estocolmo, na Suécia, em 1972. 

Ele teve como principal objetivo “tratar das questões de crescimento econômico e 

meio ambiente” e demonstrar a “necessidade urgente de criação de uma comissão 

especial para tratar do assunto”. 

Em 1983, a Assembleia Geral da ONU criou a Comissão Mundial sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento – CMMAD, presidida pela norueguesa Gro Harlem 

Brundtland. O resultado dessa comissão foi o relatório inovador de 1987 

denominado “Our common Future” - Nosso Futuro Comum, também conhecido como 

Relatório de Brundland. Deste relatório surgiu o mais aceito e conhecido conceito de 

desenvolvimento sustentável: “é aquele que atende às necessidades do presente 

sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atenderem as suas 

próprias necessidades". Boff (2012, p.34) afirma que esta definição se tornou 
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“clássica e se impôs em quase toda a literatura a respeito do tema”. Ferreira in 

Bliacheris (2012), com base neste mesmo relatório, afirma que o Desenvolvimento 

Sustentável previa um processo de mudança na exploração de recursos, no 

gerenciamento dos investimentos e no desenvolvimento tecnológico, para que estas 

mudanças fossem compatíveis com o futuro e não com a necessidade do presente. 

Em 1988, a Constituição Federal brasileira trouxe a seguinte redação, em seu artigo 

225: 

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. (BRASIL, 1988). 

 

Considerando a evolução dos últimos anos, Sachs (2004) aponta cinco pilares 

para o desenvolvimento sustentável: econômico, social, político, ambiental e cultural. 

Mas para que essas cinco dimensões progridam simultaneamente, muita coisa 

precisa ocorrer. Sachs (2009, p.58) complementa que o desenvolvimento sustentável 

é um desafio planetário e requer estratégias complementares entre Norte e o Sul. O 

autor também compartilha uma opinião do pensador indiano Mankimbu Sambasivan 

Swaminathan (ou M. S. Swaminathan, conhecido como “Pai indiano da Revolução 

Verde”) que dizia: “Uma nova forma de civilização, fundamentada no aproveitamento 

sustentável dos recursos renováveis, não é apenas possível, mas essencial”. 

Para Barbieri (2000) apud Rodrigues e Rippel (2015), o conceito de 

Desenvolvimento Sustentável sofreu diversas transformações. Primeira: era 

compreendido através da percepção da degradação ambiental; Segunda: a 

problemática ambiental era compreendida como um fenômeno geral e sem limites 

territoriais dos Estados Nacionais; Terceira: a degradação é um problema planetário 

que prejudica a todos, e está atrelada ao tipo de desenvolvimento praticado. 

  

O respeito à diversidade da natureza e a responsabilidade de conservar 
essa diversidade definem o desenvolvimento sustentável como um ideal 
ético. A partir da ética do respeito à diversidade do fluxo da natureza, emana 
o respeito à diversidade de culturas e de sustentação da vida, base não 
apenas da sustentabilidade, mas também da igualdade e justiça. (SACHS, 
2009, p. 67). 

 As definições de Desenvolvimento Sustentável são totalmente aceitas e há 

evidências de evolução. No entanto, a implementação tem sido complicada, pois o 

mundo tem feito pouco progresso na adoção prática de programas, nas políticas 
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para melhorar a vida dos pobres e na integração dos três pilares do 

desenvolvimento: econômico, social e ambiental. Drexhage e Murphy (2010) 

afirmam que 20 anos (1992 a 2022) é relativamente um curto espaço de tempo para 

implementar mudanças, pois o problema é complexo e desafiador.  

 Oliveira (2017) afirma que “o mais importante é fazer entender que as futuras 

gerações merecem tanta atenção quanto as atuais”. Cita novos modelos que 

surgiram e atuam no campo do desenvolvimento em busca do desenvolvimento 

sustentável: 

· Economia Solidária: busca alternativas de desenvolvimento econômico 

baseado em valores mais humanos dentro da realidade existente, na 

busca da autonomia dos grupos que a praticam, sociais e ambientais 

sustentáveis; 

· Fair trade: tem a ideia de estimular uma iniciativa de comércio justo, 

com objetivo de fornecer aos compradores a garantia de que os 

produtos foram produzidos de maneira ética, incluindo critérios sociais 

e ambientais; 

· Economia de Comunhão: propõe uma nova forma de gestão para as 

empresas inseridas no sistema capitalista. A proposta é oferecer uma 

resposta ao drama da extrema pobreza da população, que geralmente 

está privada dos direitos humanos mais fundamentais; 

· Licitações Sustentáveis: destinada a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável; 

· Negócios de Impacto Social: são empresas que têm a única missão de 

solucionar um problema social, são autossustentáveis financeiramente 

e não distribuem dividendos. 

  

 Nesta mesma linha, um grupo de trabalho intergovernamental reuniu-se ao 

longo de 2013 e 2014 em busca de desenvolver os objetivos globais de 

desenvolvimento sustentável. O grupo chegou a 17 objetivos e 169 metas. Durante a 

Assembleia Geral da ONU, os objetivos foram debatidos e elencadas cinco áreas de 

importância crucial para a humanidade e para o planeta: Pessoas, Prosperidade, 

Planeta, Paz e Parceria. O texto do Relatório fruto da assembleia afirma que 
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“alcançar os objetivos de Desenvolvimento Sustentável transformaria o estatuto do 

desenvolvimento humano”, pois o “trabalho sustentável promove o desenvolvimento 

humano” (RDH, 2015, p.146 e 150) 

Dos 17 objetivos do Programa da ONU para o Desenvolvimento Sustentável, 

podemos destacar três objetivos diretamente relacionados a este trabalho: (i) 

objetivo 4: “garantir uma Educação inclusiva e equitativa de qualidade e promover 

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos”; (ii) objetivo 8: 

“promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, o emprego 

pleno e produtivo e o trabalho digno para todos; (iii) objetivo 12: “garantir padrões de 

produção e de consumo sustentáveis” (RDH, 2015, p.18).  

A ONU, em sua agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável afirma que 

o maior desafio global e indispensável para o desenvolvimento sustentável é a 

erradicação da pobreza e a fome em todo o mundo. Descreve que os chefes de 

estado ao embarcarem nesta tarefa coletiva, se comprometeram a não deixar 

ninguém para trás e a trabalharem incansavelmente para a plena implementação da 

agenda. 

Para que esses objetivos pudessem ser alcançados, considera-se 

imprescindível a adoção de um modelo de gestão socioambiental sustentável, seja 

em empresas ou instituições governamentais. 

2.3 Gestão Ambiental, Gestão Socioambiental, Responsabilidade 

Social e Socioambiental 

 Para Dias (2011, p.102), a gestão ambiental é o principal instrumento para se 

obter um desenvolvimento sustentável, ou seja, é uma gestão com objetivo de 

“conseguir que os efeitos ambientais não ultrapassem a capacidade de carga do 

meio onde se encontra a organização”. Para o mesmo autor este tipo de gestão 

pode ser aplicado em empresas de vários setores e tamanhos. Pois qualquer que 

sejam as suas atividades, as empresas ou instituições seriam capazes de reduzir o 

consumo de energia, reduzir o consumo de água e incentivar o uso de produtos 

recicláveis. Assim, alcançariam os objetivos de uma política ambiental e, 

consequentemente, de um desenvolvimento sustentável. Para o autor, gestão 
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ambiental consiste em:  

 

[...] um conjunto de medidas e procedimentos que permitem identificar 
problemas ambientais gerados pelas atividades da instituição, como a 
poluição e o desperdício, e rever critérios de atuação (normas e diretrizes), 
incorporando novas práticas capazes de reduzir ou eliminar danos ao meio 
ambiente. (DIAS, 2011, p. 102). 

  

As questões ambientais têm recebido a atenção de diversos públicos nos 

últimos anos e deixado de ser foco somente para os ambientalistas ou técnicos da 

área. O compromisso das Instituições de ensino e das empresas também aumentou 

devido a problemática ambiental vivida atualmente, levando as pessoas a discutirem 

mais sobre o assunto em busca de soluções (LIMONGI et al., 2013, p. 11) 

  Já a dimensão Socioambiental, segundo Nascimento et al. (2008), está 

relacionada aos valores fundamentais da vida em sociedade, aos direitos humanos 

dos empregados, à proteção ao meio ambiente, ao relacionamento com as 

associações representativas de classes e com os fornecedores. 

As definições de Responsabilidade Social possuem implicações, 

principalmente na dimensão adotada pelas organizações, para a implementação de 

ações práticas, conforme define Freitas (2013). O autor fez uma comparação de 

alguns autores: Carrol (1991) assume que a Responsabilidade Social está ligada a 

quatro dimensões: ética, filantrópica, econômica e legal; Petrelli e Colossi (2006) 

mostram que a Responsabilidade Social pode ser interpretada como obrigação legal, 

uma contribuição caridosa, uma doação ou atitude ética (a dimensão econômica não 

foi tratada pelos autores); já Pfitscher (2009) contrapõe Carrol dizendo que não há 

consenso em relação às quatro dimensões e que vários autores excluem uma das 

dimensões: filantrópica; e Dias (2011, p. 174) também considera a ação como 

filantrópica quando se trata de Responsabilidade Social: 

 

[...] são estratégias pensadas para orientar as ações das empresas em 
consonâncias com as necessidades sociais, de modo que a empresa 
garanta, além do lucro e da satisfação de seus clientes, o bem-estar da 
sociedade. 

 

 

Adicionalmente, os autores Petrelli e Colossi (2006) relacionaram a 
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Responsabilidade Social e as Instituições de Ensino: Universidade é uma Instituição 

Social, ela “contribui no processo de construção do futuro da humanidade”. Por esse 

motivo, a responsabilidade social de uma instituição de ensino superior vai além de 

formar profissionais para o mercado de trabalho, pois além de oferecer a Educação 

Superior, precisa “formar a elite intelectual e científica da sociedade a que serve”. 

Para os autores, a Universidade precisa exercer uma quarta via, além de Ensino, 

Pesquisa e Extensão, isto é, a função Responsabilidade Social. 

Resumidamente, Responsabilidade Social seria a responsabilidade que uma 

organização tem em relação à sociedade e ao meio ambiente, além das obrigações 

legais e econômicas como pessoa jurídica. Isso implica “contribuir voluntariamente 

em prol de uma sociedade melhor e um meio ambiente mais equilibrado e sadio”, 

para aumentar o nível de desenvolvimento social e proteção ao meio ambiente, com 

respeito aos direitos humanos (MMA (f), 2009). Isso significa, “contribuir para uma 

sociedade mais justa e para um ambiente mais limpo” (COMISSÃO DAS 

COMUNIDADES EUROPEIAS, 2001).  

Partindo para o tema Responsabilidade Socioambiental - RSA, a cartilha do 

Ministério do Meio Ambiente (2009) afirma que no âmbito do setor público ainda não 

existe uma definição universal, ou melhor, um entendimento único para o tema 

Responsabilidade Socioambiental. Deixa claro que a adoção da RSA, demandaria a 

construção de novas ferramentas públicas, novas leis e regulamentações, alterações 

de infraestrutura e serviços, incentivos, monitoramento, além de dar ampla 

transparência às atividades realizadas. Mas a adoção de todas estas práticas geraria 

economia de recursos, além de diminuir as emissões de CO2, cumprindo assim seus 

compromissos internacionais. Por isso, a RSA é definida de maneira bem ampla:  

 

A responsabilidade socioambiental é um processo contínuo e progressivo 
de desenvolvimento de competências cidadãs, com a assunção de 
responsabilidades sobre questões sociais e ambientais relacionadas a todos 
os públicos com os quais a entidade interage: trabalhadores, consumidores, 
governo, empresas, investidores e acionistas, organizações da sociedade 
civil, mercado e concorrentes, comunidade e o próprio meio ambiente. 
(MMA (f), 2009, p. 27). 

 

Algumas iniciativas já vêm sendo adotadas com a implantação da Agenda 

Ambiental para a Administração Pública, denominada também de A3P, a qual será 

abordada nos resultados deste trabalho, capítulo 4.5.1, juntamente com o Plano de 
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Gestão de Logística Sustentável (PLS). A A3P serviu de fundamentação teórica para 

a elaboração do instrumento MASS, modelo utilizado neste estudo.  

 

2.4 Sustentabilidade e as Instituições de Ensino Superior 

Para Cavalcanti (1997), o Brasil precisa prestar atenção na adequada gestão 

de seus recursos naturais e também conceber maneiras de promover o bem-estar 

humano, sem aceitar que o bem natural seja usado ou degradado. Ao optar pela 

sustentabilidade, as políticas de governo precisam ser capazes de redirecionar o 

curso dos eventos econômicos, de maneira a frear as atividades que destroem o 

capital natural, ou melhor, “adotar uma orientação de se conservar mais capital 

natural para futuras gerações” (CAVALCANTI, 1997, p. 28). 

Boff (2012) explica com detalhes a origem do conceito Sustentabilidade. 

Conforme o autor, a palavra surgiu na Alemanha, na Província da Saxônia, no ano 

de 1560, denominada de Nachhaltigkeit: Sustentabilidade. A primeira preocupação 

foi com as florestas, pois o uso estava tão intensivo, que eles precisavam encontrar 

uma maneira de permitir que as florestas pudessem se regenerar e serem mantidas 

permanentemente. Somente em 1713, nesta mesma região, a sustentabilidade 

ganhou popularidade com o texto do Capitão Hans Carl von Carlowitz, que mostrava 

como organizar de forma sustentável as florestas, ou seja, o uso sustentável da 

madeira. O título do trabalho era “Silvicultura Econômica” e tinha como lema: 

“devemos tratar a madeira com cuidado”. Em 1795, alguns anos depois, Carl Georg 

Ludwig Hartig também escreveu um livro: “Indicações para a Avaliação e a 

Descrição das Florestas”. O autor escreveu: “é uma sábia medida avaliar de forma a 

mais exata possível o desflorestamento e usar as florestas de tal maneira que as 

futuras gerações tenham as mesmas vantagens que a atual”. 

Cole (2003, p.20) define “campus sustentável” como aquele que atua sobre 

suas responsabilidades locais e globais para proteger e melhorar a saúde e o bem-

estar dos seres humanos e ecossistemas. 

 Percebe-se que o conceito de Sustentabilidade já tem longas décadas, mas 

em geral, as nações mais sustentáveis são aquelas com maior incentivo do governo. 

Quando não há esta política pública, os empreendimentos tendem a se 
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acomodarem, mantendo os moldes convencionais, principalmente aqueles que 

pertencem às empresas privadas (CURI, 2010). 

Para Brundtland et al. (2012), todos nós temos sonhos, e estes sonhos seriam 

um mundo sem pobreza e equitativo. Desejamos um mundo que respeite os direitos 

humanos, que tenha um comportamento ético das pessoas e o respeito aos recursos 

naturais, ou seja, um mundo que é ambientalmente, socialmente e economicamente 

sustentável. Infelizmente o comportamento da humanidade está inadequado. Ricos 

em países desenvolvidos e em desenvolvimento se tornando cada vez mais ricos, 

enquanto os pobres são abandonados. Por isso, o desafio é grande, tanto para os 

governos quanto para o setor privado, mas diversos modelos têm sido propostos e o 

momento de agir é agora. Boff (2012, p.75) corrobora com Brundtland e afirma que 

“a tarefa é ingente, mas inadiável”. 

O mesmo autor, Boff (2012, p.107) faz uma definição mais integradora e 

compreensiva possível de sustentabilidade: 

 

Sustentabilidade é toda ação destinada a manter as condições energéticas, 
informacionais, físico-químicas que sustentam todos os seres, 
especialmente a Terra viva, a comunidade de vida e a vida humana, visando 
sua continuidade e ainda atender as necessidades da geração presente e 
das futuras, de tal forma que o capital natural seja mantido e enriquecido em 
sua capacidade de regeneração, reprodução e coevolução. 

 

Já Elkington (2012) apud Avila et al. (2016, p. 96) afirma que a 

sustentabilidade é definida como o “princípio de assegurar que nossas ações hoje 

não limitarão a gama de opções econômicas, sociais e ambientais disponíveis para 

as gerações futuras”. Nesse sentido, um dos principais modelos é o Triple Botton 

Line – TBL, conhecido como o tripé da sustentabilidade, que se operacionaliza em 

três pilares (figura 3): econômico, social e ambiental; e que essas três dimensões 

estejam integradas: 

· Social: ligada ao capital humano, à comunidade, ou seja, à sociedade 

como um todo, como forma de pagamento de salários justos, adequado à 

legislação trabalhista e ao bem-estar dos funcionários; 

· Ambiental: ligada ao capital natural da sociedade, amenizando o impacto 

ambiental negativo e compensando o que não é possível amenizar; 
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· Econômica: ligada a produção, distribuição e consumo de serviços, 

levando em conta os aspectos do setor em que atua. 

  

Figura 3 – Tripé da Sustentabilidade 

 
Fonte: Teto Arquitetura Sustentável, 2016 

 

Havia uma perspectiva de que, por meio do modelo TBL, as empresas 

pudessem alcançar um estado de equilíbrio comercial que permitisse satisfazer 

simultaneamente as demandas sociais, econômicas e ambientais que emanam dos 

stakeholders. No entanto, de acordo com Lawler III (2014), as organizações 

precisam se concentrar em padrões de desempenho quádruplos e não triplos. Isso 

significa que é necessário um bom desempenho em termos financeiros, ambientais e 

sociais, além de observar o progresso ou prosperidade em termos de aprendizagem 

adaptativa e mudança, tentativa e erro e risco da descoberta, em todos os aspectos: 

Pessoas, Lucro, Planeta e Progresso. 

O autor descreve ainda que, no passado, era algo completamente irrealista 

esperar que as organizações funcionassem bem em todos os itens do QBL 

(Quadruple Bottom Line). Na verdade, não era prático medir suas performances, 

mas os tempos mudaram. Com o desenvolvimento de novas métricas e 

computadores com enorme capacidade analítica de dados, é mais fácil, dia a dia, 

medir o desempenho das empresas em todas as quatro dimensões. "Naturalmente 

medir o desempenho do modelo QBL é apenas o primeiro passo para que as 

organizações operem de forma sustentável" (LAWLER III, 2014). 

Esse pensamento já havia sido publicado no boletim informativo da 
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Cambridge Leadership Development Ltd. (2013), que enfatizou: 

 

[...] a contabilidade tripartida e os respectivos aspectos relacionados ao 
modelo TBL não conseguem alcançar ou dar ênfase aos fundamentos do 
progresso ou prosperidade sustentável em termos de empreendedorismo e 
inovação contínuos e competitivos.  

 

Esta mesma empresa sugere que para alcançar o progresso empresarial na 

vida dos indivíduos e suas comunidades é necessária uma inovação adaptativa, isto 

é, uma implementação bem-sucedida de novas combinações relacionadas a todos 

os aspectos da prosperidade sustentável. Ela propõe um modelo aumentado 

também chamado Quadruple Bottom Line – QBL: social, ambiental, econômica e 

progresso (ou prosperidade). Afirma que este modelo é capaz de fornecer a base 

para um quadro mais abrangente para o desenvolvimento de medidas de 

prosperidade sustentável. 

 É interessante observar que um modelo mais abrangente de sustentabilidade 

já havia sido proposto por Sachs (2004). Esse modelo (figura 4) proposto por Sachs 

engloba oito dimensões que devem estar integradas: Social, Cultural, Ecológica, 

Ambiental, Territorial, Econômica, Política Nacional e Política Internacional. 

 

Figura 4 – Oito Dimensões da Sustentabilidade proposto por Sachs 

 
                                   Fonte: Ávila, 2016, p.97 baseado em Sachs (2004) 

Em decorrência da análise dos modelos anteriores, especialmente os 

propostos por Sachs (2004) e Elkington (2012), Ávila (2016) propõe um modelo 
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(figura 5) com um novo conceito, ou seja, a sustentabilidade com 6 dimensões: 

Econômica, Social, Ambiental, Política, Territorial e Cultural. 

 

Figura 5 – Seis Dimensões da Sustentabilidade proposto por Avila. 

 
             Fonte: Ávila, 2016, p.98 

  

Mas conforme Boff (2012, p.149), a sustentabilidade não acontece de forma 

mecânica ou automática, “ela é fruto de um processo de Educação pela qual o ser 

humano redefine o feixe de relações que entretém com o universo, com a Terra, com 

a natureza, com a sociedade e consigo mesmo”. Diz que somente um processo 

amplo de Educação pode criar novos indivíduos “capazes de fazer revolução 

paradigmática exigida pelo mundo de risco sob o qual vivemos”. O autor cita a 

seguinte frase de Paulo Freire: “A Educação não muda o mundo, mas muda as 

pessoas que vão mudar o mundo” e ainda completa que “cada Instituição deve 

oferecer a sua colaboração para proteger a Terra e salvar a vida humana e nosso 

projeto planetário”. Isso indica que a sustentabilidade não é apenas preservar os 

recursos naturais, mas democratizar e coletivizar o uso e a conservação (FARIA, 

2012:XVIII). 

 Por sua vez, as Universidades no contexto das Instituições de Ensino de 

Nível Superior são um tipo peculiar de organização. Recentemente elas têm sido 

incentivadas a promover o seu Desenvolvimento por meio de um planejamento 

estratégico sistematizado, denominado Plano de Desenvolvimento Institucional 
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(PDI). A despeito disso, não podem se eximir de discutir e contribuir para o principal 

tema da atualidade, o Desenvolvimento Sustentável, uma tarefa que não é simples, 

pois depende da mudança de consciência, conhecimento, equilíbrio e diálogo com a 

sociedade (AVILA et al., 2016, p. 96). Assim, as Instituições Públicas de Ensino 

Superior também estão adotando práticas de responsabilidade socioambiental, que 

visam à sustentabilidade, minimizando os impactos sociais e ambientais advindos 

das ações cotidianas atinentes à Administração Pública (MMA (f), 2009, p. 7). 

Embora existam diversos modelos e haja um movimento das Universidades 

no sentido da sustentabilidade socioambiental, Fonseca (2011) afirma que poucos 

estudos têm abordado os relatórios de sustentabilidade na Educação Superior quer 

seja em instituições públicas ou privadas. Enquanto há numerosos estudos para a 

avaliação de relatórios de sustentabilidade e aplicação de diferentes modelos em 

outros setores, no setor de Educação tal tema tem despertado até o momento, 

pouco interesse. 

Termignoni (2012, p. 17) aponta algumas principais articulações entre 

Instituições de Ensino que começaram a surgir após a Conferência da Rio 1992:  

· Em 1995 é criada a Organização Internacional de Universidades pelo 

Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (OIUDSMA); 

· 2000 a Global Higher Education for Sustainability Partnership 

(GUESP), Parceria Global do Ensino Superior para o Desenvolvimento 

Sustentável;  

· 2002 é realizada a primeira Environmental Management for 

Sustainable Universities (EMSU), Conferência Internacional sobre 

Gestão Ambiental para as Universidades Sustentáveis na África do Sul. 

Por outro lado, no contexto da sustentabilidade, o Governo Federal, através 

do Ministério da Educação e por meio da Subsecretaria de Planejamento e 

Orçamento (SPO), também em parceria com a Universidade Federal de Lavras, 

lançaram em 2014, o Projeto Desafio da Sustentabilidade. Os objetivos do projeto 

foram identificar, avaliar e selecionar propostas inovadoras para a redução de gastos 

em Instituições, com base na participação social, na sustentabilidade e na eficiência 

do gasto público. O projeto foi dividido em dois temas, submetidos a uma consulta 
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pública com a participação de um grande número de participantes, por meio de uma 

nova técnica denominada de Crowdstorming (coleta de ideias de diferentes fontes). 

Os temas foram: 

- “Como reduzir os gastos com o consumo de energia elétrica nas Instituições 

Federais de Ensino?” e; 

- “Como reduzir os gastos com consumo de água nas Instituições Federais de 

Ensino?” 

Em aproximadamente 90 dias foram recebidas 18 mil ideias sobre os temas, 

com mais de 1,6 milhão de comentários. Participaram do desafio todas as 

Instituições Federais de Ensino, ou seja, 63 Universidades e 40 Instituições da Rede 

Federal de Educação Profissional. Estas inúmeras ideias recebidas foram divididas 

em grupos de trabalho para a seleção e unificação das mesmas, através de uma 

“metodologia de triagem mediante critérios de viabilidade técnica, custo-benefício, 

eficiência e aplicação correta ao ambiente das Instituições Federais de Ensino”. Esta 

comissão, composta de professores, pesquisadores e especialistas, com 

experiências nas áreas de recursos hídricos, energia e sustentabilidade, avaliaram e 

classificaram e selecionaram as ideias que foram organizadas em uma coletânea. 

Esta coletânea, intitulada como “Desafio da Sustentabilidade” pretendeu 

disponibilizar aos gestores, seja ele de órgãos federais, estaduais, municipais, ou 

até mesmo da sociedade em geral, “ideias e boas práticas para a redução de gastos 

com o consumo de água e energia elétrica” (Ministério da Educação, 2015) 

 Considerando a frase de Boff (2012, p.177): “as artes, as ciências, as 

religiões, as instituições educativas, os meios de comunicação, as empresas, as 

organizações não governamentais e os governos são todos chamados a oferecer 

uma liderança criativa” em busca de uma comunidade sustentável. Associando essa 

frase à importância da temática abordada nesse capítulo dentre os diversos modelos 

de indicadores de sustentabilidade existentes, optou-se nesse estudo pela utilização 

do modelo MASS, desenvolvido especialmente para a avaliação da sustentabilidade 

socioambiental em Instituições de Ensino.  
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2.5 O Estado da Arte 

Sem ter a pretensão de esgotar todas as publicações existentes na literatura 

especializada, este capítulo tem por finalidade apresentar importantes estudos, 

diretamente ou indiretamente relacionados à Gestão Ambiental e Socioambiental, 

Sustentabilidade Socioambiental, Indicadores de Responsabilidade Social e 

Ambiental e as Ferramentas de Avaliação de Sustentabilidade, aplicadas em 

Instituições de Ensino Superior.  

2.5.1 Gestão Ambiental e Socioambiental  

Nunes (2010), em sua dissertação de Mestrado em Contabilidade, confirma 

que a gestão ambiental nas organizações é fundamental e que elas devem abordar 

o desenvolvimento sustentável, gerando informações aos gestores. Por isso, o 

objetivo de seu trabalho foi analisar e propor melhorias o Sistema Contábil Gerencial 

Ambiental (SICOGEA). O método utilizado foi definido como descritivo, com 

abordagem qualitativa dos dados. Como resultado da pesquisa, foi proposta uma 

nova versão do SICOGEA, ou seja, a geração 2. Uma das alterações sugeridas e 

incorporadas ao sistema foi a forma de respostas para as perguntas, com a 

possibilidade de atribuição de diferentes pontos para as questões, que passaram a 

variar numa escala de zero a cinco (Escala Likert). Essa nova versão foi aplicada em 

um hospital e os resultados obtidos indicaram um desempenho considerado bom, 

com índice de 66,29% de sustentabilidade calculado pela divisão dos pontos 

alcançados pelos pontos possíveis, multiplicados por 100, ou melhor (116/175x100). 

 

 Zhang et al. (2011) afirmam que as IES se expandiram muito nos últimos 

anos, principalmente no Reino Unido. Como consequência disso, houve também o 

aumento da quantidade de resíduos nestas instituições. Este fato é um grande 

desafio para as IES, pois muitas delas oferecem alojamento, transporte, varejo, 

lazer, ou seja, podem ser consideradas pequenos municípios. Por isso, a 

preocupação com a sustentabilidade nas IES se tornou preocupante em todo o 

mundo. Os autores definem uma Universidade sustentável como um todo ou como 

uma parte que aborda, envolve e promove, em nível regional ou global, a 

minimização dos impactos negativos no ambiente e os efeitos na saúde da 
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sociedade. Administra seus recursos econômicos de maneira consciente, a fim de 

cumprir as suas funções de ensino, pesquisa, divulgação e parceria, e buscar meios 

para auxiliar a sociedade no processo de transição para estilos de vida sustentáveis. 

Em outros termos, os autores afirmam que a Universidade tem uma obrigação moral 

e ética de agir de forma responsável com o meio ambiente. Podem também 

influenciar a comunidade, promover o aumento, da sensibilização, o envolvimento e 

a colaboração conjunta na implementação de práticas sustentáveis.  

O estudo de Zhang et al. (2011) teve como objetivo, obter informações 

detalhadas sobre como o lixo gerado tem sido gerenciado em IES e como as 

práticas de gestão têm evoluído ao longo dos anos. Os autores utilizaram a 

abordagem qualitativa, por meio do método estudo de caso, aplicado em uma das 

maiores Universidade do sul da Inglaterra, a University of Southampton. Os 

resultados apontaram uma redução no número de toneladas de resíduos gerados 

durante o período pesquisado (2004 a 2008). Essa redução significa que foram 

gerados 75% a menos de resíduos no período considerado, quando comparada ao 

histórico anterior da quantidade de resíduos gerada e enviada para a disposição em 

aterros. Portanto, concluíram que a Instituição vem fazendo um trabalho de forma 

eficaz e sustentável no gerenciamento de seus resíduos e se torna um exemplo para 

outras instituições. 

 

Ferreira (2012) fez um estudo do Decreto 5.940/06, como uma medida 

importante no papel social e da promoção da Educação dos servidores públicos em 

torno da reciclagem, pois ele torna obrigatória para toda a Administração Pública 

Federal, a destinação dos resíduos recicláveis para cooperativas de catadores de 

materiais recicláveis (BRASIL, 2006). O objetivo deste decreto é valorizar estes 

trabalhadores, que em muitos casos, enfrentam condições precárias de vida e no 

trabalho, ou até mesmo se encontram na marginalidade e miserabilidade.  

A autora faz referência ao modelo de gestão pública socioambiental 

americano, se baseia em Fiorino (2011) e também na legislação americana, no que 

se refere à EO (Executive Orders) nº 13.514 de 05 de outubro de 2009 (equivalente 

ao Decreto 5.940/06). Afirma que o governo americano busca a “...centralidade do 

conceito de sustentabilidade; a preocupação com metas e objetivos; a formulação de 

planos estratégicos de performance em sustentabilidade...” além de buscar a 
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“...redução das emissões de gases de efeito estufa, energia renovável, água, 

consumo de combustíveis, prédios verdes...” (FERREIRA, 2012, p.34).  

Com base nas fontes citadas, Ferreira (2012) concluiu que os programas de 

gestão ambiental contribuem para a melhoria do serviço público e do meio ambiente, 

mas ainda enfrentam uma série de problemas para efetivação. Um deles percebido 

no Brasil é a carência de normatização dos programas, ou seja, a ausência de 

legislação que trace as diretrizes estratégicas de uma gestão socioambiental a ser 

aplicada nos órgãos públicos. Por exemplo, a autora cita a A3P que pode ou não ter 

aderência dos órgãos públicos pois não é um programa obrigatório para toda a 

Administração Pública. Trata-se de um convênio com o Ministério do Meio Ambiente, 

que depende da boa vontade do gestor público em impulsionar sua equipe para a 

implantação e o cumprimento do programa. 

 

Conforme Bliacheris (2012), a estrutura da A3P compreende cinco eixos 

temáticos: uso racional dos recursos, gestão adequada dos resíduos, licitação 

sustentável, qualidade de vida no trabalho e Educação ambiental. Isto significa fazer 

com que a Administração Pública exerça suas funções com um menor impacto 

ambiental possível, exigindo uma colaboração dos servidores para o sucesso dessas 

medidas. O objetivo do trabalho de Bliacheris foi “trazer aspectos teóricos, jurídicos 

e boas práticas referentes à matéria, de forma a contribuir modestamente para um 

debate, essencial para a identidade da Administração Pública no século XXI”.  

O autor faz um estudo das legislações vigentes nos país como: Lei nº 12.187 

de 2009 que Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), e a Lei nº 

12.305/10 que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, com seu principal 

objetivo: “a não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento de resíduos 

sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos”. Também 

menciona a Instrução Normativa (IN) nº 01 de 19/01/10 que trata dos critérios de 

sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras 

pela Administração Pública Federal.  

Bliacheris (2012) corrobora com o disposto na (IN) nº 01 de 19/01/10, ou seja, 

quando se tratar de “contratação de obras e serviços de engenharia, devem ser 

considerados os critérios de sustentabilidade ambiental visando à economia da 
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manutenção e operacionalização da edificação, a redução do consumo de energia e 

água, bem como a utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto 

ambiental...” (BRASIL, 2010).  

Também foram objeto da avaliação do autor os documentos: 

· Instrução normativa da SLTI/MPOG que trata das embalagens que 

acondicionam os bens pela Administração Pública; 

· Lei nº 9.433 de 08/01/97 que trata da Política Nacional de Recursos Hídricos, 

a qual esclarece que “a água é um recurso natural limitado”; 

· Lei nº 10.295 de 17/10/2001 da Política Nacional de Conservação e uso 

racional de energia, que “visa a alocação eficiente de recursos energéticos e 

a preservação do meio ambiente”. 

 Por último, o autor cita o acórdão 1.752/2011 do TCU, Tribunal de Contas da 

União que recomenda apresentar “um plano de ação visando orientar e a incentivar 

todos os órgãos e entidades da Administração Pública Federal a adotarem medidas 

para o aumento da sustentabilidade e eficiência no uso de recursos naturais, em 

especial energia elétrica, água e papel. Bliacheris (2012) conclui que “o uso racional 

dos recursos é um desafio à Administração”, mas não se pode deixar para outro 

momento, quando o assunto é reduzir o impacto ambiental.  

Como se pode constatar, existem uma base jurídica bem fundamentada e 

vários exemplos de práticas bem-sucedidas em busca da sustentabilidade na esfera 

pública. Cabe aos servidores e principalmente aos gestores da Administração 

Pública, adotarem práticas socioambientais sustentáveis em suas atividades 

rotineiras. 

 

Luiz et al. (2014) investigaram a realização de auditorias ambientais em uma 

Instituição Federal de Educação, através do Plano Anual de Atividades e Auditoria 

Interna (PAINT) e do Relatório Anual de Atividades e Auditoria Interna (RAINT) da 

instituição. Os autores realizaram uma revisão bibliográfica e documental, e 

adotaram o estudo de caso como o método principal. O estudo foi realizado em uma 

Instituição de Educação profissional e tecnológica de 2011 a 2013. Os resultados 

indicaram que nenhuma auditoria ambiental foi realizada neste período e apontaram 

a ausência do Plano de Logística Sustentável (PLS), obrigatório por Lei, através do 
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Decreto nº 7.746 de 05/06/2012. O PLS é uma ferramenta de controle ambiental, 

social e econômico, e conforme o referido decreto, são obrigatórias a sua 

implementação e divulgação no site da Instituição. De qualquer forma, os autores 

concluem que a não divulgação dos relatórios de controle ambiental, não significa 

necessariamente que a Instituição seja omissa com relação às boas práticas 

ambientais. 

 

Ávila et al. (2016) fizeram um estudo com abordagens qualitativa e 

quantitativa, com o objetivo de analisar a perspectiva da sustentabilidade em Planos 

de Desenvolvimento Institucional (PDIs), de 28 Instituições Federais de Ensino 

Superior (IEFS). A pesquisa observou quais aspectos da sustentabilidade estão 

sendo evidenciados e de que forma eles são inseridos no pensamento estratégico 

das instituições. As evidências apontaram que uma parcela das IFEs não segue a 

legislação, nem as recomendações e as diretrizes norteadoras do Ministério da 

Educação - MEC. Em algumas IFES, o PDI não está vigente. Os autores afirmam 

que as Universidades são formadoras de profissionais e devem servir de exemplo 

para as organizações, por isso, algumas delas precisam se organizar. Outra 

importante contribuição do trabalho foi indicar a possibilidade de observação direta 

da sustentabilidade no planejamento das IFES. Este fato potencializa a possibilidade 

de realização de novos estudos que englobem um maior número de IFES, através 

do uso de outras dimensões da sustentabilidade, maior profundidade na avaliação 

dos indicadores e eixos do PDI, além da incorporação de novas técnicas de análise 

da sustentabilidade. 

 

Gianelli (2016) desenvolveu um trabalho de Mestrado com objetivo de 

verificar a existência de iniciativas, práticas e projetos sustentáveis referentes à 

Tecnologia de Informação (TI) Verde, e identificar aquelas que poderiam ser 

adotadas no Instituto Federal de São Paulo, campus São João da Boa Vista - SP. A 

metodologia utilizada contemplou a aplicação de dois questionários, um deles 

direcionado à Coordenadora de Tecnologia da Informação, e outro aos servidores 

técnico-administrativos, com foto para a compreensão de suas ações/atividades 

desenvolvidas no Campus. Como resultado da pesquisa, pôde-se concluir que, 
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embora existam ações citadas pelos respondentes, foi identificada a ausência de 

uma política institucional que centralize as medias adotadas de TI Verde, buscando 

assim a garantia da sustentabilidade. O autor reafirma a importância do PLS 

elaborado e indica que algumas ações já vinham sendo tomadas pela instituição, 

pois foi gerado um relatório destas ações e medidas que têm sido adotadas desde 

2015: 

- Instalação de torneiras automáticas nos banheiros; 

- Fixação de cartazes para o uso racional da água e energia elétrica; 

- Realização de palestras com o tema sustentabilidade, água, efeito estufa, 

aquecimento global, resíduos sólidos e coleta seletiva; 

- Distribuição de canecas ecológicas produzidas com fibras de coco, e; 

- Instalação de lâmpadas tipo LED; 

O autor conclui que falta reforçar as campanhas para uma ampla divulgação 

entre os servidores, com apoio da Comissão gestora do PLS, pois a melhor prática é 

persistir em campanhas de conscientização para demostrar os benefícios das 

práticas de TI Verde. 

 

Em outra perspectiva, Pereira et al. (2014) fizeram um estudo com o objetivo 

de examinar a relação entre as práticas de gestão ambiental desenvolvidas e a 

cultura organizacional do campus sede da Universidade de São Paulo (USP). Por 

ser a maior Universidade pública do Brasil, ela pode influenciar as práticas de gestão 

ambiental e disseminá-las para outras instituições de todo país.  A metodologia 

utilizada no estudo se baseou num modelo de entrevista semiestruturada proposto 

por Lloyd C. Harris e Andrew Crane, professores da Cardiff University do Reino 

Unido. Trata-se de um modelo tridimensional que descreve as principais barreiras 

para as mudanças ambientais da cultura organizacional.   

A conclusão que os autores chegaram é que a Instituição pesquisada possui 

um programa de gestão ambiental as vezes constrangido, pois enfrenta os 

problemas de burocracia e hierarquia da universidade. Os professores são voltados 

para a produção e publicação científica, sobrando pouco tempo para as questões 

ambientais. Algumas unidades até desenvolvem individualmente a sua gestão 
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ambiental, mas suas práticas não são divulgadas para outras unidades. Há, 

portanto, um conjunto de ações isoladas destinado à redução dos impactos 

negativos sobre o meio ambiente. Os autores também constataram que há uma 

percepção equivocada da comunidade acadêmica sobre o que é gestão ambiental, a 

qual é confundida com o gerenciamento de resíduos sólidos, uma vez que o 

programa de reciclagem é citado como referência â gestão ambiental.  

Como esta universidade pode ser considerada como um modelo para outras 

instituições de ensino superior do Brasil, as falhas detectadas pelos autores em 

relação às suas práticas de gerenciamento ambiental podem afetar negativamente 

sua legitimidade. Portanto, o campus sede da USP necessita de uma política 

ambiental mais integrada, tornando-a um modelo de gestão sustentável e confiável 

para outras instituições. 

2.5.2 Indicadores de Responsabilidade Social e Ambiental 

Lohn (2009) em seu trabalho de dissertação de mestrado teve como objetivo 

geral, desenvolver uma sistemática para selecionar projetos de Responsabilidade 

Social (RS), que possuem impacto nos indicadores de desempenho vinculados ao 

negócio de uma Instituição de Ensino Superior. Os objetivos específicos foram 

identificar Indicadores para IES, estabelecer indicadores para acompanhar as ações 

em projetos de extensão, determinar a relação entre os indicadores de RS e os 

indicadores de desempenho globais, e estabelecer critérios para a priorização dos 

Projetos de RS. Percebe-se com o estudo a importância da RS e a relevância dos 

indicadores de desempenho, para alcançar os objetivos estratégicos da organização 

e propiciar a sustentabilidade. Segundo a autora foi possível identificar os projetos 

de maior e menor impacto sobre os indicadores, que afetam a missão e a visão das 

IES. Os resultados do modelo de Indicadores aplicados comprovaram sua 

viabilidade, no cumprimento dos objetivos propostos e nas ações em projetos de 

extensão e cultura universitária, assim como as relações de causa e efeito entre os 

indicadores utilizados. Foram apresentados quatro critérios envolvendo os 

indicadores de desempenho para as IES pela autora, que conclui que o nível de RS 

ainda é muito incipiente. Por isso, é necessário que as IES definam critérios 

adequados para a seleção de projetos de extensão que alcancem os Indicadores, 

pois eles geram ações para a implementação efetiva da RS.  
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Seguindo a mesma linha de trabalho, Lohn (2011) fez um estudo com objetivo 

de desenvolver uma nova proposta de indicadores de RS para Instituições de Ensino 

Superior – IES, utilizando os Indicadores Ethos. A proposta foi avaliar o grau de 

sustentabilidade e o impacto causado pelas atividades das universidades em termos 

sociais, econômicos e ambientais, e contribuir com a disseminação das práticas de 

RS sustentáveis. Foram definidos indicadores para diagnosticar, analisar e medir os 

possíveis impactos causados pelas IES no desenvolvimento sustentável local, 

visando à implantação de uma gestão socialmente responsável, preocupada com as 

gerações futuras. Além disso, as universidades possuem projetos de extensão e 

neste contexto, os indicadores merecem atenção especial, pois quando 

implementados de forma planejada e contínua, buscam atender as necessidades da 

comunidade e contribuem para a gestão das IES. Os indicadores propostos pelo 

autor com base nos Indicadores do Instituto Ethos possuem várias dimensões, que 

podem gerar resultados de curto ou médio prazo e contribuir para o aumento de 

receita e lucratividade, além de oferecer benefícios à comunidade através dos 

projetos de extensão.  

 

Senefonte e Patah (2014, p. 21-23) apontam que a literatura dispõe de 

diversos modelos direcionados para a construção de indicadores de performance 

para projetos de sustentabilidade ou responsabilidade social corporativa. Elaboraram 

um artigo teórico em pesquisa bibliográfica com objetivo de discutir modelos, 

analisar os indicadores propostos pelo Instituto Ethos e verificar se há aderência 

entre esses indicadores e os modelos discutidos. Os modelos citados foram: 

· IAF - Fundação Interamericana – desenvolvido em 1997 pela Inter-American 

Foundation. Modelo indicado tanto na construção dos indicadores, quanto na 

definição do impacto de um projeto; 

· CSD – Comissão de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas –  

proposto em 1995 com base na proposta da Agenda 21. Baseia-se no 

conceito de Desenvolvimento Sustentável que abrange quatro dimensões: 

social, econômica, ambiental e institucional; 
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· GRI – Global Reporting Iniciative – elaborado em 1997 pela parceria entre o 

Coalition for Environmentally Responsible Economies (CERES) e a United 

Nations Economies Programme. O objetivo deste modelo é orientar 

organizações no entendimento e na divulgação de suas contribuições de 

desenvolvimento sustentável, com foco para as necessidades econômicas, 

ambientais e sociais;  

· Armani – proposto por Armani em 2006. Propõe uma análise sobre quatro 

dimensões: sócio-política, técnico-gerencial, financeira, controle 

governamental e social;  

· Indicadores Ethos de Responsabilidade Social Empresarial – desenvolvido 

em 2000 pelo próprio Instituto Ethos, possui a missão de mobilizar, 

sensibilizar e ajudar as empresas a gerir seus negócios de forma social 

responsável. Este modelo prevê a análise de sete dimensões: valores, 

transparência e governança; público interno; meio ambiente; fornecedores; 

consumidores e clientes; comunidade; governo e sociedade;  

Os autores concluem que a partir da consolidação dos modelos estudados em 

dimensões comuns é possível afirmar que existe aderência entre as dimensões dos 

indicadores Ethos e as dimensões dos outros modelos analisados. Apenas a 

dimensão econômico-financeira não foi identificada nos indicadores Ethos de forma 

direta, mas não é possível afirmar que o Instituto não tenha indicadores nesta 

dimensão. 

 

Além de Silva (2014), já citado na justificativa deste trabalho, Rabelo e Silva 

(2011) também fizeram um estudo para identificar e descrever modelos de 

indicadores de responsabilidade socioambiental corporativa, que possibilitam a 

mensuração das práticas sociais e ambientalmente corretas. A metodologia partiu de 

pesquisa bibliográfica e como resultado foram levantados os modelos de indicadores 

utilizados pelas empresas e suas principais características (quadro 3).  

Os autores também afirmam que a responsabilidade socioambiental 

corporativa é uma tendência universal, seja ela exercida por organizações públicas 

ou privadas, de pequeno, médio ou grande porte. Argumentam que os modelos de 

indicadores estão se tornando uma grande ferramenta de gestão empresarial, 
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fornecendo “credibilidade para a imagem organizacional”. Portanto, entende-se que 

a aplicação de um modelo de indicadores passou a ser indispensável para uma 

avaliação transparente das organizações.  

O quadro 3 traz os modelos de indicadores de Avaliação de Responsabilidade 

Social estudados por Rabelo e Silva (2011): 

 
Quadro 3 – Modelos de Indicadores de Avaliação de Responsabilidade Social 

 
Fonte: Rabelo e Silva (2011, p.18); 

 

Neste sentido, empresas vêm adotando Práticas de Responsabilidade Social 

Empresarial – RSE com base em diferentes modelos, em busca da diminuição dos 
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impactos negativos de suas ações ao meio ambiente e às comunidades, para 

preservar os recursos ambientais e culturais, respeitar a diversidade e reduzir a 

desigualdade social (COSTA, 2013).  

 

Luiz (2014) desenvolveu um trabalho de dissertação no qual o objetivo 

consistia em propor um modelo estruturado para a avaliação do desempenho 

socioambiental em instituições da rede federal de Educação profissional e 

tecnológica. O modelo se baseou na legislação vigente e principalmente nas 

orientações da Instrução Normativa nº 10/2012, que estabelece as regras para a 

elaboração do PLS. Tratou-se de uma pesquisa bibliográfica, de natureza teórica, 

com objetivos exploratório e descritivo. Os procedimentos da pesquisa foram 

definidos como participante e estudo de caso, com abordagens qualitativas. O plano 

de ações a serem executadas e seus respectivos indicadores de sustentabilidade 

que devem constar do PLS foram definidos para o modelo proposto aos Institutos 

Federais. E por fim, o relatório de acompanhamento do PLS proposto, composto por 

informações quantitativas, permitirá comparar a evolução dos indicadores de 

sustentabilidade ao longo do período de estudo. Por conter também informações 

qualitativas, o relatório permitirá avaliar as práticas adotadas no PLS e entender com 

profundidade algumas particularidades no processo socioambiental de uma 

Instituição. 

 

Rocha et al. (2015) fizeram uma análise de sustentabilidade ambiental em 

uma Instituição de Ensino Superior de Santa Catarina. O modelo utilizado foi o 

SICOGEA geração 2 que compreende um questionário de 154 questões agrupadas 

em 9 critérios: fornecedores/compras; ecoeficiência do processo de prestação de 

serviço; prestação de serviço – atendimento aos acadêmicos; responsabilidade 

social; gestão estratégica; indicadores gerenciais; recursos humanos; indicadores 

contábeis e auditoria ambiental. Tratou-se de um estudo descritivo, por meio de um 

estudo de caso como procedimento técnico. Os resultados indicaram um índice de 

sustentabilidade médio de 32% (considerado fraco) englobando os 9 critérios já 

mencionados. Pode-se destacar o critério de Responsabilidade Social com 53,3%, 

mesmo assim, considerado regular. Além dos resultados, foi proposto um plano 
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resumido de gestão ambiental utilizando a estrutura 5W2H (usada em qualquer 

situação para definir um projeto, atividade, solucionar um problema ou tomar uma 

decisão: What (O quê?), Why (Porquê?), Where (Onde?), When (Quando?), Who 

(Quem?), How (Como?) e How Much (Quanto?), sugerida por Nunes (2010); 

 

O trabalho de Celikdemir et al (2017) teve como objetivo de identificar as 

principais características de uma “Universidade Sustentável”, ou seja, explorar 

definições para este termo no contexto das Universidades Turcas, investigando a 

opinião de certos grupos focais. Na opinião dos autores, por ser um país não 

ocidental, a Turquia traria um aspecto diferente para a literatura, já que a maioria das 

pesquisas sobre o assunto são realizadas em países ocidentais. Os autores 

chegaram a 4 principais entendimentos sobre o que uma instituição deve ter para ser 

considerada uma “Universidade Sustentável”: 

- Sustentabilidade social: projetos e programas de divulgação da comunidade; 

- Sustentabilidade econômica: busca da estabilidade financeira; 

- Sustentabilidade ecológica: respeito ao meio ambiente, estabelecimento de um 

campus Verde; 

- Visão holística da sustentabilidade: enfatiza que as Universidades podem construir 

uma marca respeitável para alcançar a Sustentabilidade, com Educação de 

qualidade e reconhecimento internacional. Isso pode ser feito: ao oferecer suporte 

aos graduandos na busca de emprego; ao servir a sociedade através de projetos de 

responsabilidade social e; ao respeitar o meio ambiente e estabelecer um campus 

verde. 

 Após uma ampla discussão sobre as descobertas da pesquisa, os autores 

optaram por resumir o conceito de “Universidade Sustentável”, como um conjunto de 

importantes ações: 

ü Apoiar o futuro da carreira de seus graduados; 

ü Orientar os estudantes; 

ü Criar uma marca comercial; 

ü Ser responsável socialmente; 
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ü Combinar teoria com a prática. 

E concluem que as Universidades têm um papel fundamental para que a 

sociedade alcance a sustentabilidade, mas que a “Universidade Sustentável” possui 

diferentes significados para diferentes stakeholders.  

2.5.3 Ferramentas de Avaliação de Sustentabilidade  

Termignoni (2012) desenvolveu seu trabalho de mestrado com foco na gestão 

de sustentabilidade em campi universitários com objetivo de propor um framework 

voltado especialmente à IES comunitárias através de uma pesquisa qualitativa de 

natureza exploratória e um estudo de caso múltiplo. O framework proposto foi 

validado por especialistas e também foi testado em quatro universidades brasileiras 

do estado do Rio Grande do Sul. Os resultados indicam ter atingido o objetivo da 

pesquisa com a estruturação de um framework de avaliação da sustentabilidade 

onde foi possível entender as características e consequentemente a realidade das 

universidades comunitárias e conscientizar as partes interessadas como 

professores, funcionários e alunos sobre a necessidade e a adoção de novas 

práticas sustentáveis. 

 

Rodrigues e Rippel (2015), através de uma análise exploratória, analisaram a 

importância da mensuração do desenvolvimento sustentável, pois ele é fundamental 

no processo de decisão. Portanto, torna-se relevante compreender os pontos fortes 

e fracos de cada ferramenta de mensuração do desenvolvimento sustentável. Os 

autores fizeram um esboço das principais técnicas utilizadas, visando alevantar as 

principais características, vantagens e desvantagens de cada método. As 

ferramentas estudadas foram: o “Índice de Desenvolvimento Humano - IDH, o 

Modelo Pressão-Estado-Resposta, a Pegada Ecológica, o Barômetro da 

Sustentabilidade e o Painel de Sustentabilidade”. Essas ferramentas que possuem 

indicadores que consistem em “...apontar, estimar e descobrir...” ou “...levantar 

informações sobre determinado assunto”. Chegaram à conclusão que as 

ferramentas possuem objetivos diferentes e, portanto, podem ser aplicadas de forma 

isolada. Foram consideradas fundamentais na tomada de decisão, pois quase todas 

elas possuem fácil aplicação e compreensão. Os autores concluem que a utilização 



 
 

58 
 

de indicadores e índices de sustentabilidade são fundamentais, pois possibilitam a 

formação de políticas locais e o estabelecimento de prioridades, além do 

acompanhamento de políticas públicas entre outros fatores.  

Alghamdi et al (2017) fizeram um trabalho com o objetivo de analisar 12 

ferramentas de avaliação de sustentabilidade em Universidades. O método utilizado 

foi a revisão de documentos de pesquisas, teses de doutorados e dissertações de 

mestrado, livros acadêmicos, plataformas de redes e sites. Afirmam que medir a 

sustentabilidade continua sendo um processo complexo e desafiador, principalmente 

para instituições de ensino que se encontram em fase inicial de sustentabilidade. 

Para facilitar esta medição, as ferramentas utilizam-se de indicadores, pois acredita-

se que estes desempenham um papel fundamental na avaliação, oferecendo níveis 

elevados de transparência, consistência e utilidade para tomada de decisões. 

Resumindo, estas ferramentas ajudam na identificação de melhorias práticas e 

facilitam a comunicação de progresso dentro e entre as instituições, fundamental 

para o sucesso da sustentabilidade. O quadro 4 nos mostra um resumo das 12 

ferramentas analisadas: 

 

Quadro 4 – Ferramentas analisadas por Alghamdi 

 
Abreviação/ 
Ferramenta 

Finalidades 
Nº de 

Indicad
ores 

1 

SAQ - 
Sustainability 
Assessment 

Questionnaire 

2001 

O SAQ é uma ferramenta de ensino qualitativa com o objetivo 
de: aumentar a consciência e encorajar o debate sobre o que a 
sustentabilidade significa para o ensino superior, praticamente e 
filosoficamente; fornecer um panorama instantâneo do estado da 
sustentabilidade no campus e finalmente; promover a discussão 

sobre os próximos passos para a instituição. 

35 

2 

GASU - Graphical 
Assessment of 
Sustainability in 

University - 2006 

O principal objetivo era estabelecer uma ferramenta que 
ajudasse a medir e informar esforços de sustentabilidade da 
instituição de ensino superior, internamente e entre outras 

instituições. 

59 

3 
SUM - Sustainable 
University Model 

2006 

O SUM dá uma perspectiva clara sobre "como as pessoas 
responsáveis pelas iniciativas de sustentabilidade alcançam seu 

impulso inicial, para caminhar em direção às etapas mais 
avançadas no processo, para se tornar uma universidade 

sustentável.” 

23  

4 

UEMS - University 
Environmental 
Management 

System 

2008 

A finalidade é desenvolver a sustentabilidade em universidade, 
dirigindo seus esforços de forma sistemática em que três 

estratégias (sistema de gestão, participação pública e social, 
promover sustentabilidade através da educação e pesquisa) 

pode ser realizado através de uma série de iniciativas. 

30 
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Quadro 4 – Ferramentas analisadas por Alghamdi – continuação 

5 

AISHE - Assessment 
instrument for 

sustainability in 
higher education 

2009 

Os principais objetivos desta ferramenta são oferecer uma 
estrutura que faça auditorias sustentabilidade interna e externa; 
medir no campus o nível de implementação da sustentabilidade 

e; criar um mecanismo através do qual as motivações e as 
experiências possam ser trocadas entre instituições de ensino 

superior. 

30 

6 

BIQ – AUA - 
Benchmark 

indicator questions 
– alternative 

university appraisal 
2009 

 

O objetivo central é ajudar as instituições de ensino superior a 
planejar introduzir ou avançar com as atividades de ESD 

(Educação para o Desenvolvimento Sustentável). Também tem 
como objetivo criar uma comunidade de aprendizado no qual as 
IES podem identificar suas próprias forças e fraquezas, aprender 

umas com as outras e compartilhar boas práticas de EDS em 
suas próprias áreas de interesse. 

30 
indica
dores 
e 50 

pergun
tas 

7 

USAT - Unit-based 
Sustainability 

Assessment Tool 

2009 

 

O principal objetivo do desenvolvimento deste quadro não é 
apenas ser um guia para o Educando, e ajudar a universidade 

na busca da sustentabilidade, mas também para ser uma 
ferramenta flexível usada pelos departamentos, pelo corpo 

docente e individualmente. 

75 
indica
dores 

8 
Green Plan - The 

Green Plan 

2012 

O sistema do Plano Verde, que foi projetado e desenvolvido 
principalmente para faculdades e universidades, visa ajudá-las a 
elaborar seus próprios planos de sustentabilidade. É projetado 
para ser operacional e pode ser adequadamente adaptado em 

diferentes estágios na implementação da sustentabilidade. 

44 

indica

dores 

9 

SCAS - 
Sustainable 

Campus 
Assessment 

System - 2014 

O sistema foi desenvolvido com o objetivo de avaliar aspectos 
de sustentabilidade em instituições de ensino superior. O 
resultado do sistema de informará às instituições, os seus 

pontos fortes e fracos em termos de sustentabilidade. Essa 
ferramenta pode oferecer uma comparação com outras 

instituições. 

48 
categori
as com 

174 
pergunta

s 

10 

AMAS - Adaptable 
Model for Assessing 

Sustainability in 
Higher Education 

2014 

O objetivo da AMAS é apresentar um modelo adaptável para 
avaliar a sustentabilidade nas instituições de ensino superior. 

Permite a avaliação da sustentabilidade em diferentes estágios 
de implementação e de dados de diferentes cenários 

disponíveis. 

25 

11 

STARS - 
Sustainability 

Tracking, 
Assessment and 
Rating System 

2014 

De acordo com o STARS 2.0, os principais objetivos são: [...] 
fornecer um quadro para a compreensão da sustentabilidade em 
todos os setores do ensino superior para permitir comparações 

significativas ao longo do tempo internamente e entre 
instituições que usam um conjunto comum de Medidas 

desenvolvidas, com ampla participação da comunidade de 
sustentabilidade do campus; criar incentivos para a melhoria 

contínua em direção à sustentabilidade; facilitar o 
compartilhamento de informações sobre sobre as práticas e 

desempenho de sustentabilidade do ensino superior e, construir 
uma comunidade sustentabilidade do campus mais forte e 

diversificada. 

74 

12 

GM - Green Matric 
– UI’s GreenMetric 

University 
Sustainability 

Ranking - 2014 

O principal objetivo deste quadro (ou este ranking) é estar aberto 
a todos e motivar as instituições de ensino superior para 

participarrem; ser acessível a todas as universidades de países 
desenvolvidos e em desenvolvimento; contribuir para 

disseminação de conhecimentos sobre a sustentabilidade na 
educação e ecologização dos campi, e; promover a liderança 
universitária mudanças sociais em relação aos objetivos de 

sustentabilidade. 

33 

Fonte: Alghamdi et al (2017) 
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 Como conclusão, os autores afirmam que a STARS seria a ferramenta mais 

abrangente e vantajosa, pois atende aos atributos mais importantes de uma 

avaliação ideal. Também cobre os cinco aspectos de sustentabilidade nas 

universidades, considerados essenciais: gestão, sociedade, meio ambiente, 

engajamento e inovação. Além disso, o STARS possui 74 indicadores, que permitem 

a avaliação da sustentabilidade em detalhes suficientes. 

A ferramenta STARS já havia sido elogiada no trabalho de Sayed e Kamal 

(2013), como a ferramenta mais eficaz para a avaliação e o rastreamento da 

sustentabilidade em todas as áreas da vida do campus, nas questões de Educação, 

Pesquisa, Operações, Governança e Engajamento da Comunidade. A STARS foi 

utilizada na Univerisade de Saskatchewan (UofS), no Canadá. 

 De maneira geral, todas as ferramentas de avaliação analisadas no artigo 

podem ajudar uma universidade a se reorientar na busca da sustentabilidade, ajudar 

a reconhecer explicitamente suas áreas e, consequentemente, melhorar o que for 

necessário, criando uma cultura de sustentabilidade, para beneficiar a sociedade 

através de uma vida mais sustentável. 

 Os autores concluem que embora existam muitas ferramentas de avaliação, o 

processo de mensuração ainda é difícil. Eles sugerem que as ferramentas deveriam 

estabelecer indicadores claramente definidos e acordados, com métricas mais 

facilmente mensuráveis. 

 

 Jorge et al. (2016) fizeram um estudo com o objetivo de elaborar uma 

ferramenta para avaliar relatórios de sustentabilidade nas Universidades. Foi 

realizada uma revisão na literatura e os autores concluíram que o desenvolvimento 

sustentável no ensino superior deve estar integrado no sistema, não ser apenas um 

complemento. Após a revisão, os itens foram discutidos em workshops com 

funcionários de oito universidades espanholas. O trabalho final foi composto por 155 

indicadores divididos em sete dimensões: governança corporativa, estudantes, 

funcionários, sociedade, meio ambiente, empresa e melhoria contínua. Os autores 

concluem que a ferramenta denominada Multi-item pode ser um ótimo instrumento 

padrão para as Universidades espanholas. A sugestão é que os estudos devem 

continuar para uma avaliação comparativa com universidades europeias.  
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 Góes e Magrini (2016) trazem um estudo voltado para as ferramentas de 

avaliação de sustentabilidade e afirmam que elas possuem finalidades importantes, 

como: 

· Contribuir para a melhoria contínua da sustentabilidade das IES, sendo um 

guia estratégico para estabelecer conhecimentos e compartilhar boas 

práticas, aumentando a consciência interna e externa sobre o tema.  

· Mostrar o compromisso com a responsabilidade social, aumentando a 

visibilidade da organização, e; 

· Servir de base para a proposta de novas políticas e a avaliação de 

transformações. 

As autoras afirmam também que algumas ferramentas têm a pretensão de 

serem aplicadas em quaisquer IES do mundo. Mas, na prática isso não vem 

acontecendo, pois geralmente elas são disseminadas e utilizadas por instituições da 

mesma região, seja no país ou continente onde foram criadas. Ao mesmo tempo que 

uma ferramenta universal seria importante, ela teria o problema de ignorar algumas 

questões contextuais e locais. 

O objetivo do trabalho foi propor algumas diretrizes para o Brasil, com base 

na análise de experiências internacionais. As autoras analisaram um conjunto de 8 

SATs (sustainability assessment tools) internacionais: 

- Assessment Instrument For Sustainability in Higher Education (AISHE) – 2009; 

- Alternative University Appraisal Model (AUA) – 2012; 

- Campus Sustainability Assessment Framework Core (CSAF Core) – 2009; 

- Green League – 2013; 

- UI’s GreenMetric University Sustainability Ranking (GreenMetric) – 2012; 

- The Green Plan - National Framework (Green Plan) – 2010; 

- Sustainability Tracking, Assessment & Rating System (STARS) – 2014; 

- Unit-Based Sustainability Assessment Tool (USAT) – 2009; 

 Os SATs analisados mostram uma variedade de abordagens, formatos e 

subdivisões. Seria difícil estabelecer uma hierarquia de preferências para os 
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diferentes modelos e assim definir aquele que melhor se adequa ao Brasil, mas as 

autoras concluem ser o STARS, a ferramenta com os maiores níveis de 

responsabilização entre os analisados. Além disso, é um modelo formidável para se 

obter um nível de sustentabilidade confiável, pois é capaz de fornecer informações 

sobre as tendências de sustentabilidade e as melhores práticas. 

 As mesmas autoras confirmam que o Brasil possui a sétima maior economia 

do mundo, com área de 8,5 milhões de quilômetros quadrados, uma população que 

excede os 200 milhões. Além disso, possuía em 2011, 2.416 Instituições de ensino, 

com 6.739.689 alunos matriculados, conforme dados apurados pelas autoras. 

Portanto, a responsabilidade social das IES é praticamente visível, não só 

eticamente, mas como seu papel crucial. Neste sentido, o SAT poderia contribuir 

grandemente, ao levar o debate para estas IES, envolvendo a participação de seus 

alunos, professores e funcionários. Por isso, muitos estudiosos veem as IES como 

pertencentes ao setor com o maior potencial sobre o desenvolvimento sustentável. 

O país precisaria consolidar uma cultura de sustentabilidade nas IES 

brasileiras, com um processo de certificação apoiado pelo governo, através do 

Ministério da Educação e Ministério do Meio Ambiente, apesar das autoras 

acreditarem que esse processo exigiria financiamento público, para o monitoramento 

e avaliação contínuos. 

As autoras também afirmam que a adesão a algum modelo deve ser 

voluntária, dado que a sustentabilidade não deve ser imposta, mas sim 

implementada, mesmo que seja lento, espontaneamente. Talvez uma plataforma 

com acesso restrito (nas etapas iniciais) aos participantes do programa seja uma 

opção para o Brasil. Isso permitirá o intercâmbio de informações sem a exposição 

das IES. Uma certificação anunciada em sites atualizados, abrangente e de fácil 

acesso, certamente atrairia mais IES a participar. 

 As autoras concluem dizendo que o país deve adotar um modelo SAT 

aplicável às suas IES, um programa com avaliação regular e gerida por entidade 

responsável. Uma ferramenta com finalidade de indicar o caminho que as IES 

devem seguir na estrada para a sustentabilidade, ou seja: 

· Qual a dimensão de sustentabilidade priorizar? 

· Quais as ações a serem tomadas? 
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· Quais os objetivos a serem cumpridos? 

 Mas se os programas internacionais não se encaixam necessariamente nas 

necessidades locais do Brasil, deve-se se considerar a ideia de desenvolver um 

modelo de SAT adaptado para o país, considerando as particularidades de cada 

região brasileira. Isso significa, uma vez que os SATs têm um papel importante no 

status da sustentabilidade institucional, em orientações de fortalecimento das ações 

futuras e para a melhoria contínua em busca de uma sociedade mais equitativa e 

sustentável. 

 

Também merece destaque a dissertação de Mestrado de Freitas (2013), que 

ao observar os impactos ambientais positivos ou adversos que podem ser causados 

pelas Instituições Públicas Federais de Ensino no meio ambiente onde estão 

inseridas, independentemente do seu porte e em decorrência de suas atividades, 

percebeu o seguinte problema de pesquisa: como avaliar a sustentabilidade 

socioambiental destas Instituições? Para responder a essa pergunta, o autor 

realizou uma pesquisa, a qual propôs um modelo de avaliação de sustentabilidade 

socioambiental para Instituições Federais de Ensino, baseado em sistemas 

gerenciais de avaliação e evidenciação socioambiental. 

O processo de criação do modelo MASS (Modelo de Avaliação de 

Sustentabilidade Socioambiental) se baseou na pesquisa bibliográfica e contou com 

o suporte de algumas ferramentas, como: o SICOGEA (Sistema Contábil Gerencial 

Ambiental); o Environmental Disclousure Evaluation (EDE) (traduzido como 

Avaliação de Divulgação Ambiental); o Programa Agenda Ambiental na 

Administração Pública (A3P) e; do Development Knowledge Process – Constructivist 

(ProKnow-C) (traduzido como Processo Construtivista de Desenvolvimento do 

Conhecimento), como instrumentos de intervenção.  

 O modelo final proposto por Freitas (2103) foi escolhido como a principal 

ferramenta para a realização desta pesquisa, pois foi aplicado com sucesso na 

Universidade Federal da Fronteira Sul - UFFS, em Chapecó SC, por Warken et al. 

(2014). Esse modelo é constituído por um questionário interrogativo de 230 questões 

que avaliam a sustentabilidade, subdivididos em grupos temáticos como: 

administração, infraestrutura, compras, ensino, pesquisa e extensão. Para Freitas 
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(2013), compreender o nível de sustentabilidade socioambiental das Instituições de 

Ensino Superior se faz necessário, pois: 

 

[...] as instituições são responsáveis pela formação cidadã, política, cultural 
e social de seus egressos, oferecendo à sociedade civil profissionais 
preparados para suas demandas e soluções provenientes das funções de 
ciência, tecnologia e inovação, inerentes às IES e colocadas, como recursos 
de tais instituições, à disposição e em favor das comunidades nas quais se 
inserem, no objetivo e no caráter assumido de desenvolvimento social, 
econômico, cultural e ambiental e, portanto, sob a ótica da sustentabilidade, 
responsável pelo desenvolvimento sustentável, local, nacional e global.  
(FREITAS, 2013, p. 28-29). 

 
 O autor deixou algumas sugestões para futuros trabalhos, das quais duas 

foram adotadas para a realização deste trabalho: (i) realizar a aplicação do modelo 

para a validação prática e aperfeiçoamento; (ii) realizar estudos comparativos com 

IES de outros estados.  

 

 O estudo de Warken et al. (2014) teve como objetivo avalizar o nível de 

sustentabilidade ambiental na Universidade Federal da Fronteira Sul – UFFS, 

utilizando a aplicação do MASS. O questionário com 230 questões foi aplicado à 

comissão de Sustentabilidade do Campus. É importante citar que há uma pequena 

diferença no número de questões do questionário original, pois o autor citou a 

utilização de 231 questões, mas no inventário foi contabilizado 230 questões.  

 Após a aplicação do questionário, as respostas foram tabuladas nos 

softwares Sphinx e depois transferidas para o Excel a fim de elaborar as tabelas e 

gráficos. A partir da análise dos dados tabulados, pôde-se detalhar melhor o que a 

UFFS vem fazendo rem relação às questões Socioambientais em cada eixo do 

instrumento. Também pôde-se calcular o nível de Sustentabilidade, cujo o valor foi 

53,09 numa escala de 0 a 100 pontos, culminando na classificação “regular” para a 

instituição.  

Para finalizar, as informações apresentadas ao longo do referencial teórico 

confirmam que a sustentabilidade socioambiental em Instituições de Ensino, é um 

tema recente e objeto de diversas pesquisas. Pois, “promove benefícios econômicos 

e estratégicos para a instituição, através da redução de gastos e melhoria da 

imagem da instituição perante os stakeholders” (CHAVES, 2013).  Esse tema pode 
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ser considerado fundamental no contexto das organizações públicas e privadas, 

incluindo-se naturalmente as IES, e ratifica a importância da realização desse 

estudo, pois todos devem ter a chance de ser envolver e as IES são fundamentais 

nesse processo. 

2.5.3.1 UI GreenMetric World University Rankings 

UI GreenMetric é uma iniciativa criada pela Universitas Indonesia (UI), com 

objetivo principal de ajudar a combater as mudanças climáticas globais. Trata-se de 

um sistema de classificação que inclui informações sobre sustentabilidade em 

universidades de todo mundo.  Costa (2012, p.50) afirma que “a iniciativa vem sendo 

bem recebida por universidades de uma forma geral e no momento é considerada a 

principal ferramenta para as universidades ao redor do mundo mostrar que estão 

trabalhando sem deixar de pensar no meio ambiente.” O número de Universidades 

participantes vem crescendo a cada ano. O gráfico 1 mostra o crescimento anual 

progressivo. 

Gráfico 1 – Universidades Participantes do GrenMetric de 2010 a 2016 

 
                          Fonte: elaborado pelo autor com base em GreenMetric (2017) 
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Estatísticas Verdes, Energia e Mudanças Climáticas, Gestão de Resíduos e 

Uso de Água e Transportes são os cinco indicadores de sustentabilidade utilizados 

na metodologia de classificação das Universidades (COSTA, 2012, p. 50) 

 As Universidade Brasileira que participaram e participam deste programa são: 

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC Rio), Universidade Federal 

de Lavras (UFLA) e a Universidade de São Paulo (USP). No site da UI GreenMetric 

estão publicados os resultados das pesquisas realizadas de 2010 a 2016, indicando 

um ranking contendo as posições de acordo com a classificação de cada instituição. 

Dentre as instituições brasileiras participantes, merece destaque a UFLA, localizada 

no Sul de Minas Gerais. O quadro 5 mostra as universidades brasileiras ranqueadas 

pela UI GreenMetric: 

 

                                Quadro 5 – Universidades Brasileiras no Ranking GreenMetric 

Ano Universidade Posição 

2016 UFLA 38ª 
2015 UFLA 39ª 
2014 UFLA 26ª 
2013 UFLA 42ª 

2012 
UFLA 

PUC Rio 
70ª 
93ª 

2011 
PUC Rio 

USP 
66ª 
79ª 

2010 
PUC Rio 

USP 
55ª 
27ª 

Fonte: elaborado pelo autor com base no Ranking GreenMetric (2017) 

 

É importante enfatizar que a UNIFAL-MG, participante desta pesquisa não 

participa atualmente e nunca participou do programa GreenMetric. 
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3 MÉTODO 

3.1 Delineamento da Pesquisa 

 Para atender aos objetivos propostos nesta pesquisa, este capítulo tem por 

finalidade abordar os procedimentos metodológicos adotados quanto: à natureza, ao 

objetivo, à abordagem, aos procedimentos e à coleta de dados. 

 

- Quanto à natureza: Pesquisa aplicada. 

 A pesquisa aplicada envolve verdades e interesses locais, gerando 

conhecimento para aplicação prática, na solução de problemas específicos; 

(GERHARDT, 2009, p. 35) 

 Segundo Gil (2010, p. 26), este tipo de pesquisa “abrange estudos elaborados 

com a finalidade de resolver problemas identificados no âmbito das sociedades em 

que os pesquisadores vivem”. 

 

- Quanto ao objetivo do estudo: Pesquisa exploratória e descritiva. 

 Para Gil (2010, p. 25), a pesquisa exploratória além de possuir um 

planejamento bastante flexível, tem por finalidade proporcionar uma maior 

familiaridade com o problema, na intenção de torná-lo mais explícito ou construir 

hipóteses, além de possuir um planejamento bastante flexível. Geralmente a coleta 

de dados ocorre da seguinte maneira: 

 1- Levantamento de dados; 

 2- Entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o assunto; 

 3- Análise de exemplos que estimulem a compreensão. 

 A pesquisa descritiva exige do pesquisador uma série de informações sobre o 

que deseja pesquisar. São exemplos de pesquisa descritiva, a análise documental e 

estudo de caso (GERHARDT e SILVEIRA, 2009). 
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- Quanto ao procedimento técnico: Estudo de caso. 

 O estudo de caso é uma modalidade de pesquisa que “consiste no estudo 

profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, de maneira que permita seu amplo e 

detalhado conhecimento, tarefa praticamente impossível mediante outros 

delineamentos já considerados”. O autor ainda afirma que o estudo pode 

proporcionar uma visão global do problema ou identificar possíveis fatores que o 

influenciam ou são por ele influenciados (GIL, 2010, p. 37-38). 

 O estudo de caso tende a ser flexível, mas é possível definir um conjunto de 

etapas, que não necessariamente nesta ordem, podem ser definidas neste estudo: 

 1- Formulação do problema ou das questões de pesquisa; 

 2- Definição das unidades-caso; 

 3- Seleção dos casos; 

 4- Elaboração do protocolo; 

 5- Coleta de dados; 

 6- Análise e interpretação dos dados; 

 7- Redação do relatório; (GIL, 2010, p. 117)   

  

- Quanto à abordagem: Quantitativa. 

 A pesquisa quantitativa “significa traduzir em números opiniões e informações 

para classificá-las e analisá-las. Requer o uso de recursos e de técnicas estatísticas 

(percentagem, média, moda, mediana, desvio-padrão, coeficiente de correlação, 

análise de regressão, etc).” (PRODANOV, 2013, p.69). O autor afirma ainda que esta 

pesquisa pode permitir a interpretação das particularidades dos comportamentos ou 

das atitudes dos indivíduos em um grau maior de profundidade. 

 

-Quanto à coleta de dados: Pesquisa de corte transversal. 

 A pesquisa de corte transversal é a pesquisa realizada em um curto período 

de tempo, ou seja, em um determinado momento, como instantâneos da realidade. A 

definição de estudos transversais também pode ser compreendida como um estudo 

que descreve a situação em um dado momento, sendo um estudo realizável e de 
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rapidez no retorno dos dados obtidos (ARAGÃO, 2011). 

 

3.2 Participantes 

 Os participantes são primordiais na pesquisa, pois interferem na 

compreensão do problema proposto. Participaram desta pesquisa 19 servidores, 

sendo eles: Pró-Reitores, Pró-Reitores Adjuntos, Diretores, Chefes de Setor e 

Presidente de Comissão da Instituição Federal de Ensino pesquisada. Geralmente 

ocupam estas funções os docentes ou Técnicos Administrativos da Educação. A 

intenção inicial era atingir o número de pelo menos dois participantes para cada eixo 

temático do Instrumento. No entanto, como são 12 eixos, o número total de 

participantes seria 24, mas somente 19 participaram. Isso ocorreu porque 4 

servidores estavam envolvidos em mais de um eixo temático. 

 

3.2.1 Critérios de Inclusão e Exclusão 

Foram elegíveis a participar da pesquisa os servidores públicos federais 

ativos da Universidade Federal de Alfenas, que exerçam um cargo descrito no 

capítulo 3.2 (ou na sua ausência, o servidor substituto imediato). Além disso, os 

servidores deveriam ter relação direta com pelo menos um dos eixos temáticos do 

questionário MASS (Anexo III).  

Não foram elegíveis a participar da pesquisa os demais membros desta 

comunidade acadêmica que não atendam aos critérios de inclusão. Neste caso, os 

discentes, os colaboradores terceirizados que prestam serviço à Instituição, os 

docentes e técnicos administrativos que pertencem a comunidade, mas não 

exercem nenhuma das funções elegíveis citadas no capítulo 3.2. Também foram 

excluídos da pesquisa, os docentes e técnicos administrativos que exercem 

qualquer uma das funções elegíveis no capítulo 3.2, mas não possuem ligação direta 

com pelo menos um dos eixos temáticos do questionário MASS. 
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3.3 Local da Pesquisa 

 A pesquisa foi realizada na Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG. A 

sede da Universidade está localizada no centro da cidade de Alfenas, no Sul de 

Minas Gerais, mas a instituição conta hoje com 3 campi fora de sede:  

· Unidade II localizada na cidade de Alfenas, no Bairro Santa Clara;  

· Campus Avançado de Poços de Caldas, localizado no Bairro Cidade 

Universitária;  

· Campus Avançado de Varginha, localizado no Bairro Padre Vitor. 

A pesquisa foi realizada na sede da UNIFAL-MG, na cidade de Alfenas. 

Entende-se que os resultados obtidos na sede refletirão o nível de Sustentabilidade 

Socioambiental dos campi da Universidade, pois a sede engloba e centraliza todos 

os aspectos administrativos e todas as práticas exercidas pela sede também são 

executadas em seus campi. 

 

3.3.1 Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG 

A Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG foi criada através da Lei 

11.154 e sancionada pelo Presidente da República, Luís Inácio Lula da Silva, em 29 

de julho de 2005, transformando o Centro Universitário (CEUFE na época) em 

Universidade. Mas a UNIFAL-MG tem uma longa história antes dessa data. Ela se 

inicia em abril de 1914, quando foi fundada pelo professor e farmacêutico, João 

Leão de Faria, nascido em Machado, no sul de Minas Gerais. Ele estudou farmácia 

na Universidade Federal de Ouro Preto – UFOP. Em 1913 voltou para região e abriu 

sua farmácia na cidade de Alfenas – MG. João Leão de Faria era um indivíduo 

devotado à Educação, e já no mesmo ano criou o Colégio São José de Alfenas. Em 

1914, juntamente com outros colaboradores como médicos, autoridades, vigário, 

advogado e políticos da época, criaram a Escola de Farmácia e Odontologia de 

Alfenas, a famosa EFOA, Escola de Farmácia e Odontologia de Alfenas. E assim foi 

diretor desta instituição até 1933, exercendo também a função de professor. Neste 
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mesmo ano fundou outra instituição, a Faculdade de Direito de Alfenas, onde 

funciona hoje o Colégio Anglo (EUGÊNIO et al., 2015). 

Na condição de escola particular, a EFOA tinha que cobrar diversas taxas de 

seus alunos para se manter e assim permaneceu até 1959, obtendo recursos 

próprios limitados, com escassa subvenção pública e doações esporádicas. 

Somente em 1960 ela se transformou em um sistema Federal de Ensino, através da 

federalização que ocorreu em 18 de dezembro por meio da Lei 3.854, fato que 

rendeu merecida homenagem a várias pessoas que militaram para este 

acontecimento histórico da EFOA. 

A federalização da Escola de Farmácia e Odontologia de Alfenas é uma 
medida patriótica e inadiável que se impõe para a elevação do nível do 
ensino superior, levando em conta os benefícios que este instituto de ensino 
tem proporcionado à população do Brasil e particularmente de Minas 
Gerais. A escola de Farmácia e Odontologia de Alfenas é a única no 
gênero, em toda a região Sul Mineira, com meio século de existência, de 
iniciativa particular, assistida por minguados recursos oficiais, fadada a 
desaparecer se não for amparada, com urgência, pelo Governo. (EUGÊNIO, 
et al., 2015, p.20). 

 

Em 1972 foi implantado o curso de Enfermagem que se juntou ao curso de 

Farmácia e Odontologia que já existiam. Somente em 1999 foram criados os cursos 

de Nutrição, Ciências Biológicas e as modalidades fármacos e medicamentos para o 

curso de Farmácia, iniciadas em 2000. Transformou-se em Centro Universitário – 

EFOA/CEUFE em 2001 e em 2003 iniciou-se o curso de Química Bacharelado 

(EUGÊNIO et al., 2015). 

Em 2005, a antiga EFOA/CEUFE se transforma na Universidade Federal de 

Alfenas – UNIFAL-MG. E para atender as políticas nacionais e promover a expansão 

do ensino superior, em 2009 implantou outros Campi na cidade de Alfenas, Varginha 

e Poços de Caldas, aprovados pelo programa REUNI – Reestruturação e Expansão 

das Universidades Federais. A partir destas conquistas, inúmeros cursos foram 

criados, expandindo, como nunca, o número de alunos da Instituição: 

 

Ø 2006: Matemática e Física Licenciaturas, Ciências da Computação e 

Pedagogia; 
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Ø 2007: Química (Licenciatura), Geografia (Bacharelado e Licenciatura), 

Biotecnologia, ênfases em Ciências Médicas e Ciências Ambientais no 

curso de Ciências Biológicas, além do aumento do número de vagas 

em Química (Bacharelado), Nutrição e Ciências Biológicas 

(Licenciatura); 

Ø 2008: Transformação do Curso de Ciências Biológicas com ênfase em 

Ciências Médicas em Biomedicina; 

Ø 2009: História (Licenciatura), Letras (Bacharelado e Licenciatura), 

Ciências Sociais (Bacharelado e Licenciatura), Fisioterapia, Química 

(Licenciatura a distância) e Ciências Biológicas (Licenciatura a 

distância); 

Ø 2009 em Varginha: Bacharelado Interdisciplinar em Ciência e 

Economia que permite o ingresso nos cursos de Ciências Atuariais, 

Administração Pública e Ciências Econômicas; 

Ø 2009 em Poços de Caldas: Bacharelado Interdisciplinar em Ciência e 

Tecnologia que permite o ingresso nos cursos de Engenharia 

Ambiental, Engenharia de Minas e Engenharia Química; 

Ø 2012: Pedagogia à distância com polos em várias cidades do estado 

de Minas Gerais e São Paulo; 

Ø 2014: Medicina, que faz parte do “Programa Mais Médicos” do Governo 

Federal (adaptado pelo autor de (UNIFAL-MG PDI 2016-2020, 2015)). 

Ø  

Além dos cursos de graduação, a UNIFAL-MG possui vários cursos de pós-

graduação. São 6 cursos de especialização, 19 cursos de mestrado e 5 cursos de 

doutorado. Estes dois últimos, também denominados de programas de Stricto Sensu 

foram implantados depois de 2005, quando a Instituição já havia se transformado em 

Universidade. 

O quadro 6 mostra o número de discentes matriculados na Instituição, nas 

diversas modalidades oferecidas de cursos, conforme o relatório fornecido pela 

UNIFAL-MG em maio de 2017: 
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Quadro 6 – Número de Discentes na Universidade Federal de Alfenas 
Nível Modalidade Nº Cursos Nº Discentes 

Graduação Bacharelado 21 4.795 
Graduação Licenciatura 12 1.413 
Subtotal do nível Graduação 33 6.208 

Pós-Graduação Especialização 6 272 
Pós-Graduação Mestrado 17 534 

Pós-Graduação 
Mestrado 

Profissional 
2 72 

Pós-Graduação Doutorado 5 152 
Subtotal do nível Pós-Graduação 30 1.030 

Total de discentes regulares na UNIFAL-MG: 7.238 

Graduação - Discentes não regulares 17 
Pós-Graduação Mestrado Discentes não regulares 199 
Subtotal do nível Pós-Graduação Discentes não regulares 216 

Total de discentes regulares e NÃO regulares na UNIFAL-MG: 7.454 
Fonte: elaborado pelo autor, adaptado de (UNIFAL-MG, 2017);  

 

Verifica-se que a Instituição possui pouco mais de 7.000 discentes regulares, 

e que pode ser considerada pequena quando comparada às grandes Instituições 

Brasileiras de Ensino Superior. No entanto, se comparada aos municípios 

brasileiros, verifica-se que 7.454 discentes é maior do que a população de 33% dos 

municípios brasileiros que possuem uma população inferior a 7.000 habitantes. Esse 

percentual corresponde a aproximadamente 1.844, num total de 5.570 municípios 

brasileiros (IBGE, 2017). 

Além da ética, excelência, eficiência, inovação, pluralidade e transparência, a 

sustentabilidade está presente nos valores fundamentais do PDI da UNIFAL-MG, 

elaborado para o período de 2016 a 2020, assim como também está presente na 

missão desta Instituição: 

 

Promover a formação plena do ser humano, gerando, sistematizando e 
difundindo o conhecimento, comprometendo-se com a excelência no 
ensino, na pesquisa e na extensão, com base nos princípios da reflexão 
crítica, da ética, da liberdade de expressão, da solidariedade, da justiça, da 
inclusão social, da democracia, da inovação e da sustentabilidade. (UNIFAL-
MG, 2015, p. 12). 

 

 Adombent et al. (2013) comentam que o consumo dos recursos naturais vem 

causando danos irreversíveis ao planeta e a atmosfera, e não pode continuar desta 
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maneira, pois existem formas de pensar e agir que precisam ser superadas a fim de 

alcançar o objetivo do desenvolvimento sustentável. Afirmam que as instituições de 

ensino superior, através de suas principais funções de Educação e Pesquisa, são 

capazes de gerar novos conhecimentos e contribuir para o desenvolvimento de 

competências e de sensibilização, para administrar as questões relacionadas à 

sustentabilidade. Portanto, a UNIFAL-MG como Instituição de Ensino precisa fazer 

sua parte. 

 A UNIFAL-MG hoje faz parte da “Rede A3P”, uma plataforma para troca de 

informações e experiências, mas não é assinante do termo de adesão como 

“Instituição parceira da A3P”. Sendo parceira da A3P, receberia apoio técnico para 

implementação e operação da agenda, além de cursos de capacitação, eventos e 

conteúdo didático gratuito e acesso ao sistema ResSoA, todos oferecidos pelo 

Ministério do Meio Ambiente (MMA (a) e (b), 2017). 

 E por último, a UNIFAL-MG também elaborou e divulgou no prazo (Setembro 

de 2013) o seu plano de Gestão de Logística Sustentável, que encontra-se no link: 

http://www.unifal-mg.edu.br/portal/arquivos/pls-unifal-mg.pdf. A Universidade vem 

realizando atividades relacionadas a sustentabilidade e divulgando seus relatórios no 

site Institucional. Estão disponíveis os relatórios para os anos 2014, 2015 e 2016. 

 

3.4 Procedimento de Coleta de Dados 

O primeiro passo foi identificar os servidores da Universidade que se 

enquadram nos critérios de inclusão e estariam aptos a responder o questionário 

MASS (Anexo III), conforme os eixos temáticos do instrumento. De posse dos nomes 

dos servidores e de suas respectivas funções, foi estabelecida a existência ou não 

de relação de cada servidor/função com os eixos temáticos do Instrumento. Vencido 

este passo, os participantes elegíveis foram procurados pessoalmente pelo 

pesquisador e convidados a participarem da pesquisa. Dentre todos os convidados, 

somente 1 não pôde participar da pesquisa. Assim, o Pró-Reitor Adjunto indicou um 

substituto imediato elegível do setor para substituí-lo. A coleta de dados ocorreu 

efetivamente no período de setembro e outubro de 2017. 
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3.5 Instrumento da Pesquisa 

 O instrumento utilizado para a coleta de dados foi validado pelo pesquisador 

Freitas (2013), através de sua dissertação de Mestrado na Universidade Federal de 

Santa Catarina, denominado “Modelo de Avaliação de Sustentabilidade 

Socioambiental – MASS”. Conforme explicado no capítulo 2.5.3, este modelo foi 

criado pelo autor utilizando diferentes instrumentos de intervenção, através de um 

estudo descritivo-exploratório, com abordagens qualitativa e quantitativa. Em sua 

primeira versão, baseada no SICOGEA geração 1, o instrumento possuía um 

inventário de 231 questões interrogativas, com respostas dicotômicas (SIM/NÃO). A 

partir de outros estudos, Nunes e Uhlmann propuseram melhorias no SICOGEA 

gerações 2 e 3. Deste modo, as respostas deixaram de ser dicotômicas e passaram 

a utilizar uma escala Likert, ou seja, ponderando a resposta numa escala de 0 a 

100%, conforme ilustra o quadro 7 (BREGALDA In: PFITSCHER, 2014, p. 123-126). 

Quadro 7 – Modelo de Ponderação das Questões 
Questões 0% 20% 40% 60% 80% 100% Peso Escore Pontos 

1  x     1 20% 0,20 
2   x    2 40% 0,80 
3     x  1 80% 0,80 

Total       4  1,80 
Fonte: Elaborado pelo autor baseado em PFITSCHER, 2009b. 

 

Os pesos de cada questão também já foram elaborados por Freitas (2013) e 

estão no próprio modelo MASS (Anexo III). Já as notas serão atribuídas pelos 

participantes da pesquisa nas seguintes condições: 

• 0 (zero): para aquela instituição que não demonstra nenhum investimento/controle 

sobre o tema avaliado. Neste caso o percentual da resposta equivale a 0% do total 

de pontos possíveis no item avaliado;  

• 01 (um): para aquela instituição que demonstra algum investimento/controle sobre 

o tema avaliado. Neste caso o percentual da resposta equivale a 20% do total de 

pontos possíveis no item avaliado;  

• 02 (dois): para aquela instituição que demonstra investimento/controle um pouco 

maior que o item anterior, sobre o tema avaliado. Neste caso o percentual da 

resposta equivale a 40% do total de pontos possíveis no item avaliado; 
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• 03 (três): para aquela instituição que demonstra investimento/controle um pouco 

maior que o item anterior, sobre o tema avaliado. Neste caso o percentual da 

resposta equivale a 60% do total de pontos possíveis no item avaliado;  

• 04 (quatro): para aquela instituição que demonstra investimento/controle quase que 

total, sobre o tema avaliado. Neste caso o percentual da resposta equivale a 80% do 

total de pontos possíveis no item avaliado; 

• 05 (cinco): para aquela instituição que demonstra investimento/controle total, sobre 

o tema avaliado. Neste caso o percentual da resposta equivale a 100% do total de 

pontos possíveis no item avaliado; (PFITSCHER, 2009b) 

A figura 6 traz a descrição das dimensões, grupos e eixos de avaliação do 

modelo MASS (Anexo III), proposto para este estudo: 

Figura 6 – Modelo de Avaliação de Sustentabilidade Socioambiental (MASS) 

 
    Fonte: Freitas (2013, p.114) 
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A distribuição do número de questões que compõem o MASS, por eixos 

Temáticos é: 

Eixo Fornecedores.......................................................................... 15 questões 
Eixo Compras.................................................................................. 25 questões 
Eixo Instalações e equipamentos.................................................... 39 questões 
Eixo Atendimento à Comunidade..................................................... 12 questões 
Eixo Recursos Humanos................................................................. 40 questões 
Eixo Responsabilidade Socioambiental........................................... 37 questões 
Eixo Planejamento e Estratégia....................................................... 15 questões 
Eixo Contabilidade................................................................... ........ 21 questões 
Eixo Auditoria e Governança............................................................ 15 questões 
Eixo e Grupo Ensino................................................................ ........ 03 questões 
Eixo e Grupo Pesquisa............................................................ ........ 04 questões 
Eixo e Grupo Extensão............................................................ ........ 04 questões 
 
Total ................................................................................................ 230 questões 
  

O instrumento precisou ser codificado para que cada questão pudesse ser 

trabalhada nos softwares utilizados por Freitas (2013), também utilizado neste 

trabalho. O quadro 8 mostra a codificação usada no instrumento da questão 1 a 230. 

 

Quadro 8 – Codificação de cada Questão do Instrumento 

Dimensão: Grupo: Eixo: 
Nº 

questões 
Código 

Código 
Inicial 

Código 
Final 

Gestão 
 
 

 
Compras 

Fornecedores 15 CF. CF.1 CF.15 
Compras 25 CC. CC.1 CC.25 

Infraestrutura 
Instalações e 
Equipamentos 

39 IIE. IIE.1 IIE.39 

Administração 

Atendimento à 
Comunidade 

12 AAC. AAC.1 AAC.12 

Recursos 
Humanos 

40 ARH. ARH.1 ARH.40 

Responsabilidade 
Socioambiental 

37 ARS. ARS.1 ARS.37 

Planejamento e 
Estratégica 

15 APE. APE.1 APE.15 

Contabilidade 21 AC. AC.1 AC.21 
Auditoria e 
Governança 

15 AAG. AAG.1 AAG.15 

Prestação de 
Serviço 

Ensino 03 E. E.1 E.3 
Pesquisa 04 P. P.1 P.4 
Extensão 04 EX. EX.1 EX.4 

Total 230   230 
Fonte: elaborado pelo autor, baseado em Freitas (2013) 
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O autor também definiu pesos para cada Dimensão do Instrumento, pesos 

diferentes para cada Grupo, Eixo e Elemento (questão). Todo este trabalho de 

ponderação foi detalhado em seu trabalho, onde o maior peso foi diagnosticado para 

o tema de maior relevância. O quadro 9 detalha melhor a ponderação em formato 

percentual por Dimensão, Grupo e Eixo. A ponderação dos elementos (ou seja, cada 

peso das questões) encontra-se no próprio Instrumento no anexo III deste trabalho. 

 

Quadro 9 – Pesos Definidos para cada Dimensão, Grupo e Eixo do Instrumento 
Dimensão Grupo Eixo 

Gestão 85,71% 

Compras 33,33% 
Compras 66,67% 

Fornecedores 33,33% 
100% 

Infraestrutura 16,67% 
Instalação e Equipamentos 100% 

100% 

Administração 50% 

Atendimento à Comunidade 25% 
Recursos Humanos 6,25% 

Responsabilidade Socioambiental 31,25% 
Planejamento e Estratégica 6,25% 

Contabilidade 18,75% 
Auditoria e Governança 12,50% 

85,71% 100% 100% 

Prestação de 
Serviço 14,29% 

Ensino 50% 

 
Pesquisa 33,33% 
Extensão 16,67% 

100% 100% 
Fonte: elaborado pelo autor, com base em Freitas (2013) 

 

3.6 Coleta de Dados 

A coleta de dados ocorreu no período de 19 de setembro a 09 de outubro de 

2017, através da aplicação do MASS (formulário impresso), entregue aos 

participantes conjuntamente com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido aos 

participantes. O preenchimento do questionário ocorreu em dia e horário 

previamente agendados com os participantes e contou com a presença do 

pesquisador para esclarecer possíveis dúvida que viesse a ocorrer. No caso de 

participantes não encontrados até a 2 tentativa, os formulários foram deixados 

(geralmente com secretária) e recolhidos em uma data posterior, após o 

preenchimento do questionário. 
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A pesquisa contou com a participação de 19 servidores da Instituição, mas 

eles não responderam as 230 questões. Cada um deles respondeu o número de 

questões do eixo temático relacionado ao seu local de trabalho. A intenção foi obter 

no mínimo 2 participantes para cada eixo temático, conforme ilustrado abaixo:  

 

Participantes 1 e 2: responderam as 15 questões do Eixo Planejamento e 

Estratégia; 

Participante 3: respondeu as 25 questões do Eixo Compras e também as 21 

questões do Eixo Contabilidade; 

Participante 4: respondeu as 25 questões do Eixo Compras; 

Participante 5: respondeu as 21 questões do Eixo Contabilidade; 

Participantes 6 e 7: responderam as 37 questões do Eixo Sustentabilidade; 

Participantes 8 e 9: responderam as 15 questões do Eixo Auditoria e Governança; 

Participantes 10 e 11: responderam as 40 questões do Eixo Recursos Humanos; 

Participantes 12 e 13: responderam as 39 questões do Eixo Instalações e 

Equipamentos e também as 12 questões do Eixo Atendimento à Comunidade; 

Participantes 14 e 15: responderam as 03 questões do Eixo/Grupo Ensino  

Participantes 16 e 17: responderam as 04 questões do Eixo/Grupo Pesquisa; 

Participantes 18 e 19: responderam as 04 questões do Eixo/Grupo Extensão; 

 

3.7 Análise dos Dados 

 As respostas obtidas na etapa de coleta de dados foram tabuladas e 

ordenadas para permitir o cálculo do nível de sustentabilidade proposto no quadro 9, 

além da realização dos cálculos relacionados à: 

1. Estatística descritiva: foram calculadas as medidas de posição como a 

média aritmética e a mediana; medidas de dispersão como o desvio 

padrão; matriz de correlação; gráficos de distribuições de frequência; e 

outros cálculos que contribuem para explicar de forma descritiva os 

resultados obtidos. 

2. Inferência Estatística: verificou-se a natureza dos dados obtidos quanto a 

sua normalidade para a adoção de ferramentas paramétricas ou não 
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paramétricas, passíveis de serem utilizadas para a comparação entre os 

resultados dos diferentes eixos temáticos; 

3. Índice de Sustentabilidade: determinado através da expressão ou 

fórmula utilizada por Freitas (2013), conforme a figura 7; 

4. Pontos positivos e negativos: os pontos positivos foram considerados 

as questões onde os dois participantes deram nota máxima, ou seja, 

100%. E para as questões negativas, foi considerado as questões onde os 

participantes deram nota mínima, ou melhor, nota “zero” como resposta. 

 

Para atender aos requisitos do objetivo 1, foi calculado o índice de 

sustentabilidade para cada eixo temático do instrumento. A nota do eixo temático foi 

calculada da seguinte maneira: média real da instituição (obtida pela média entre os 

participantes) dividida pela média ideal do eixo temático em questão. Já o nível de 

sustentabilidade foi classificado de acordo com os critérios do quadro 9 deste 

trabalho.  

É importante lembrar que 2 participantes responderam as questões de cada 

eixo temático, por isso a utilização da média entre eles. A partir da média apurada 

entre os participantes, calcularam-se as médias “ideal” e “real”, procedimento 

utilizado em todos os eixos temáticos do instrumento, conforme resultados do item 

4.1. 

Média ideal e média real: 

· Média ideal: somam-se as notas máximas de todas as questões e, 

consequentemente, em todos os eixos o valor obtido será 100. Divide-se este 

valor pelo número de questões para se obter uma nota média máxima para o 

eixo. No caso do Eixo Compras há um número de 25 questões e, portanto, 

100/25=4,00 (média ideal para cada questão do eixo). 

· Média real: somam-se todas as notas médias obtidas a partir das notas dos 2 

participantes para cada questão de cada eito temático e divide-se a soma 

pelo número de questões. No exemplo do Eixo Compras a média real 

calculada foi 2,21. Para descobrir o índice deste eixo, divide-se a média real 

pela média ideal: 
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Média real = 2,21 = 0,5525      ou seja         55,25% 
                     Média ideal     4 

  

Também foi utilizado o gráfico boxplot, criado com base nos desempenhos 

ideal e real do resumo descritivo, determinado para cada eixo. Os traços horizontais 

(bigodes) na base e no topo das linhas pontilhadas ligadas ao retângulo central, 

representam os valores de mínimo e máximo, respectivamente. Por sua vez, no 

interior do retângulo, o traço horizontal indica a mediana, enquanto o ponto indica a 

média aritmética. 

O boxplot é um gráfico utilizado para avaliar a distribuição empírica dos 
dados. O boxplot é formado pelo primeiro e terceiro quartil e 
pela mediana. As hastes inferiores e superiores se estendem, 
respectivamente, do quartil inferior até o menor valor não inferior ao limite 
inferior e do quartil superior até o maior valor não superior ao limite superior. 
(PORTAL ACTION, 2017). 

 

 Para atender os requisitos do objetivo 2, utilizaria a fórmula de Avaliação 

Global do MASS criada pelo autor do instrumento, conforme figura 7: 

 

Figura 7 – Avaliação Global do MASS 

 
Fonte: Freitas (2013) 
 

 
Para melhor entendimento dos termos da fórmula, Freitas (2013) definiu a 

seguinte legenda:  
 

CC – Elementos do Eixo Compras  
CF – Elementos do Eixo Fornecedores  
IIE – Elementos do Eixo Infraestrutura e Equipamentos  
AC – Elementos do Eixo Contabilidade  
AAC – Elementos do Eixo Atendimento a Comunidade  
AAG – Elementos do Eixo Auditoria e Governança  
APE – Elementos do Eixo Planejamento e Estratégia  
ARH – Elementos do Eixo Recursos Humanos  
ARS – Elementos do Eixo Responsabilidade Socioambiental  
E – Elemento do Grupo Ensino  
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P – Elementos do Grupo Pesquisa  
EX – Elementos do Grupo Extensão  
GC – Grupo Compras  
GI – Grupo Infraestrutura  
GA – Grupo Administração  
GE – Grupo Ensino  
GP – Grupo Pesquisa  
GEX – Grupo Extensão  
DG – Dimensão Gestão  
DPS – Dimensão Prestação de Serviço.  

  

Como teste de verificação da consistência da fórmula, foi utilizado o valor 80 

em todos os Eixos Temáticos, conforme ilustrado a seguir: 

 

Linha 1: 

ISG= [{(80 + 80)*GC} + (80*GI) + {(80*6)*GA} * DG]  +  [{(80*GE) + (80*GP) + 

(80*GEX)}*DPS] 

Linha 2: 

= [{(160)* 0,3333} + (80*0,1667) + {480*0,50} * 0,8571]  + [{(80*0,50) + (80*0,3333) + 

(80*0,1667)} *0,1429] 

 

Durante o teste foi encontrado um erro na fórmula (parte sublinhada), pois a 

Dimensão Gestão – DG não poderia multiplicar somente o Grupo Administração – 

GA, fato que trazia um viés ao resultado final. Percebeu-se também que os pesos 

dos Eixos não estavam inseridos na fórmula. Portanto, uma nova fórmula foi 

estudada para a incorporação dos termos faltantes (eixos, grupos e dimensões), 

necessários ao cálculo do índice de sustentabilidade global (figura 8):  
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Figura 8 – Nova Fórmula para cálculo do Índice de Sustentabilidade Global (ISG) do 
MASS 

 
                                  Fonte: elaborado pelo autor, baseado em Freitas (2013) 
 
Deste modo, a legenda também foi redefinida:  
EC – Eixo Compras  
EF – Eixo Fornecedores  
EIE – Eixo Infraestrutura e Equipamentos  
EC – Eixo Contabilidade  
EAC – Eixo Atendimento a Comunidade  
EPE – Eixo Planejamento e Estratégia  
EAG – Eixo Auditoria e Governança  
ERH – Eixo Recursos Humanos  
ERS – Eixo Responsabilidade Socioambiental  

pEC – Peso do Eixo Compras  
pEF – Peso do Eixo Fornecedores  
pEIE – Peso do Eixo Infraestrutura e Equipamentos  
pEC – Peso do Eixo Contabilidade  
pEAC – Peso do Eixo Atendimento a Comunidade  
pEPE – Peso do Eixo Planejamento e Estratégia  
pEAG – Peso do Eixo Auditoria e Governança  
pERH – Peso do Eixo Recursos Humanos  
pERS – Peso do Eixo Responsabilidade Socioambiental  

pGC – Peso do Grupo Compras  
pGI – Peso do Grupo Infraestrutura  
pGA – Peso do Grupo Administração  
pGE – Peso do Grupo Ensino  
pGP – Peso do Grupo Pesquisa  
pGEX – Peso do Grupo Extensão 

 pDG – Peso da Dimensão Gestão  
pDPS – Peso da Dimensão Prestação de Serviço.  

Fonte: (Elaborado pelo autor, baseado em Freitas (2013) 
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Seguindo os mesmos critérios utilizados para testar a fórmula da figura 7, foi 

adotado o valor 80 para testar a nova fórmula da figura 8 e todos os eixos temáticos. 

Como resultado final do teste, chegou-se também ao valor esperado de 80, 

indicando que a fórmula estava funcionando perfeitamente. Poderia ser utilizado 

qualquer valor inicial para os eixos, o importante saber é que o valor utilizado de 

entrada teria que ser o mesmo valor de resposta, ou seja, é como se tivesse 

calculando a média entre vários eixos, como todos valores são 80, 

consequentemente, o valor final da média ou da fórmula também deve ser 80. O 

novo teste pode ser observado na demonstração abaixo: 

 

Testando a nova fórmula criada pelo autor: 
Linha 1: 

= [{{ ((80 * 66,67) + (80 * 33,33%))* 33,33%} + {(80 * 16,67%)}  
+ {((80 * 18,75%) + (80 * 25%) + (80 * 6,25%) + (80 * 12,5%) 
+ (80 * 6,25%) + (80 * 31,25%) ) * 50%}} * 85,71%] 
+ [{ (80 * 50%) + (80 * 33,33%) + (80 * 16,67%)} * 14,29%] 

Linha 2: 
= [{{ ((53,336) + (26,664))* 33,33%} + {(13,336)}  
+ {((15) + (20) + (5) + (10) + (5) + (25) ) * 50%}} * 85,71%] 
+ [{ (40) + (26,664) + (13,336)} * 14,29%] 

Linha 3: 
= [{{26,664} + {13,336} + {(80) * 50%}} * 85,71%] 
+ [{80} * 14,29%] 

Linha 4: 
= [{{40} + {40}} * 85,71%] + [11,432] 

Linha 5: 
= [{80} * 85,71%] + [11,432] = [68,568] + [11,432] = 80 
 
 
 
Uma vez testada e aprovada, com a nova fórmula foi possível calcular o 

índice de sustentabilidade numa escala entre 0% e 100%, e classificar este índice de 

acordo com os níveis de sustentabilidade estabelecidos no quadro 10. Cada faixa 

para o índice de sustentabilidade expressa em percentuais, corresponde a uma 

determinada classificação para o nível de sustentabilidade obtido pela instituição 

pesquisada, de acordo com o seu desempenho em termos de controle, incentivo e 

estratégia, relacionados aos impactos ambientais causados por suas atividades.  
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Quadro 10 – Avaliação da Sustentabilidade e Desempenho Ambiental 
Índice de 

Sustentabilidade 
Nível de 

Sustentabilidade 
Desempenho (controle, incentivo e estratégia) 

Inferior a 20% Péssimo – ‘P’ 
Pode estar causando grande impacto ao meio 
ambiente. 

Entre 20,01 e 40% Fraco – ‘F’ 
Pode estar causando danos, mas surgem algumas 
poucas iniciativas. 

Entre 40,01 e 60% Regular – ‘R’ Atende somente a legislação. 

Entre 60,01 e 80% Bom – ‘B’ 
Além da legislação, surgem alguns projetos e 
atitudes que buscam valorizar o meio ambiente. 

Superior a 80,00% Ótimo – ‘O’ 
Alta valorização ambiental com produção 
ecológica e prevenção da poluição. 

Fonte: adaptado de Nunes, 2010, p. 165 

3.8 Aspectos Éticos 

Por se tratar de um projeto de pesquisa que envolve pessoas, foi preciso 

submeter a pesquisa ao Comitê de Ética em Pesquisa, através da Plataforma Brasil 

O projeto foi aprovado em 17 de março de 2017, através do Parecer nº 1.970.312, 

emitido pela Universidade José Rosário Vellano – UNIFENAS.  

A Plataforma Brasil é uma base nacional e unificada de registros de 
pesquisas envolvendo seres humanos para todo o sistema CEP/CONEP. 
 Ela permite que as pesquisas sejam acompanhadas em seus diferentes 
estágios - desde sua submissão até a aprovação final pelo CEP e pela 
CONEP, quando necessário - possibilitando inclusive o acompanhamento da 
fase de campo, o envio de relatórios parciais e dos relatórios finais das 
pesquisas (quando concluídas). (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2017). 

 

O comitê tem por finalidade defender os interesses dos sujeitos ou 

participantes da pesquisa quanto a sua integridade e dignidade, além de contribuir 

no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos e científicos (UNIFAE, 

2016). 

 Neste projeto de pesquisa não foram identificados riscos físicos aos 

participantes, no entanto, há o risco de ocorrer um desconforto por cansaço ou 

enfado durante o período da pesquisa. O tempo de aplicação do questionário poderá 

variar entre os participantes, num tempo estimado de 15 a 30 minutos. A variação do 

tempo de resposta do questionário pode ser explicada pela quantidade de questões, 

que é diferente em cada Eixo Temático, uma vez que as questões do questionário 

MASS (Anexo III) estão diretamente ligadas ao exercício de sua função e de seu 

desempenho. O encerramento da pesquisa poderia ocorrer a qualquer momento, 
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seja por parte dos gestores da instituição ou a pela não aceitação do voluntário em 

responder o questionário, mas isso não ocorreu ao longo da pesquisa. 

 Também não houve custo algum para o participante da pesquisa, sua 

identidade foi preservada e os procedimentos de coleta de dados foram cumpridos 

rigorosamente com as orientações e determinações do Comitê de Ética em Pesquisa 

- CEP. 

 A destinação dos dados coletados neste projeto de pesquisa foi 

exclusivamente direcionada à manipulação acadêmica, com a finalidade de 

produção e publicação científica, respeitando os critérios de confidencialidade, 

conforme explicitado no Termo de Consentimento Livre Esclarecido. Assegura-se a 

total responsabilidade de não publicar qualquer dado que comprometa o sigilo da 

participação dos integrantes desta Instituição, tais como: nome, e-mail e quaisquer 

outras informações pessoais. 

Resumo do percurso do trabalho no CEP: 

Este mesmo projeto foi enviado a Plataforma Brasil, com destino ao Conselho 

Nacional de Ética em Pesquisa- CONEP, em 01/12/2016. A Plataforma encaminhou 

o projeto para o CEP da Universidade José Rosário Vellano/UNIFENAS no dia 

02/12/16, o qual foi aceito pela Instituição no dia 07/12/16. O primeiro parecer foi 

emitido no dia 20/12/2016 solicitando ajustes, que foram prontamente efetuados. A 

nova submissão do projeto ajustado ocorreu no dia 26/12/16, já atendidas as 

solicitações contempladas do parecer.  

Depois de um período de férias das Instituições, o segundo parecer do CEP 

foi emitido somente no dia 10/03/17. Houve uma surpresa do pesquisador, pois as 

pendências deste parecer eram quase idênticas as mesmas pendências ajustadas 

do primeiro parecer. Portanto, o pesquisador entrou em contato por e-mail nesta 

mesma data com o coordenador do CEP, para apresentação das justificativas e a 

ratificação de que as ações do primeiro parecer haviam sido prontamente atendidas. 

No dia 16/03/17, o coordenador do CEP respondeu a solicitação dizendo que foram 

acatadas as justificativas e que, portanto, faltava somente postar o questionário 

MASS em um arquivo separado, em PDF. Este arquivo foi postado na mesma data 

através da plataforma Brasil, gerando a 3ª submissão no sistema. Assim sendo, o 

parecer foi liberado com o status de “APROVADO”, no dia 17/03/2017 (Anexo I). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Este capítulo traz os resultados obtidos neste estudo. Eles foram subdivididos 

de acordo com os objetivos específicos propostos (item 4.1 a 4.4) e também no 

formato de dois artigos submetidos à periódicos (item 4.5, neste caso, em 

atendimento aos requisitos do programa de mestrado). 

 

4.1 Resultados Relacionados ao Objetivo 1 

 O objetivo 1 delineado para esta pesquisa foi: determinar o índice de 

sustentabilidade socioambiental nos diferentes eixos temáticos do modelo MASS 

(Anexo III) e classificá-los quanto ao nível de Sustentabilidade: Péssimo (P), Fraco 

(F), Regular (R), Bom (B) ou Ótimo (O). 

 
  

4.1.1 Grupo Compras 

4.1.1.1 - Eixo Compras (CC) 

 O quadro 11 apresenta um resumo da estatística descritiva para o eixo 

compras:  

Quadro 11 – Resultados do Eixo Compras 
Desempenho Ideal Desempenho Real 

Resumo Descritivo 

Grupos COMPRAS 

Mínimo 0,97 

Limite inferior 0,97 

Primeiro Quartil 0,97 

Média 4,00 

Mediana 2,91 

Terceiro Quartil 5,82 

Limite superior 10,68 

Máximo 10,68 
 

Resumo Descritivo   

Grupos COMPRAS 

Mínimo 0 

Limite inferior 0 

Primeiro Quartil 0,58 

Média 2,21 

Mediana 1,46 

Terceiro Quartil 3,49 

Limite superior 7,86 

Máximo 9,61 
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Fonte: elaborado pelo autor (2018) 
 

A média ideal para as respostas do Eixo Compras seria representada pela 

nota 4,0, mas a média real obtida foi de 2,21. Portanto, o IS do eixo compras foi:  

Média real = 2,21 = 0,5525      ou seja         55,25% 
                     Média ideal     4 

 

Pontos positivos do Eixo Compras: 

· É exigido nos editais o fornecimento de equipamentos de segurança 

aos empregados, necessários ao desempenho de suas atividades; 

Pontos negativos do Eixo Compras: 

· As compras da Instituição não incluem produtos recicláveis; 

· Os projetos de construções não se preocupam com a economia de 

recursos; 

· Não é observada uma produção com menor consumo de matéria prima 

e maior quantidade de recicláveis; 

· Não há definida uma política de seleção e avaliação de fornecedores 
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4.1.1.2 - Eixo Fornecedores (CF) 

 O quadro 12 traz um resumo da estatística descritiva para o eixo 

fornecedores. 

Quadro 12 – Resultados do Eixo Fornecedores 
Desempenho Ideal Desempenho Real 

Resumo Descritivo 

Grupos FORNECEDORES 

Mínimo 0,86 

Limite inferior 5,93 

Primeiro Quartil 5,93 

Média 6,67 

Mediana 5,93 

Terceiro Quartil 5,93 

Limite superior 5,93 

Máximo 22,03 
 

Resumo Descritivo 

Grupos FORNECEDORES 

Mínimo 0 

Limite inferior 0 

Primeiro Quartil 0 

Média 0 

Mediana 0 

Terceiro Quartil 0 

Limite superior 0 

Máximo 0 
 

  
Fonte: elaborado pelo autor (2018) 
 

 

Índice de Sustentabilidade - IS = (0,00/6,67)X100 = 0,00%. Deste modo, o 

Eixo Fornecedores obteve o pior desempenho entre todos os eixos, ou seja, um IS 

considerado “Péssimo”, de acordo com os critérios do quadro 9. 

 O que se pode observar neste eixo da pesquisa é que os participantes não 

responderam as questões relacionadas aos fornecedores e isso justifica o IS igual a 

0,00. Os mesmos alegaram que não teriam condições de responder questões desse 

eixo, uma vez que não possuem informações suficientes ou conhecimento sobre as 

práticas de sustentabilidade dos fornecedores da UNIFAL-MG, necessárias para 
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responder as indagações contidas nas questões. 

 Este mesmo fato também ocorreu no trabalho de Warken et al. (b) (2014) 

quando afirma que “os responsáveis pelo setor não responderam sobre as ações 

sustentáveis dos seus fornecedores, o que pode demonstrar não conhecimento de 

fornecedores das IES em relação aos quesitos indagados”. 

No caso da UNIFAL-MG, pode-se destacar a sinceridade e a responsabilidade 

dos participantes neste quesito, pois ao invés de responderem questões 

simplesmente para atender à solicitação do pesquisador, os participantes optaram 

por não responder as questões desse eixo temático, conforme já explicado. Ao 

mesmo tempo, não responder as perguntas do questionário, por falta de informações 

ou conhecimento indica um importante resultado, pois permite inferir que a 

Instituição não dá a devida atenção ou realmente não se preocupa com a situação 

socioambiental de seus fornecedores. 

Talvez esta constatação se justifique pelo fato da UNIFAL-MG ser uma 

instituição pública e adquirir seus produtos através de licitações e/ou pregões, que 

se concretizam quando as especificações de compra são atendidas pelo menor valor 

dos produtos, independentemente do fornecedor. Esse processo é praticamente 

impeditivo para que a instituição escolha seus fornecedores. Mas, a inclusão de 

especificações relacionadas a aspectos socioambientais nos editais de 

concorrências, poderia ser uma alternativa para conhecer e selecionar os 

fornecedores de melhor desempenho em sustentabilidade, fundamental para a 

gestão socioambiental da UNIFAL-MG. 

Parece estranho que as instituições exijam de seus fornecedores requisitos 

de responsabilidade socioambiental, no entanto, o modelo MASS não teria um eixo 

temático voltado para os fornecedores se não houvessem benefícios e fosse 

importante para a gestão socioambiental da Instituição. 

Percebe-se que um IS “zero” não permite localizar pontos positivos para este 

eixo. Portanto, há somente pontos negativos para o Eixo Fornecedores e não se tem 

informações se eles:  

· Estão comprometidos com a questão socioambiental, com ações 

sociais, preservação, proteção e recuperação ambiental; 

·  Possuem certificação ambiental; 
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· Estão comprometidos com a qualidade de vida de seus colaboradores 

e; 

· Oferecem suporte de logística reversa aos seus clientes. 

4.1.2 Grupo Infraestrutura 

4.1.2.1 - Eixo Instalações e Equipamentos (IIE) 

O quadro 13 traz um resumo da estatística descritiva para o Eixo Instalações 

e Equipamentos, único Eixo dentro do Grupo Infraestrutura. 

 

Quadro 13 – Resultados do Eixo Instalações e Equipamentos 
Desempenho Ideal Desempenho Real 

Resumo Descritivo 

Grupos 
INSTALAÇÃO E 

EQUIPAMENTOS 

Mínimo 0,53 

Limite inferior 0,53 

Primeiro Quartil 1,05 

Média 2,56 

Mediana 2,11 

Terceiro Quartil 4,21 

Limite superior 4,73 

Máximo 4,73 
 

Resumo Descritivo 

Grupos 
INSTALAÇÃO E 

EQUIPAMENTOS 

Mínimo 0 

Limite inferior 0 

Primeiro Quartil 0,37 

Média 1,71 

Mediana 1,69 

Terceiro Quartil 2,84 

Limite superior 4,73 

Máximo 4,73 
 

  
Fonte: elaborado pelo autor (2018) 

 
IS = (1,71/2,56)X100 = 66,80%, um índice considerado “Bom”.   
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Pode-se dizer que o IS deste Eixo Temático está acima da média do índice 

geral da Instituição de 50,24% (capítulo 4.3). Entretanto, foram identificadas 

questões que merecem destaque negativo por receberem nota zero. Neste sentido, 

é interessante que algumas constatações relacionadas a essas questões sejam 

reavaliadas. Assim, podem ser citados alguns pontos positivos e negativos para este 

eixo. 

 

Pontos positivos do Eixo Instalações e Equipamentos: 

· Existe ação de monitoramento e consumo de copos plásticos; 

· É dada destinação correta aos bens materiais classificados como 

ociosos, recuperável, antieconômico ou irrecuperável; 

· Pilhas, baterias, lâmpadas, produtos eletrônicos, pneus, óleo 

lubrificantes e agrotóxicos e suas embalagens são devolvidos em 

atendimento à política de logística reversa; 

· Há destinação correta dos resíduos perigosos. 

Pontos negativos do Eixo Instalações e Equipamentos: 

· A instituição não reaproveita os resíduos gerados: móveis, construção 

civil, elétricos, papel, etc.; 

· A instituição não possui coleta seletiva de alguns tipos de lixos gerados 

nos campi; 

· Não existe reaproveitamento ou reciclagem do lixo gerado nos campi; 

· A instituição não atende a resolução 275 do CONAMA. Esta resolução 

estabelece o código de cores para diferentes tipos de resíduos; 

· Não existem fontes alternativas de energia elétrica nos campi. 
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4.1.3 Grupo Administração 

4.1.3.1 - Eixo Contabilidade (AC) 

Para o Grupo Administração foi elaborado o quadro 14 que traz um resumo 

da estatística descritiva para o Eixo Contabilidade.  

Quadro 14 – Resultados do Eixo Contabilidade 
Desempenho Ideal Desempenho Real 

Resumo Descritivo 

Grupos CONTABILIDADE 

Mínimo 4,35 

Limite inferior 4,35 

Primeiro Quartil 4,35 

Média 4,76 

Mediana 4,35 

Terceiro Quartil 4,35 

Limite superior 4,35 

Máximo 8,68 
 

Resumo Descritivo 

Grupos CONTABILIDADE 

Mínimo 0 

Limite inferior 0 

Primeiro Quartil 0 

Média 0,87 

Mediana 0,44 

Terceiro Quartil 1,74 

Limite superior 4,35 

Máximo 4,35 
 

 
 

Fonte: elaborado pelo autor (2018) 

 

IS = (0,87/4,76)X100 = 18,28%, índice considerado “Péssimo”.   

O eixo contabilidade se destaca negativamente por possuir um dos menores 

valores do IS. Por este motivo apresentou muitas questões com nota zero, 

recebendo a classificação de nível “Péssimo”. Não há pontos positivos para destacar 

neste eixo, mas algumas oportunidades de melhoria merecem atenção da UNIFAL-

MG, a saber: 
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Pontos negativos do Eixo Contabilidade: 

· A instituição não possui receita financeira para a valorização do meio 

ambiente;  

· A instituição também não paga honorários para profissionais 

especializados em meio ambiente. 

O gráfico 2 gerado através do sistema Action Stat mostra o número de médias 

“zero” obtidas neste eixo: 

Gráfico 2 – Eixo Contabilidade: Número de Questões x Média do Eixo 

 

Frequências Relativas 

Categorias Frequências Freq. Perc. Freq. Acum. 

0 9 42,86 42,86 

0,44 3 14,29 57,15 

0,87 1 4,76 61,91 

1,31 1 4,76 66,67 

1,74 6 28,57 95,24 

4,35 1 4,76 100 

Total 21 100 100 

                            Fonte: elaborado pelo autor (2018) 

 

O Eixo Contabilidade se destaca negativamente com o IS mais baixo da 

Instituição (considerando todos os eixos respondidos). Percebe-se através do gráfico 

2 um número muito alto de médias 0 (zero) das respostas, ou seja, são 09 de 21 

questões, equivalente a 42,86%. Isso indica que a Instituição não possui 

disponibilidade de recursos ou está pouco comprometida em investir na 
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sustentabilidade. De qualquer forma é importante que os gestores da instituição 

considerem o fato de que adotar novas medidas, certamente implicará em 

investimentos iniciais. Entretanto, esses investimentos com certeza poderão 

significar benefícios futuros para a instituição. 

 

4.1.3.2 - Eixo Atendimento à Comunidade (AAC) 

O quadro 15 traz um resumo da estatística descritiva para o Eixo Atendimento 

à Comunidade. 

 

Quadro 15 – Resultados do Eixo Atendimento à Comunidade 
Desempenho Ideal Desempenho Real 

Resumo Descritivo 

Grupos 
ATENDIMENTO À 

COMUNIDADE 

Mínimo 2,78 

Limite inferior 2,78 

Primeiro Quartil 3,48 

Média 8,33 

Mediana 8,34 

Terceiro Quartil 13,19 

Limite superior 13,88 

Máximo 13,88 
 

Resumo Descritivo 

Grupos 
ATENDIMENTO À 

COMUNIDADE 

Mínimo 1,67 

Limite inferior 1,67 

Primeiro Quartil 2,57 

Média 5,51 

Mediana 3,89 

Terceiro Quartil 9,93 

Limite superior 11,11 

Máximo 11,11 
 

  
Fonte: elaborado pelo autor (2018) 

 
IS = (5,51/8,33)X100 = 66,15%, índice considerado “Bom”. 
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Este eixo temático também obteve um IS classificado como “Bom” e está 

acima da média do índice geral da Instituição (50,24%), mas os resultados indicam 

que ainda há muito a ser alcançado. Embora este eixo não tenha recebido nota zero 

para nenhuma de suas questões, além dos pontos positivos, foram detectadas 

oportunidades de melhoria relacionadas a 2 questões. 

Pontos positivos do Eixo Atendimento à Comunidade: 

· A Instituição apresenta espaços adequados (quantidade e qualidade) 

de apoio como: cantina, xerox, agências bancárias e outros;  

· Há coerência das políticas de atendimento aos discentes com o 

estabelecido em documentos oficiais. 

Pontos negativos do Eixo Atendimento à Comunidade: 

· A instituição desenvolve poucas ações de sensibilização da 

comunidade no entorno da instituição, no que se refere `a 

conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente; 

· A instituição também produz e divulga pouco material educativo voltado 

à preservação e conservação do meio ambiente. 

 

4.1.3.3 - Eixo Planejamento e Estratégia (APE) 

O quadro 16 traz um resumo da estatística descritiva para o Eixo 

Planejamento e Estratégia. 

 
Quadro 16 – Resultados do Eixo Planejamento e Estratégia 

Desempenho Ideal Desempenho Real 
Resumo Descritivo 

Grupos PLANEJAMENTO E ESTRATÉGIA 

Mínimo 5,88 

Limite inferior 5,88 

Primeiro Quartil 5,88 

Média 6,67 

Mediana 5,88 

Terceiro Quartil 5,88 

Limite superior 5,88 

Máximo 11,78 
 

Resumo Descritivo 

Grupos PLANEJAMENTO E ESTRATÉGIA 

Mínimo 0 

Limite inferior 0 

Primeiro Quartil 3,53 

Média 5,10 

Mediana 5,29 

Terceiro Quartil 5,88 

Limite superior 9,41 

Máximo 10,60 
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Fonte: elaborado pelo autor (2018) 

 
IS = (5,10/6,67)X100 = 76,46%, índice considerado “Bom”.   

Este IS de 76,46% é um dos maiores valores obtidos na pesquisa e também 

está acima da média do IS geral da Instituição. Apesar disso, foi detectada uma 

questão que recebeu nota baixa e que requer atenção da instituição. Trata-se da 

questão que aborda o Plano Diretor da Instituição, em que um dos participantes 

indicou ser fraco e o outro afirmou que não existe Plano Diretor. 

Pontos positivos do Eixo Planejamento e Estratégia: 

· A preservação ambiental e o respeito às pessoas estão presentes nos 

princípios e valores da instituição; 

Pontos negativos do Eixo Planejamento e Estratégia: 

· O plano Diretor da instituição não está adequadamente disseminado 

aos seus colaboradores, gerando inclusive dúvidas quanto à sua 

existência. 

 

4.1.3.4 - Eixo Auditoria e Governança (AAG) 

O quadro 17 traz um resumo da estatística descritiva para o Eixo Auditoria e 

Governança. 
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Quadro 17 – Resultados do Eixo Auditoria e Governança 
Desempenho Ideal Desempenho Real 

Resumo Descritivo 

Grupos AUDITORIA E GOVERNANÇA 

Mínimo 5,00 

Limite inferior 5,00 

Primeiro Quartil 5,00 

Média 6,67 

Mediana 5,00 

Terceiro Quartil 10,00 

Limite superior 15,00 

Máximo 15,00 
 

Resumo Descritivo 

Grupos AUDITORIA E GOVERNANÇA 

Mínimo 0 

Limite inferior 0 

Primeiro Quartil 2,00 

Média 2,87 

Mediana 2,50 

Terceiro Quartil 4,00 

Limite superior 7,00 

Máximo 7,50 
 

  
Fonte: elaborado pelo autor (2018) 

 

IS = (2,87/6,67)X100 = 43,03%, índice considerado “Regular”.  

Este desempenho indica que grandes melhorias precisam ser pensadas e 

executadas. Destacam-se a seguir, alguns aspectos identificados como pontos 

negativos deste eixo: 

Pontos negativos do Eixo Auditoria e Governança: 

· A instituição não faz auditorias ambientais pelo menos 1 vez ao ano; 

· A comunidade acadêmica não é envolvida no processo de qualidade 

ambiental da instituição; 

· A direção da instituição não se mostra muito envolvida e comprometida 

com a gestão da qualidade ambiental. 
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4.1.3.5 - Eixo Recursos Humanos (ARH) 

O quadro 18 traz um resumo da estatística descritiva para o Eixo Recursos 

Humanos. 

 

Quadro 18 – Resultados do Eixo Recursos Humanos 
Desempenho Ideal Desempenho Real 

Resumo Descritivo 

Grupos RECURSOS HUMANOS 

Mínimo 0,65 

Limite inferior 1,64 

Primeiro Quartil 2,60 

Média 2,50 

Mediana 2,60 

Terceiro Quartil 3,24 

Limite superior 3,25 

Máximo 3,25 
 

Resumo Descritivo 

Grupos RECURSOS HUMANOS 

Mínimo 0,65 

Limite inferior 0,65 

Primeiro Quartil 1,30 

Média 1,86 

Mediana 1,82 

Terceiro Quartil 2,32 

Limite superior 3,24 

Máximo 3,24 
 

  
Fonte: elaborado pelo autor (2018) 

 
IS = (1,86/2,50)X100 = 74,40%, índice considerado “Bom”.   

 

O eixo Recursos Humanos foi mais um dos eixos temáticos que se destacou 

com desempenho considerado “Bom”, com IS acima da média da Instituição. Este 

desempenho pode ser considerado mais expressivo ainda se observarmos que este 

eixo possui o maior número de questões (40) dentre todos os eixos temáticos. A 

despeito deste fato, não houve nenhuma questão que tenha recebido nota zero. De 

toda maneira, algumas ponderações devem ser realizadas acerca das questões. 
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Pontos positivos do Eixo Recursos Humanos: 

· Há possibilidade de funcionários sugerirem melhorias; 

· É realizada avaliação de desempenho para todos os colaboradores, 

professores e técnico administrativos; 

· Há um plano de carreira para todos os colaboradores; 

· O gestor possui bom relacionamento com os colaboradores; 

· A instituição possui Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 

(CIPA); 

· A instituição possui controle da jornada de trabalho. 

Pontos negativos do Eixo Recursos Humanos: 

· A instituição não acompanha o processo de aprendizagem após um 

curso de qualificação; 

· Os colaboradores não se envolvem no programa de qualidade 

ambiental. 

4.1.3.6 - Eixo Responsabilidade Socioambiental (ARS) 

O quadro 19 traz um resumo da estatística descritiva para o Eixo 

Responsabilidade Socioambiental, último eixo do Grupo Administração. 

 

Quadro 19 – Resultados do Eixo Responsabilidade Socioambiental 
Desempenho Ideal Desempenho Real 

Resumo Descritivo 

Grupos 
RESPONSABILIDADE 

SOCIOAMBIENTAL 

Mínimo 0,85 

Limite inferior 0,85 

Primeiro Quartil 0,85 

Média 2,70 

Mediana 1,71 

Terceiro Quartil 5,13 

Limite superior 5,14 

Máximo 5,14 
 

Resumo Descritivo 

Grupos 
RESPONSABILIDADE 

SOCIOAMBIENTAL 

Mínimo 0,34 

Limite inferior 0,34 

Primeiro Quartil 0,85 

Média 2,07 

Mediana 1,37 

Terceiro Quartil 3,60 

Limite superior 5,13 

Máximo 5,13 
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Fonte: elaborado pelo autor (2018) 

 

IS = (2,07/2,70)X100 = 76,67%, índice considerado “Bom”.  O eixo temático 

Responsabilidade Socioambiental foi premiado com o melhor desempenho em 

termos de IS. Trata-se de um eixo também numeroso, com 37 questões (nenhuma 

delas recebeu nota zero). Por outro lado, uma das questões recebeu nota inferior as 

demais. Portanto, há pontos positivos e negativos. 

 

Pontos positivos do Eixo Responsabilidade Socioambiental: 

· Existe um plano de qualidade ambiental e este é redefinido 

anualmente; 

· A instituição não possui multas e indenizações ambientais; 

Pontos negativos do Eixo Responsabilidade Socioambiental; 

· A instituição não possui certificação social e/ou ambiental. 
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4.1.4 Grupo Ensino 

Assim como a Pesquisa e a Extensão, o Ensino é uma das prioridades das 

Universidades, mencionada até na Constituição Federal de 1988, no Art. 207:  

 

As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e 
de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

 

Por isso, o Ensino não poderia ficar de fora desta pesquisa. O quadro 20  traz 

um resumo da estatística descritiva para o Grupo/Eixo Ensino. 

 

Quadro 20 – Resultados do Grupo/Eixo Ensino 
Desempenho Ideal Desempenho Real 

Resumo Descritivo 

Grupos ENSINO 

Mínimo 33,33 

Limite inferior 33,33 

Primeiro Quartil 33,33 

Média 33,33 

Mediana 33,33 

Terceiro Quartil 33,34 

Limite superior 33,34 

Máximo 33,34 
 

Resumo Descritivo 

Grupos ENSINO 

Mínimo 10,00 

Limite inferior 10,00 

Primeiro Quartil 10,00 

Média 11,11 

Mediana 10,00 

Terceiro Quartil 13,34 

Limite superior 13,34 

Máximo 13,34 
 

  
Fonte: elaborado pelo autor (2018) 

 
 

IS = (11,11/33,33)X100 = 33,33% índice considerado “Fraco”.  
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Percebe-se nos resultados do quadro 20 que os valores do Desempenho 

Ideal se repetem, ou seja, são idênticos (33,33). Isso se deve ao fato dos valores de 

cada questão também serem idênticos. São 100 pontos divididos para 3 questões de 

mesmo peso resulta em 33,33. Já para o Desempenho Real, as notas são diferentes 

(10,00 a 13,34) pois os dois participantes avaliaram e distribuíram notas diferentes 

para cada questão. 

O ensino relacionado à sustentabilidade está muito “Fraco”. Pelo menos é o 

que parece indicar o resultado deste grupo/eixo. Esse desempenho sugere que a 

promoção da Educação Ambiental na instituição e o tratamento da sustentabilidade 

nos currículos dos cursos precisam de melhorias. É necessário que o corpo docente 

seja capacitado e esteja sempre atualizado para inserir a temática sustentabilidade 

no desenvolvimento de suas aulas. Ficou claro que todas as 3 questões que 

envolvem o ensino necessitam de melhorias significativas, como:  

Pontos negativos do Grupo/Eixo Ensino: 

· A instituição precisa promover melhor a Educação Ambiental; 

· Tratar a sustentabilidade nos currículos dos cursos e; 

·  Preparar melhor o corpo docente para a temática sustentabilidade. 

 

4.1.5 Grupo Pesquisa 

O quadro 21 apresenta um resumo da estatística descritiva para o Grupo/Eixo 

Pesquisa. 

Quadro 21 – Resultados do Grupo/Eixo Pesquisa 
Desempenho Ideal Desempenho Real 

Resumo Descritivo 

Grupos PESQUISA 

Mínimo 25,00 

Limite inferior 25,00 

Primeiro Quartil 25,00 

Média 25,00 

Mediana 25,00 

Terceiro Quartil 25,00 

Limite superior 25,00 

Máximo 25,00 
 

Resumo Descritivo 

Grupos PESQUISA 

Mínimo 5,00 

Limite inferior 5,00 

Primeiro Quartil 5,00 

Média 5,00 

Mediana 5,00 

Terceiro Quartil 5,00 

Limite superior 5,00 

Máximo 5,00 
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Fonte: elaborado pelo autor (2018) 

 
IS = (5,00/25,00)X100 = 20,00%, índice considerado “Péssimo”.  

Percebe-se nos resultados do quadro 21 que os valores do Desempenho 

Ideal se repetem, ou seja, são idênticos (25). Isso ocorre porque os valores de cada 

questão também foram idênticos. São 100 pontos divididos para 4 questões de 

mesmo peso, gerando o valor 25,00. Isso também ocorreu com o Desempenho Real, 

pois embora as notas atribuídas sejam diferentes, os dois participantes tiveram as 

mesmas respostas para as 4 questões, por isso a média foi idêntica. 

O grupo/eixo também foi avalizado como sendo um dos piores desempenhos 

da instituição, com IS de 20,00% (Péssimo). Vários fatores apontados a seguir 

contribuíram para que esse resultado fique muito a desejar em relação ao 

desempenho ideal: 

Pontos negativos do Grupo/Eixo Pesquisa: 

· Há poucos grupos de pesquisa focados na temática sustentabilidade 

na instituição; 

· O corpo docente não possui formação para incluir a sustentabilidade 

como elemento de estudo em suas pesquisas; 

· A instituição não desenvolve pesquisas incluindo a sustentabilidade e 

nem apoia e ou incentiva a participação discente nestas pesquisas. 
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4.1.6 Grupo Extensão 

Para finalizar a etapa de análise dos Eixos Temáticos do MASS, foi elaborado 

o quadro 22 contendo um resumo da estatística descritiva para o Grupo/Eixo 

Extensão. 

Quadro 22 – Resultados do Grupo/Eixo Extensão 
Desempenho Ideal Desempenho Real 

Resumo Descritivo 

Grupos EXTENSÃO 

Mínimo 25,00 

Limite inferior 25,00 

Primeiro Quartil 25,00 

Média 25,00 

Mediana 25,00 

Terceiro Quartil 25,00 

Limite superior 25,00 

Máximo 25,00 
 

Resumo Descritivo 

Grupos EXTENSÃO 

Mínimo 10,00 

Limite inferior 10,00 

Primeiro Quartil 12,50 

Média 17,50 

Mediana 20,00 

Terceiro Quartil 20,00 

Limite superior 20,00 

Máximo 20,00 
 

  
Fonte: elaborado pelo autor (2018) 

 

IS = (17,50/25,00)X100 = 70,00%, índice considerado “Bom”.  

Percebe-se nos resultados do quadro 22 que os valores do Desenho Ideal 

também se repetem, ou seja, são idênticos (25,00). Isso se deve aos valores de 

cada questão também serem idênticos. São 100 pontos divididos para 4 questões de 

mesmo peso, culminando no valor a 25,00. Já o Desempenho Real, as notas são 

diferentes (10,00 a 20,00) pois os dois participantes avaliaram e atribuíram notas 

diferentes para cada questão. 

 Apesar do IS para o grupo/eixo extensão ter sido classificado com “Bom” 
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desempenho, há que destacar neste eixo, a baixa nota atribuída à questão 

relacionada à preparação do corpo docente para o desenvolvimento de atividades de 

extensão que contemplem a sustentabilidade. É notório que a instituição promove, 

apoia e incentiva as atividades de extensão, mas existem algumas medidas que 

poderiam ser adotadas para melhorar o desempenho em relação aos aspectos 

socioambientais, que contribuem para o desenvolvimento sustentável. 

  

4.1.7 Comparação dos eixos temáticos relacionados ao objetivo 1 

 O quadro 23 apresenta um resumo dos resultados obtidos para atender ao 

objetivo 1. Este quadro está subdividido em Dimensão, Grupo, Eixo, Código da 

Fórmula (de cálculo do IS), além do Índice de Sustentabilidade de cada Eixo 

Temático.  

 

Quadro 23 – Resumo  dos resultados calculados por eixo temático. 

RESULTADOS POR EIXOS 

Dimensão Grupo 
Código da 

fórmula 
Eixo Temático 

Sustentabilidade 
Índice(%) Nível 

Gestão 

Compras 
CC Compras 55,25 Regular 

CF Fornecedores 0,00 Péssimo 

Infraestrutura IIE 
Instalação e 

Equipamentos 
66,80 Bom 

Administração 

AAC 
Atendimento à 
Comunidade 

66,15 Bom 

ARH 
Recursos 
Humanos 

74,40 Bom 

ARS 
Responsabilida

de 
Socioambiental 

76,67 Bom 

APE 
Planejamento e 

Estratégia 
76,46 Bom 

AC Contabilidade 18,28 Péssimo 

AAG 
Auditoria e 

Governança 
43,03 Regular 

Dimensão 
Código da 
Fórmula 

Grupo Temático Índice Nível 

Prestação 
de Serviço 

ES Ensino 33,33 Fraco 

PE Pesquisa 20,00 Péssimo 

EX Extensão 70,00 Bom 
Fonte: elaborado pelo autor (2018)      Questões do Eixo Fornecedores não respondidas: IS=0,000% 
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 Para melhor interpretação do quadro 23 foi construído o gráfico 3 (de barras), 

contendo os diferentes Eixos Temáticos e seus respectivos IS, classificados 

conforme o Nível de Sustentabilidade no quadro 9. 

 

              Gráfico 3 – Relação Índice e Nível de Sustentabilidade 

 
                 Fonte: elaborado pelo autor (2018) 

 

O gráfico 3 permite observar de forma mais fácil os 6 Eixos que se 

destacaram com Índices de Sustentabilidade que resultaram em Nível de 

Sustentabilidade “Bom”. Verifica-se que 4 deles tiveram IS igual ou superior a 

70,00%: 

· Responsabilidade Socioambiental – 76,67%; 

· Planejamento e Estratégia – 76,46%; 

· Recursos Humanos – 74,40%; 

· Extensão – 70,00%; 

· Instalação e Equipamentos – 66,80%; 
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· Atendimento à Comunidade – 66,15%. 

Também se identificam os 3 Eixos que prejudicaram o índice de 

sustentabilidade geral da Instituição, considerados como nível de Sustentabilidade 

“Péssimo”: 

· Eixo Fornecedores – 0,00%; 

· Eixo Contabilidade – 18,28%; 

· Eixo Pesquisa – 20,00%. 

 

Dois Eixos se encontram com desempenho intermediário, categorizados com 

Nível de Sustentabilidade “Regular”: 

· Eixo Compras – 55,25%; 

· Eixo Auditoria e Governança – 43,03%. 

 

Com Nível de Sustentabilidade “Fraco se encontra isolado o: 

· Eixo Ensino – 33,33%. 

 

O quadro 24 ilustra os Eixos Temáticos agrupados através da ferramenta 

Scott-Knott, uma técnica que utiliza o teste de verossimilhança para agrupar “n” 

tratamentos em “k” grupos: 

 

Quadro 24 – Agrupamentos de eixos através do Scott-Knott 
Agrupamento (Algoritmo de Scott-Knott) 

Grupos Média Scott-Knott 
Média + Erro 

Padrão 
Média - Erro 

Padrão 

Responsabilidade Socioambiental 76,67 a 70,42 82,73 

Planejamento e Estratégia 76,46 a 68,24 84,71 

Recursos Humanos 74,40 a 72,09 75,59 

Extensão 70,00 a 70,00 70,00 

Instalação e Equipamentos 66,80 a 66,23 67,09 

Atendimento à Comunidade 66,15 a 64,44 67,78 

Compras 55,25 a 47,57 62,90 

Auditoria e Governança  43,03 b 43,03 43,03 

Ensino 33,33 b 13,33 53,33 

Pesquisa 20,00 c 20,00 20,00 

Contabilidade 18,28 c 12,18 24,36 

Fornecedores 0 c 0 0 
Fonte: elaborado pelo autor (2018) 
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A técnica Scott-Knott agrupou os 12 Eixos Temáticos em apenas 3 grupos: 

“a”, “b” e “c”. Os resultados obtidos indicam que estatisticamente os Eixos Temáticos 

em cada grupo, considerando o intervalo de confiança para o IS (média +/- erro 

padrão), possuem desempenho similar para um nível de confiança de 95%. De 

qualquer forma os maiores valores em cada grupo indicam melhores desempenhos, 

ratificando as análises anteriores. Isto é, Responsabilidade Socioambiental possui o 

melhor desempenho entre todos os Eixos Temáticos, enquanto o eixo Fornecedores 

o pior deles. 

No grupo “a” destacam-se os grupos que obtiveram os melhores IS: 

· Responsabilidade Socioambiental – 76,67%; 

· Planejamento e Estratégia – 76,46%; 

· Recursos Humanos – 74,40%; 

· Extensão – 70,00%; 

· Instalação e Equipamentos – 66,80%; 

· Atendimento à Comunidade – 66,15% e;   

· Compras – 55,25%. 

 

Dentro do grupo “b”, foram agrupados os eixos com nível intermediário: 

· Auditoria e Governança – 43,03% e; 

· Ensino – 33,33%. 

 

E por último, o grupo “c”, apresenta os piores IS: 

· Pesquisa – 20,00%; 

· Contabilidade – 18,28%; 

· Fornecedores – 0,00%. 
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4.2 Resultados Relacionados ao Objetivo 2 

O objetivo 2 delineado para esta pesquisa foi: determinar o índice de 

sustentabilidade socioambiental geral da Instituição e classificar a Instituição 

pesquisada quanto a seu nível de sustentabilidade socioambiental. 

Para responder a este objetivo, foi utilizada a fórmula de Freitas (2013), 

ajustada pelo pesquisador desta pesquisa, conforme a figura 8 do item 3.7 deste 

trabalho.  

 

Demonstração dos resultados e dos cálculos realizados:  

Linha 1: 
= [{{ ((55,25*66,67%) + (0 * 33,33%))* 33,33%}  
+ {(66,80 * 16,67%)}  
+ {((18,28 * 18,75%) + (66,15 * 25%)  
+ (76,46 * 6,25%) + (43,03 * 12,5%) 
+ (74,40 * 6,25%) + (76,67 * 31,25%) ) * 50%}}  
* 85,71%] 
+ [{ (33,33 * 50%) + (20,000 * 33,33%)  
+ (70,000 * 16,67%)} * 14,29%] 

Linha 2: 
= [{{ (36,83) + (0))* 33,33%} + {11,13} 
+ {((3,43) + (16,54) + (4,78) + (5,38) 
+ (4,65) + (23,96) ) * 50%}}  
* 85,71%] 
+ [{ (16,66) + (6,67) + (11,67)} * 14,29%] 

Linha 3: 
= [{ {12,27} + {11,13} + {(58,74) * 50%}} * 85,71%] 
+ [{35} * 14,29%] 

Linha 4: 
= [{ {12,27} + {11,13} + {29,37}} * 85,71%]  + [5,00] 

Linha 5: 
= [ {52,77} * 85,71%]  + [5,00] 

Linha 6: 
= [45,24]  + [5,00] =  50,24 

 

 Portanto, o Índice Sustentabilidade Geral (ISG) da UNIFAL-MG, conforme 

critérios estabelecidos e utilizando o “Modelo de Avaliação de Sustentabilidade 

Socioambiental – MASS” é de 50,24, um nível de Desempenho “REGULAR”. Pode-

se concluir, conforme critérios do quadro 9, que a instituição “atende somente a 

legislação”. 
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4.3 Resultados Relacionados ao Objetivo 3 

O objetivo 3 delineado para esta pesquisa foi: comparar o índice e nível de 

sustentabilidade socioambiental da instituição pesquisada, com os índices obtidos de 

outras instituições de ensino superior que já utilizaram este mesmo Instrumento. 

As pesquisas em bases de dados da literatura especializada como o Portal 

CAPES/MEC não resultaram em sucesso sobre trabalhos que já utilizaram o Modelo 

MASS, pois foi encontrado somente o estudo da pesquisadora Warken (2014). A 

dificuldade em encontrar referências sobre o MASS motivou o pesquisador a se 

comunicar com o autor deste modelo. Freitas (2013) afirmou que houve interesse de 

outros pesquisadores em aplicar o modelo MASS, no entanto, não há informações 

sobre a publicação dos resultados. Argumentou ainda que seu trabalho não foi 

publicado em periódicos desde que defendeu o seu mestrado. Havia a intenção, 

mas o tempo passou e este fato não se concretizou. Além da não publicação como 

artigo, sua dissertação não se encontra disponível no site da instituição onde 

concluiu o curso de mestrado. Portanto, chega-se à conclusão que o possível motivo 

do baixo interesse de pesquisadores em aplicarem o modelo MASS em outras 

instituições seja mesmo a falta de divulgação do trabalho. Se o modelo não é 

encontrado nas bases bibliográficas, como o pesquisador poderá aplicar o modelo? 

Deste modo, houve um grande interesse do pesquisador pelo modelo MASS 

proposto por Freitas (2013) à despeito de outros modelos, exatamente pela sua 

abrangência em termos de sustentabilidade socioambiental, sua adequação à 

realidade brasileira e a baixa utilização até o momento. É importante relatar que a 

dissertação e informações adicionais foram disponibilizadas pelo próprio Freitas, 

fatos que permitiram a realização deste trabalho com sucesso. 

Devido à baixa adesão, o quadro 25 apresenta as instituições avaliadas pelo 

MASS e seus respectivos IS, enquanto o quadro 26 mostra o resumo descritivo dos 

resultados obtidos. 
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Quadro 25 – Instituições Analisadas pelo MASS 

Nº Instituição Instrumento 
Índice de 

Sustentabilidade 

1 
Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-

MG 
MASS 50,24 

2 
Universidade Federal da Fronteira Sul – 

UFFS (WARKEN, 2014) 
MASS 53,09 

Fonte: elaborado pelo autor (2018) 

 

Percebe-se que o IS da UFFS foi um pouco maior do que a UNIFAL-MG, ou 

seja, 53,09 e 50,24, respectivamente. 

Como a análise comparativa de resultados entre diferentes instituições é 

prejudicada pela baixa adesão ao modelo MASS (UNIFAL-MG e UFFS), optou-se 

por posicionar o leitor em relação aos modelos SICOGEA gerações 2 e 3, 

percursores que fundamentaram sobremaneira a criação do MASS, conforme 

descrito no capítulo 2.7.3. Assim foram identificados na literatura especializada, 

cinco trabalhos que utilizaram estes instrumentos para a determinação do IS das IES 

informadas no quadro 26. O quadro 27 apresenta o resumo descritivo para o IS das 

Instituições analisadas por estes instrumentos (SICOGEA gerações 2 e 3).  

 

Quadro 26 – Instituições Analisadas pelo SICOGEA 

Nº Instituição Instrumento 
Índice de 

Sustentabilidade 

1 
Instituição de ensino superior pública do estado 
de Santa Catarina (instituição não divulgada), 

(ROCHA, 2015) 

SICOGEA – 
geração 2 32,00% 

2 
Instituição federal de ensino e tecnologia de 

Santa Catarina (instituição não divulgada) (MUZA, 
2014) 

SICOGEA – 
geração 2 69,70% 

3 
Órgão público do Estado de Santa Catarina 

(SOUZA e PFITSCHER, 2013) 
SICOGEA – 
geração 2 49,32% 

4 
Instituição de ensino superior catarinense, a 

Universidade Comunitária da Região de Chapecó 
- UNOCHAPECÓ (KRUGER, 2013) 

SICOGEA – 
geração 3 70,60% 

5 
Instituição de ensino público no oeste catarinense 

(SOUZA, 2011) 
SICOGEA – 
geração 3 43,65% 

Fonte: elaborado pelo autor (2018) 

 

Quando se compara os resultados do IS geral da UNIFAL-MG e UFFS do 

quadro 25, com os resultados do IS geral das outras instituições, do quadro 26, 

observa-se que há diferenças significativas. As diferenças ocorrem entre os 
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resultados do IS geral das instituições que usaram um mesmo modelo, por exemplo 

SICOGEA geração 2, e também entre as instituições que usaram diferentes modelos 

(SICOGEA gerações 2 e 3, ou MASS). Deste modo, como os critérios para os três 

modelos são muito semelhantes, mas não idênticos, não se pode afirmar com 

clareza que numa comparação geral, que os melhores IS realmente significam 

melhor desempenho em sustentabilidade socioambiental, mas há fortes indícios que 

permitem esta inferência. 

 

Quadro 27 – Resultados das Instituições Analisadas pelo SICOGEA 
Resumo Descritivo 

Mínimo 32,00 

1º Quartil 37,83 

Média 53,05 

Mediana 49,32 

3º Quartil 70,15 

Máximo 70,60 

Desvio Padrão da Média 7,52 

Desvio Padrão 16,81 

                                                 Fonte: elaborado pelo autor (2018) 

 

De qualquer forma, o quadro 27 indica que a média do IS geral das 

instituições analisadas pelo SICOGEA gerações 2 e 3 juntos é 53,05, enquanto a 

mediana é 49,32. Embora haja muitas discrepâncias entre os valores do IS das 

instituições, observa-se que o IS geral médio (53,05) está muito próximo dos valores 

de IS da UNIFAL-MG e UFFS – SC (quadro 25). Assim, acredita-se que o objetivo 3 

foi atingido com sucesso.  
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4.4 Resultados do Objetivo 4 

O objetivo 4 delineado para esta pesquisa foi: identificar oportunidades de 

melhoria para o modelo de Gestão Socioambiental avaliado, a partir da experiência 

da aplicação do Modelo.  

A primeira sugestão para o instrumento é relacionada a fórmula para cálculo 

do ISG. Como a fórmula original continha erros para o cálculo do ISG (figura 7), ela 

foi alterada para fórmula da figura 8, já detalhada no item 3.7 deste trabalho. 

 

Nova Fórmula para cálculo do Índice de Sustentabilidade Global (ISG) do MASS 

 
                                  Fonte: elaborado pelo autor, baseado em Freitas (2013) 

 

 

A segunda sugestão é a correção de ortografia na questão IIE.26, onde há 

uma pequena frase que se repete:  

Questão: IIE.26 – A instituição desenvolve alguma ação de desenvolve alguma ação 

de monitoramento/ redução do consumo de água? 

Questão alterada: IIE.26 – A instituição desenvolve alguma ação de monitoramento/ 

redução do consumo de água? 
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E a terceira e última sugestão é para as questões que geraram dúvidas entre 

os participantes na hora da utilização da escala Likert, pois as respostas davam 

sentidos inversos aos resultados esperados. Quando um participante respondia “0%” 

para uma questão, cuja resposta correta seria “100%”, este prejudicava o 

desempenho do IS em cada eixo temático e, consequentemente, do ISG da 

Instituição, além de indicar equivocadamente que a instituição não possuía práticas 

para aquele requisito. Para resolver esse problema, a solução foi inverter a escala 

Likert para estas questões, ou seja, se a resposta tendesse a “SIM”, o participante 

deveria responder 0% e se a resposta tendesse a “NÃO”, 100%. O quadro 28 ilustra 

a escala Likert invertida e apresenta as questões que deveriam ser respondidas 

nesse formato. 

Quadro 28 – Questões que devem utilizar a escala Likert invertida 
 Escala Likert  

Questões 0% 20% 40% 60% 80% 100%  
        

SIM 
 
 
 

NÃO 

 

Questões do Instrumento MASS que devem utilizar a escala 
acima: 

 

CF.5 – Os fornecedores respondem por crimes ambientais? 

CF.10 – Os fornecedores possuem operações que causam impacto ao 
meio ambiente e/ou seres humanos? 

AAC.1 – A prestação de serviço realizada pela instituição gera 
impactos ambientais significativos? 

AAC.2 – A prestação de serviço demanda um alto consumo de 
energia? 

AAC.3 – A prestação de serviço demanda um alto consumo de água? 

AAC.4 – Existe geração de resíduos durante a prestação de serviços? 

ARS.6 – A instituição é ré em alguma ação judicial referente à 
poluição ambiental, acidentes ambientais e/ou indenizações 
trabalhistas recorrentes? 

ARS.7 – Ocorreram acidentes ou incidentes ambientais no ano 
passado? 

ARS.23 – A instituição possui multas e indenizações ambientais? 

AC.13 – A empresa paga multas e indenizações por acidentes 
ambientais; perdas por exposição de pessoas e bens à poluição? 
 

                  Fonte: elaborado pelo autor (2018) 
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4.5 Resultados como artigos 

4.5.1 Artigo I – Agenda Ambiental na Administração Pública e o Plano de 

Gestão de Logística Sustentável nas Universidades Federais Brasileiras.  

REMEA – Revista Eletrônica do Mestrado em Educação Ambiental – Universidade 

Federal do Rio Grande – Rio Grande, Rio Grande do Sul, Brasil – E-ISSN 1517-

1256. As normas, para a submissão de artigos dessa revista, encontram-se no 

seguinte endereço eletrônico: https://www.seer.furg.br/remea/about/submissions 

 

 

 

 

Agenda Ambiental na Administração Pública e o Plano de Gestão de 
Logística Sustentável nas Universidades Federais Brasileiras 

 
 

Franck de Cássio Lourenço1 
 Paulo Roberto Alves Pereira2 

 
 

Resumo: O governo federal, através do Ministério do Meio Ambiente, implantou em 2011 a 
Agenda Ambiental na Administração Pública – A3P e em 2012 criou o Plano de Gestão de 
Logística Sustentável – PLS. Objetivo: identificar quais Universidades aderiram a A3P e quais 
elaboram e divulgaram o PLS. Método: pesquisa exploratória e descritiva de abordagem 
quantitativa, através de um levantamento realizado no site da A3P, em sites de buscas e nos 
sites das Instituições pesquisadas. Resultados: indicaram que 29 (46,03%) das Universidades 
Federais de todo o Brasil aderiram à Rede A3P (adesão voluntária) e apenas 50,79% 
elaboraram e divulgaram o seu Plano de Gestão de Logística Sustentável, mesmo sendo uma 
exigência legal vigente.  
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Environmental Agenda in the Public Administration and the Sustainable 
Logistic Management Plan in Brazilian Federal Universities 

 
Abstract: The federal government, through the ministry of Environment, introduced in 2011 
the Environmental Agenda in the Public Administration – A3P and in 2012 it created the 
Logistic Management Plan – PLS. Aim: identify which universities adhered the A3P and, 
which of them elaborated and published the PLS. Method: exploratory and descriptive 
research with a quantitative approach through a search in A3P’s website, internet browsers 
and websites of Universities objects of this study. Results: indicated that 29 (46,03%) of all 
Federal Universities in Brazil adhered the AP3 (voluntary compliance) and only 50.79% 
elaborated and published their Sustainable Logistic Management Plan, even though the 
publication was required by the law.  
Keywords: Environmental Agenda in the public Administration, Sustainable Logistic 
Management Plan, Universities. 
 

 
Agenda Ambiental en la Administración Pública y el Plan de Gestión de 

Logística Sostenible en las Universidades Federales Brasileñas 
 

Resumen: El gobierno federal, a través del Ministerio de Medio Ambiente, implantó en 2011 
la Agenda Ambiental en la Administración Pública - A3P y en 2012 creó el Plan de Gestión 
de Logística Sostenible - PLS. Objetivo: descubrir cuáles las Universidades se adhirieron a la 
A3P y cuáles de ellas elaboran y divulgar el PLS. Método: investigación exploratoria y 
descriptiva de abordaje cuantitativo, a través de un levantamiento realizado en el sitio de la 
A3P, en sitios de búsquedas y en los sitios de las Instituciones objetos de esse estúdio. 
Resultados: indicaram que 29 (46,03%) Universidades Federales de todo Brasil se adhirieron 
a la Red A3P (adhesión voluntaria) y sólo el 50,79% elaboraron y divulgaron su Plan de 
Gestión de Logística Sostenible, mismo siendo una exigencia en la Ley. 

Palabras chave: Agenda Ambiental en la Administración Pública, Plan de Gestión de 
Logística Sostenible, Universidades  

 
 
 

 

Introdução 

A pressão sobre os recursos naturais já limitados tem aumentado consideravelmente e 

isso se deve ao crescimento econômico e populacional acelerado a partir de 1950. Como 

consequência deste crescimento, o aumento significativo dos produtos naturais e 

industrializados, a crescente poluição e o uso abusivo de recursos naturais, têm causado 

impactos ambientais significativos, gerando sérios problemas sociais e ambientais (AVILA et 

al., 2016, p. 96) 

Hüller (2010, p. 389) afirma que a população do planeta esteja consumindo cerca de 

40% a mais do que este teria capacidade de suportar. Além disso, a população vem 
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aumentando a cada dia e este consumo pode ter um crescimento de 2,5% ao ano. Isso 

significa que estes 40% a mais está sendo consumido diretamente do estoque de nossos 

recursos naturais, de nossas fontes de energia e de nossos alimentos. Sugere que se nada for 

feito para combater estes índices, o planeta não aguentará trabalhar de forma equilibrada. É 

preciso então, concentrar esforços na preservação dos recursos naturais. 

O governo brasileiro contribui para estes índices, pois também é um grande 

consumidor de recursos naturais. Estima-se que as compras governamentais compreendam 

entre 10 e 15% do PIB nacional e, consequentemente, provocam impactos ambientais 

consideráveis. Por isso, a Sustentabilidade e o Desenvolvimento Sustentável são conceitos 

que transitam e são discutidos nos projetos governamentais (SILVA e BARKI, 2012). No 

entanto, “vemos uma identidade nacional combalida e fraca e os filhos desta pátria, mãe 

gentil”, a maltratam, sujam e depredam com atos que não refletem a busca de um ideário que 

vise o bem comum” (FABRIANI, 2017, p.30). 

Neste panorama, Rêgo et al. (2011, p. 30) afirmam que as Instituições Públicas 

precisam nortear, regular e administrar o meio ambiente na busca do desenvolvimento 

sustentável, pois ele é um bem de todos. A própria Constituição Federal de 1988 também 

corrobora com a afirmação quando diz que todos têm o direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, impondo ao poder público e à coletividade o dever de defender e 

preservar. Neste sentido, a Organização das Nações Unidas contribui dizendo que é preciso 

que:  

[...] mulheres, crianças e jovens, povos indígenas, organizações não governamentais, 
autoridades locais, trabalhadores e sindicatos, comércio e indústria, a comunidade 
científica e tecnológica e agricultores – desempenhem um papel significativo em 
todos os níveis. É importante permitir que todos os membros da sociedade civil 
participem ativamente no desenvolvimento sustentável […] (ONU, 2012, p. 5). 
 

 O conceito de desenvolvimento sustentável surgiu na Comissão Mundial sobre o Meio 

Ambiente, onde definiram, em 1987, o mais famoso e aceito conceito sobre Desenvolvimento 

Sustentável: “é aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a capacidade 

das gerações futuras de atenderem as suas próprias necessidades".  (CMMAD, 1987) 

 Além do desenvolvimento sustentável, outros conceitos como sustentabilidade, 

responsabilidade socioambiental e economia verde estão cada vez mais presentes em nosso 

cotidiano, principalmente nas empresas e em suas atividades.  Para acompanhar a estes 

conceitos e buscar novos padrões de produção e consumo sustentáveis, o Ministério do Meio 

Ambiente lançou em 1999 uma forma de Gestão Ambiental, a Agenda Ambiental na 
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Administração Pública, mas conhecida como A3P. Ela representa uma forma de gestão 

ambiental que busca a adoção de novas maneiras de produção e consumo sustentáveis dentro 

das Instituições Governamentais. Logo em 2011 o governo criou também o programa A3P, 

com o objetivo de “sensibilizar os gestores públicos para a importância das questões 

ambientais, estimulando-os a incorporar princípios e critérios de gestão ambiental em suas 

atividades rotineiras”. A sensibilização dos gestores públicos tem por finalidade promover o 

uso racional dos recursos naturais com a inserção de práticas de sustentabilidade 

socioambiental, para reduzir o impacto socioambiental negativo das práticas vigentes e 

contribuir para a melhoria da sustentabilidade nos órgãos públicos e da qualidade de vida da 

população (MMA (c), 2009, p. 30). 

O Plano de Gestão de Logística Sustentável, denominado PLS, surgiu a partir do 

Decreto 7.746 de 05 de junho de 2012, atualizado pelo Decreto 9.178 de 23 de outubro de 

2017, que regulamentam o art. 3 da Lei 8.666 de 21 de junho 1993. O decreto prevê no art. 16 

que a administração pública federal direta, autárquica e fundacional deve elaborar e 

implementar Planos de Gestão de Logística Sustentável. 

 Neste sentido, o objetivo deste trabalho foi realizar uma pesquisa nas 63 

Universidades Federais Brasileiras visando identificar: (1) As Universidades que fizeram a 

parceria formal com a A3P; (2) as Universidades que fizeram a adesão a rede A3P; (3) as 

Universidades que elaboraram e divulgaram o Plano de Logística Sustentável – PLS (dentro e 

fora do prazo). 

 

Fundamentação teórica 

 Se as Universidades Públicas Federais, objetos deste estudo, devem contribuir de 

forma significativa para o desenvolvimento sustentável amparadas por uma legislação, faz-se 

necessário o aprofundamento sobre o surgimento e as diretrizes da Agenda Ambiental da 

Administração Pública – A3P e do Plano de Logística Sustentável – PLS, elaboradas para dar 

suporte à busca do desenvolvimento sustentável no âmbito acadêmico. 

 

Agenda Ambiental da Administração Pública – A3P 

O Ministério do Meio Ambiente afirma que o desafio da A3P é promover a 

Responsabilidade Socioambiental como política governamental na busca do desenvolvimento 
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sustentável. Neste sentido, a A3P está estruturada em cinco eixos temáticos prioritários (MMA 

(c), 2009, p. 37-50): 

1- Uso racional dos recursos naturais e bens públicos: uso dos bens de forma econômica 

e racional evitando desperdícios sejam na energia, no consumo de água e madeira, 

além do consumo de papel, copos plásticos, pneus e outros materiais. 

2- Gestão adequada dos resíduos gerados: priorizar a redução do consumo, combater o 

desperdício, implementar a coleta seletiva, para depois destinar os resíduos gerados 

pela administração (papel, plástico, cartucho, tonner, lâmpadas fluorescentes, lixo 

eletrônico, vidro, metal, pilha e bateria) para locais corretos de disposição e 

reciclagem. Dentro deste eixo, a A3P tem priorizado em suas ações a política dos 5R’s, 

que propõe: Repensar, Reduzir, Reaproveitar, Reciclar e Recusar: 

ü Repensar a necessidade de consumo e os padrões de produção e 

descarte adotados.  

ü Recusar possibilidades de consumo desnecessário e produtos que 

gerem impactos ambientais significativos.  

ü Reduzir significa evitar os desperdícios, consumir menos produtos, 

preferindo aqueles que ofereçam menor potencial de geração de resíduos e tenham 

maior durabilidade.  

ü Reutilizar é uma forma de evitar que vá para o lixo aquilo que não é 

lixo, reaproveitando tudo o que estiver em bom estado. É ser criativo, inovador usando 

um produto de diferentes maneiras.  

ü Reciclar significa transformar materiais usados em matérias primas 

para outros produtos por meio de processos industriais ou artesanais (MMA (c), 2009, 

p. 40) 

3- Qualidade de Vida no ambiente de Trabalho: tem a intenção de satisfazer as 

necessidades do trabalhador no desenvolvimento de suas atividades; 

4- Sensibilização e Capacitação: sensibilizar os servidores e capacitá-los para mudanças 

de hábitos, de comportamento e de consumo dos recursos naturais; 

5- Licitações Sustentáveis: adquirir produtos e serviços sustentáveis para conservação do 

meio ambiente para gerar impactos positivos significativos na economia. O pregão 
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eletrônico, regulamentado pelo Decreto nº 5.450 de 2005 é um exemplo que já vem 

sendo utilizado pelas Instituições, pois reduz o tempo administrativo e as despesas 

com procedimentos simplificados, eficientes e transparentes, seja no poder da União, 

Estados, Distrito Federal ou Municípios (MMA (c), 2009, p. 37-50). 

Qualquer uma destas esferas de governo pode e deve implantar a A3P através da 

assinatura do Termo de Adesão, o qual demonstrará o comprometimento da instituição com a 

agenda socioambiental para “dar exemplo para todos os setores da sociedade, promovendo o 

desenvolvimento e o crescimento sustentáveis” (MMA (c), 2009, p.86). Para Araujo et al. 

(2015, p. 28), as mudanças implantas pelos órgãos públicos, buscam instaurar uma nova 

cultura institucional voltada na redução de gastos, otimização dos recursos e combate ao 

desperdício. 

A A3P possui vários parceiros, divididos em parceiros formais e informais. Os 

parceiros formais são instituições que já assinaram o Termo de Adesão e além do acesso à 

Rede A3P (disponíveis a todos os parceiros), também possuem monitoramento através de uma 

plataforma online ResSoA (Responsabilidade Socioambiental), sistema virtual de 

monitoramento de gestão socioambiental das empresas que fizeram a adesão formal à A3P. Os 

parceiros informais são aqueles que possuem somente o acesso à Rede A3P, uma plataforma 

para troca de informações e experiências (MMA (c), 2009, p.88). A adesão à rede A3P vem 

crescendo a cada ano, segundo os números do Ministério do Meio Ambiente (Figura 1): 

 

Figura 9 – Figura 1 do Artigo I – Adesões à Rede A3P (formais e informais) – Distribuição 
por Esfera de Governo 

 
                             Fonte: MMA (e), 2017 
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A rede A3P de parceiros (formais e informais), conforme figura 1, contava com 658 

(217+234+207) instituições cadastradas em 2016. Mas os dados atualizados do site em 01 de 

agosto de 2017 informavam que este número subiu para 810 instituições, o que confirma que 

as adesões não param de crescer (MMA (a), 2017). Já as Instituições parceiras, ou seja, 

aquelas Instituições que formalizaram a parceria com o Ministério do Meio Ambiente por 

meio do Termo de Adesão, totalizam apenas 175 Instituições conforme dados atualizados no 

site da A3P nesta mesma data (MMA (b), 2017).  

 Na busca de reconhecimento nacional, o Ministério do Meio Ambiente realiza desde 

2009, o Prêmio A3P, que busca premiar projetos-modelo, além de dar visibilidade às 

iniciativas e incentivar outros órgãos a aderirem à Rede A3P. O 7º prêmio agendado para 2018 

foi intitulado como “Melhores Práticas de Sustentabilidade – Prêmio A3P” e contemplará 

quatro categorias: 

I – Gestão de resíduos; 

II – Uso sustentável dos recursos naturais; 

III – Inovação na gestão pública; 

IV – Destaque da rede A3P (MMA (f), 2017). 

 Importante destacar quem pode concorrer aos prêmios:  

ü Para as categorias I, II e III: somente os órgãos, entidades ou instituições públicas que 

tiverem o Termo de Adesão assinado e em vigor, ou em processo de renovação. Ou 

seja, são os “Parceiros Formais”; 

ü Para a categoria IV: os órgãos, entidades ou instituições públicas que não tenham o 

Termo de Adesão assinado ou que esteja vencido. Ou seja, são os “Parceiros 

Informais” (BRASIL. Portaria nº 200, 2017). 

Daí a importância de uma Instituição Pública possuir o Termo de Adesão firmado e 

assinado com a A3P, para poder participar em uma ou mais categorias e ter a chance de ser 

reconhecida entre as instituições que praticam as “Melhores Práticas de Sustentabilidade”. 

 

Plano de Gestão de Logística Sustentável - PLS 

Conforme o Ministério do Meio Ambiente, os PLSs são “ferramentas de planejamento 

que permitem aos órgãos ou entidades estabelecer práticas de sustentabilidade e 
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racionalização de gastos e processos na Administração Pública” (MMA (d), 2017). 

A Instrução Normativa nº 10 de 14 de novembro de 2012 veio para estabelecer as 

regras e um prazo para elaboração do PLS. Ela prevê também um conteúdo mínimo para as 

ações que seriam elaboradas: 

“I - atualização do inventário de bens e materiais do órgão ou entidade e identificação 

de similares de menor impacto ambiental para substituição; 

II – práticas de sustentabilidade e de racionalização do uso de materiais e serviços; 

III - responsabilidades, metodologia de implementação e avaliação do plano; e 

IV – ações de divulgação, conscientização e capacitação” (BRASIL, 2012). 

As práticas de sustentabilidade deveriam abranger, no mínimo, os temas como: papel 

para impressão, copos descartáveis de cartuchos, energia elétrica, água e esgoto, coleta 

seletiva e qualidade de vida no ambiente de trabalho. Para cada um dos temas deveria ser 

elaborado plano de ação com os seguintes tópicos: 

1) os objetivos do Plano; 

2) as responsabilidades dos gestores que implementarão o Plano; 

3) as ações, metas e prazos de execução;  

4) os mecanismos de monitoramento e avaliação das ações que serão implementadas 

(BRASIL, 2012). 

O prazo previsto na Instrução Normativa era de 180 dias para elaboração do PLS, ou 

seja, até maio de 2013. Mas a Portaria nº 12 de 10/05/2013 do Ministério do Planejamento 

prorrogou este prazo para setembro de 2013 (BRASIL, 2013). 

Assim, verifica-se pelas descrições apresentadas, que tanto a A3P quanto o PLS são 

ferramentas fundamentais para o desenvolvimento da sustentabilidade socioambiental em 

instituições públicas, e, portanto, em Instituições Federais de Ensino Superior.  

 

Metodologia 

Este estudo foi classificado como exploratório e descritivo, de abordagem quantitativa, 

através de um levantamento de dados. A pesquisa descritiva descreve os fatos e fenômenos de 

determinada realidade e a exploratória busca uma familiaridade com o problema. A 
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abordagem quantitativa centra na objetividade e recorre a linguagem matemática para 

descrever as causas de um fenômeno, enquanto o levantamento de dados complementa os 

anteriores, trazendo um conhecimento direto da realidade, de uma maneira econômica e 

rápida. O agrupamento dos dados em tabelas possibilita uma riqueza na análise estatística, 

fundamental na abordagem quantitativa (GERHARDT e SILVEIRA, 2009). 

Para atender aos objetivos desta pesquisa foi utilizada a rede mundial de computadores 

para a realização das buscas de dados. Foram adotados os seguintes critérios: 

- Para atender ao objetivo 1 foi utilizado o site da A3P no seguinte endereço: 

http://www.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/a3p/parceiros 

- Para atender ao objetivo 2 foi utilizado o site da A3P no seguinte endereço: 

http://www.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/a3p/rede-a3p 

- Para atender ao objetivo 3 foram realizados os seguintes procedimentos: pesquisa no site 

Google e no site de cada instituição com os descritores: PLS + “sigla da Universidade” ou 

Plano de Gestão de Logística Sustentável + “sigla da Universidade”. A pesquisa foi realizada 

no período de 01 de setembro a 05 de outubro de 2017.  

Depois deste período foi realizada uma análise dos dados encontrados nos sites para 

identificar as Universidades que não elaboraram e ou publicaram o PLS. Para as 

Universidades que se enquadraram nessa situação, foi enviado um e-mail às suas respectivas 

ouvidorias, questionando se realmente não haviam elaborado o PLS, pois o mesmo não havia 

sido encontrado nos sites das instituições ou nos sites de buscas. É importante relatar que os 

e-mails foram enviados para trazer credibilidade e confiança em relação aos dados obtidos, 

uma vez que a realidade sobre a elaboração/publicação ou não do PLS pertence às próprias 

instituições de ensino. 

 

Resultados e discussões 

Agenda Ambiental na Administração Públicas - A3P e as Universidades Brasileiras 

 

 O quadro 1 mostra os resultados das adesões das Universidades Brasileiras à Agenda 

Ambiental da Administração Pública – A3P: 
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Quadro 29 – Quadro 1 do Artigo I - Universidades Brasileiras que aderiram à A3P 

Agenda Ambiental da Administração Pública – A3P 

Universidades com parcerias formais junto a 

A3P 

SIM NÃO TOTAL 
5 58 63 

7,94% 92,06% 100% 

Adesão das Universidades à Rede A3P 
SIM NÃO TOTAL 
29 34 63 

46,03% 53,97% 100% 
Fonte: elaborado pelos autores (2018) 

 

Percebe-se pela análise do quadro 1 que o número de Universidades com parceria 

formal junto a A3P é muito baixo, ou seja, cerca de 8% das Universidades Brasileiras.  

Quando se trata da Adesão das Universidades à Rede A3P, os resultados mostraram 

uma melhor situação do que os resultados para a parceria formal. O número de Universidades 

que aderiram à rede foi 29, ou seja, exatamente 46,03%. 

 

Plano de Gestão de Logística Sustentável – PLS e as Universidades Brasileiras 

 

O quadro 2 mostra o resultado parcial sobre a elaboração do Plano de Logística 

Sustentável – PLS das Universidades Brasileiras:  

 

Quadro 30 – Quadro 2 do Artigo I – Resultado Parcial sobre das Universidades Brasileiras 
que elaboraram o PLS 

Plano de Gestão de Logística Sustentável – PLS 

Elaboração e divulgação do 
Plano de Gestão de Logística 

Sustentável - PLS 

Fase de 
Elaboração SIM NÃO TOTAL 

8 31 24 63 
12,70% 49,20% 38,10% 100% 

Fonte: elaborado pelos autores (2018) 
 

Conforme descrito anteriormente na metodologia, para as 32 Universidades cujos os 

Planos de Gestão (respostas “NÃO” e “Em Elaboração”) não foram encontrados nas 

pesquisas, foi enviado um e-mail no dia 18 de outubro questionando sobre a existência ou não 

do Plano e sua publicação no site da Instituição. Dos e-mails enviados, o retorno foi de apenas 

6 instituições. Destas, somente uma declarou que o PLS já havia sido elaborado em setembro 

de 2013 e o disponibilizou ao pesquisador. Portanto, o resultado final sobre as Universidades 

que elaboraram e publicaram o PLS é dado pelo quadro 3: 
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Quadro 31 – Quadro 3 do Artigo I – Resultado Final sobre as Universidades Brasileiras que 
elaboraram o PLS 

Plano de Gestão de Logística Sustentável – PLS 

Elaboração e divulgação do 
Plano de Gestão de Logística 

Sustentável - PLS 

Fase de 
Elaboração 

SIM NÃO TOTAL 

7 32 24 63 
11,11% 50,79% 38,10% 100% 

Fonte: elaborado pelos autores (2018) 
 

Para responder o objetivo 3, observa-se que apenas 50,79% das Universidades 

elaboraram o Plano de Gestão de Logística Sustentável, enquanto 49,21% ainda NÃO 

elaboraram o Plano. Destes, destaca-se 11,11% que estão em fase de elaboração, mas que 

também é considerado como NÃO elaborado. 

 

Elaboração do PLS divididos por regiões brasileiras 

 O número de Universidades Federais de ensino no Brasil contempla 63 Instituições 

dividas nas seguintes regiões: 5 no Centro-Oeste, 18 no Nordeste, 10 no Norte, 19 no Sudeste 

e 11 no Sul. O gráfico 1 ilustra a distribuição da elaboração do PLS por região brasileira: 

 

Gráfico 4 – Gráfico 1 do Artigo I – Elaboração do PLS por região brasileira 

 
                        Fonte: elaborado pelos autores (2018). 
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A análise do gráfico 1 indica que: 

- As regiões Sul, Norte e Nordeste possuem a mesma quantidade de Universidades cujos PLS 

se encontram em fase de elaboração (2); 

- A região Sudeste se destaca pelo número significativo de Universidades cujos PLS não 

foram localizados e não há nenhuma notícia que indique que o mesmo esteja em fase de 

elaboração. Isto quer dizer que se encontram nesta situação 11 Universidades, ou seja,  

57,89% das 19 Universidades Públicas Federais existentes nesta região;  

- A região Nordeste se destaca por apresentar o maior número (9) de Universidades que 

elaboraram o PLS, correspondente a 50% das Universidades desta região. 

 

Elaboração do PLS dentro do prazo estabelecido por Lei 

 

A Instrução Normativa nº 10 de 12/11/2012 estipulou inicialmente um prazo para a 

elaboração e publicação do PLS, nos sites dos órgãos públicos aderentes. O prazo era de 180 

dias a partir da data da publicação da Instrução Normativa de 14/11/2012. Mas o tempo não 

foi suficiente e a portaria nº 12 de 10/05/2013, estendeu o prazo para mais 120 dias, isto é, até 

setembro de 2013. Portanto, o quadro 4 mostra os resultados referentes às 32 Universidades 

que já elaboraram o PLS, dentro ou fora do prazo final previsto. 

 

Quadro 32 – Quadro 4 do Artigo I – Universidades que elaboraram o PLS dentro do prazo 

Plano de Gestão de Logística Sustentável – PLS (dentro do prazo) 

Das Universidades que já elaboraram o PLS, 
quais delas fizeram dentro do prazo, ou seja, 

Setembro de 2013. 

SIM NÃO TOTAL 

9 23 32 
28,12% 71,88% 100% 

Fonte: elaborado pelos autores (2018). 

 

Os resultados do quadro 4 demonstram o pouco comprometimento das Universidades 

Brasileiras em relação ao tema Sustentabilidade, pois das 32 (50,79%) Universidades que 

elaboraram o PLS, apenas 9 delas (28,12%) elaboraram dentro do prazo estabelecido por Lei. 

Se considerarmos o universo estudado de 63 Universidades Públicas Federais, apenas 14,28% 

elaboraram o PLS dentro do prazo estipulado pela Lei.  
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Considerações finais 

As iniciativas do governo, salvo melhor juízo, podem ser consideradas ótimas, criando 

programas que buscam a adoção de novas maneiras de produção e consumo sustentáveis 

dentro das Instituições. Mas, o que ficou constatado neste estudo foi um baixo 

comprometimento das Universidades Públicas Brasileiras em relação ao tema 

Sustentabilidade. Embora os números indiquem a baixa adesão das Universidades aos 

programas de gestão ambiental, não diminuem o valor e a importância associados à A3P e ao 

PLS, pois se tratam de propostas vanguardistas e com grande potencial para e tornarem 

diretrizes efetivas para a gestão socioambiental nas Instituições Públicas Brasileiras. Os eixos 

temáticos e seus respectivos conteúdos podem ser considerados inovadores e condizentes com 

as demandas de responsabilidade socioambiental presentes no momento. 

É importante ressaltar que se acredita que os objetivos deste estudo tenham sido 

alcançados com sucesso, uma vez que pretendeu-se quantificar a adesão aos programas A3P e 

PLS, sem a preocupação de identificar as causas associadas à baixa adesão das Universidades 

Públicas Federais a esses programas. Assim, percebe-se claramente pelos resultados obtidos 

que há um longo caminho a ser percorrido pelo governo e pelas próprias Universidades, para 

que a A3P e o PLS se efetivem como diretrizes orientadoras das práticas e dos processos 

gerenciais estratégicos nessas organizações, pois a maioria delas não demonstrou indícios 

significativos de estímulo às práticas de responsabilidade socioambiental em seu modelo de 

gestão. 

Para se alcançar a responsabilidade socioambiental e consequentemente o 

desenvolvimento sustentável, é desejável que os gestores das Universidades tomem 

consciência da importância da gestão socioambiental no meio acadêmico, para promover 

melhorias nas rotinas existentes ou adotar novas práticas mais sustentáveis. É preciso 

conviver como o fato de que adotar novas medidas implicará em investimentos num primeiro 

momento, que certamente se transformará em benefícios futuros para a instituição. 

Talvez o governo precise adotar medidas mais drásticas para obter maior aderência das 

Universidades e de outros órgãos públicos aos programas A3P e o PLS. Por exemplo, poderia 

limitar a destinação de recursos às instituições públicas que estiverem em desacordo com a 

legislação vigente, no que tange aos programas A3P e o PLS. Acredita-se que uma vez 

superados os desafios da baixa adesão, a consolidação desses programas contribuirá 

sobremaneira para a gestão socioambiental, estimulando o compromisso genuíno e duradouro 
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da administração pública, na busca do desenvolvimento sustentável. 

Independentemente dos programas A3P e PLS serem direcionados aos órgãos 

públicos, verifica-se que ainda há necessidade de ações adicionais concretas dos governos, 

das entidades, das empresas, das Universidades e principalmente da população em geral, para 

transformar o nosso ambiente para um mundo mais sustentável. 
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4.5.2 Artigo II – Análise da Sustentabilidade Socioambiental em uma Instituição 

Federal de Ensino Superior 

GeAS – Revista de Gestão Ambiental e Sustentabilidade – Journal of Environmental 

Management & Sustainability - E-ISSN 2316-9834. As normas, para a submissão de 

artigos dessa revista, encontram-se no seguinte endereço eletrônico: 

http://www.revistageas.org.br/ojs/index.php/geas/about/submissions#onlineSubmissi
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Resumo: Conceitos como sustentabilidade, desenvolvimento humano e sustentável, 
responsabilidade socioambiental e outros estão cada vez mais presentes em nosso cotidiano e 
recebem atenção especial crescente de instituições públicas e privadas. As Instituições de 
Ensino Superior também têm discutido e incorporado esses conceitos em suas práticas 
cotidianas, de forma a contribuir para um mundo mais sustentável. Nesta visão, este trabalho 
tem por objetivo avaliar o nível de sustentabilidade socioambiental da Universidade Federal 
de Alfenas – UNIFAL-MG. Para tanto, foi realizada uma pesquisa de natureza aplicada, de 
objetivos exploratório e descritivo, por meio de um estudo de caso com abordagem 
quantitativa. A coleta de dados foi realizada por meio de um Survey. Os resultados 
preliminares demonstram os seguintes níveis de sustentabilidade ambiental: BOM para os 
eixos: “Instalação e Equipamentos”, “Atendimento à Comunidade”, “Recursos Humanos”, 
“Responsabilidade Socioambiental”, “Planejamento e Estratégia” e “Extensão”; REGULAR 
para os eixos “Compras” e “Auditoria e Governança”; FRACO para “Ensino” e; PÉSSIMO 
para “Fornecedores” e “Pesquisa”. Os resultados ainda apontam um índice geral de 
desempenho em sustentabilidade socioambiental da Instituição na ordem de 50,24%. Este 
índice pode ser considerado REGULAR, ou seja, aquela Instituição que “atende somente a 
legislação”, apontando também uma Universidade tímida e em fase inicial de seus trabalhos 
com relação às questões de Sustentabilidade, na busca do Desenvolvimento Sustentável. 
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ANALYSIS OF SOCIO-ENVIRONMENTAL SUSTAINABILITY IN 
A FEDERAL UNIVERISITY 

 
Abstract: Concepts such as sustainability, human and sustainable development, socio and 
environmental responsibility, corporate social responsibility and green economy are more and 
more present in our daily lives and receive special attention from public and private 
institutions.  Universities have also discussed and incorporated these concepts in their daily 
practices in order to contribute for a more sustainable world. From this point of view, this 
paper has the objective to evaluate the level of socio-environmental sustainability of the 
Federal University of Alfenas – UNIFAL-MG. To do so, an exploratory and descriptive 
research was performed by using a case study with quantitative approach. In addition, it was 
used a Survey to collect the data. The results preliminary showed the following levels of 
environmental sustainability: GOOD for the thematic axes: “Facilities and Equipments”, 
“Community Support”, “Human Resources”, “Socio-Environmental responsibility”, 
“Strategic Planning” and “Extension;” REGULAR for the thematic axes: “Acquisition” and 
“Audit and Governance”; WEAK for “Teaching” and; INSUFFICIENT for “Supplier” and 
“Research”. The results also show an overall indicator of socio-environmental sustainability 
at the institution equals to 50.24%. This value can be considered as REGULAR which means 
that the institution only “meets legal demands”. Moreover, it also shows that the university is 
still beginning its works in order to achieve sustainable development. 

Keywords: Human Development, Sustainable Development, University, Socio-
Environmental Responsibility, Socio-Environmental Management, Sustainability. 

 
ANÁLISIS DE LA SOSTENIBILIDAD SOCIOAMBIENTAL EN UNA 

INSTITUCIÓN FEDERAL DE ENSEÑANZA SUPERIOR 
 

Resumen: Conceptos como sustentabilidad, desarrollo humano y sostenible, responsabilidad 
socioambiental y otros están cada vez más presentes en nuestro cotidiano y reciben atención 
especial creciente de instituciones públicas y privadas. Las instituciones de enseñanza 
superior también han discutido e incorporado estos conceptos en sus prácticas cotidianas, para 
contribuir a un mundo más sostenible. En esta visión, este trabajo tiene por objetivo evaluar el 
nivel de sostenibilidad socioambiental de la Universidad Federal de Alfenas - UNIFAL-MG. 
Para ello, se realizó una investigación de naturaleza aplicada, de objetivo exploratorio y 
descriptivo, por medio de un estudio de caso con abordaje cuantitativo. La recolección de 
datos se realizó a través de un Encuesta. Los resultados preliminares demuestran los 
siguientes niveles de sostenibilidad ambiental: BOM para los ejes temáticos: "Instalación y 
Equipos", "Atención a la Comunidad", "Recursos Humanos", "Responsabilidad 
Socioambiental", "Planificación y Estrategia" y "Extensión"; REGULAR para los ejes 
temáticos "Compras" y "Auditoría y Gobernanza"; FRACO para "Enseñanza" y; PÉSIMO 
para "Proveedores" y "Investigación". Los resultados todavía apuntan un índice general de 
desempeño en sostenibilidad socioambiental de la Institución en el orden de 50.24%. Este 
índice puede ser considerado REGULAR, es decir, aquella Institución que "atiende solamente 
a la legislación", apuntando también a una Universidad tímida y en fase inicial de sus trabajos 
con relación a las cuestiones de Sostenibilidad, en la búsqueda del Desarrollo Sostenible. 

Palabras-chave: Desarrollo humano, Desarrollo Sostenible, Institución de Enseñanza 
Superior, Responsabilidad Socioambiental, Gestión Socioambiental, Sostenibilidad  
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INTRODUÇÃO 
A partir de 1950 o mundo tem experimentado um crescimento econômico e 

populacional acelerado. Como consequência desse crescimento, o aumento significativo de 
produtos naturais ou industrializados, a crescente poluição atmosférica e o uso abusivo dos 
recursos naturais da Terra têm causado impactos significativos e alterações profundas na vida 
do planeta, incorrendo em problemas sociais e ambientais (Avila et al., 2016). 
 A pressão sobre os recursos naturais já limitados tem aumentado consideravelmente. 
Assim, a capacidade de carga dos ecossistemas não será suficiente para suprir as necessidades 
humanas se essas práticas não forem modificadas, prevalecerá o desenvolvimento não 
sustentável. Por isso, muitos Governos e empresas têm incorporado questões ambientais e 
sociais em suas políticas públicas e de gestão empresarial, de modo a fortalecer seus 
compromissos com o desenvolvimento sustentável. Esse comportamento voltado para o 
desenvolvimento sustentável tornou-se mais latente, principalmente com a implementação da 
Agenda 21, que foi um dos principais resultados da Conferência Rio-92, e de acordos 
ambientais internacionais (Organização das Nações Unidas, 2012).  
 Além da Rio-92, outros eventos foram fundamentais para a discussão sobre o 
desenvolvimento sustentável como: Rio de Janeiro (1992), Quito – Japão (1997), Haia – 
Holanda (2000), Compenhagem – Dinamarca (2009), Cancum – México (2010) e Rio de 
Janeiro (2012) (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE, 2012). Conceitos como 
sustentabilidade, desenvolvimento sustentável, gestão ambiental e socioambiental, 
responsabilidade socioambiental, responsabilidade social empresarial e economia verde, 
ganharam popularidade a partir destes eventos e têm sido amplamente abordados em diversos 
segmentos da literatura científica pela comunidade acadêmica e empresarial. Estes conceitos 
têm recebido crescente atenção especial, quer seja de instituições públicas e ou privadas, e se 
tornado cada vez mais recorrente em nosso cotidiano. 

Tais conceitos estão ligados diretamente ou indiretamente ao desenvolvimento 
sustentável e assumem maior importância quando podem ser coerentemente medidos, por 
meio de indicadores confiáveis. Esse pensamento reflete o entendimento da Organização de 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Em seu relatório relata que o “avanço 
da Sociedade rumo ao desenvolvimento sustentável exige a padronização de indicadores 
capazes de mensurar, de forma clara e objetiva, os resultados de políticas e práticas adotadas 
em diferentes países” (Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico, 2002). 
Esses indicadores devem estar relacionados à qualidade de vida, aos recursos naturais que o 
homem utiliza e às suas consequências para o meio ambiente. O mesmo relatório esclarece 
que os indicadores ambientais “constituem ferramentas poderosas custo-eficazes para o 
acompanhamento dos progressos alcançados em matéria de meio ambiente e para a 
mensuração dos desempenhos ambientais”. Portanto, os indicadores ambientais são passíveis 
de aplicação para a medição de todos os conceitos acima citados. 

Os chefes de estado que participaram da Rio + 20 também afirmam que:  

[...] apesar dos esforços de Governos e agentes não estatais em todos os países, o 
desenvolvimento sustentável continua sendo uma meta distante e ainda restam grandes 
barreiras e lacunas sistêmicas na implementação de compromissos aceitos 
internacionalmente. (ONU, 2012).   

Neste sentido, a ONU reafirma a importância do compromisso com uma cultura 
voltada para o desenvolvimento sustentável, que contribui para o enriquecimento da 
humanidade e a proteção do sistema de suporte à vida da Terra, vivendo em harmonia com a 
natureza. Portanto, além dos Governos, é importante que: 
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[...] mulheres, crianças e jovens, povos indígenas, organizações não governamentais, 
autoridades locais, trabalhadores e sindicatos, comércio e indústria, a comunidade 
científica e tecnológica e agricultores – desempenhem um papel significativo em todos 
os níveis. É importante permitir que todos os membros da sociedade civil participem 
ativamente no desenvolvimento sustentável […] (ONU, 2012). 

 Corrobora com o texto acima Boff (2012), que cita uma frase da Carta do Rio de 
Janeiro, conhecida como um dos documentos produzidos pela Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento no Rio de Janeiro em 1992, que diz em seu 
“Princípio 5”: 

Todos os Estados e todas as pessoas deverão cooperar na tarefa essencial de erradicar a 
pobreza como requisito indispensável do desenvolvimento sustentável, a fim de 
reduzir as disparidades nos níveis de vida e responder melhor às necessidades dos 
povos no mundo. (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, 
1995). 

  Não se pode esperar apenas ação dos Estados, é preciso envolver organizações 
internacionais, governos, instituições religiosas, empresas, ONGs, etc., o quanto antes 
(Oliveira, 2017, p.52). Deste modo, as Instituições de Ensino Superior também têm um papel 
importantíssimo no desenvolvimento sustentável. Esse papel fica latente na citação da 
UNESCO na Declaração Mundial de 1998: “a Educação é um pilar fundamental dos direitos 
humanos, da democracia, do desenvolvimento sustentado e da paz” (Organização das Nações 
Unidas para Educação, Ciência, Cultura - UNESCO, 2003). As instituições de ensino servem 
“[...] como incubadoras de práticas e valores democráticos essenciais para sustentar os 
próprios princípios da democracia”, para o desenvolvimento sustentável nas sociedades, na 
remoção das desigualdades, na luta contra a degradação do meio ambiente, na melhoria da 
saúde, principalmente as pandemias de larga escala (UNESCO, 2003). 
 Por isso, é de extrema importância que as Instituições de Ensino Superior sejam 
também agentes sociais no processo de desenvolvimento sustentável local e global, de “forma 
a entender e atender as necessidades das gerações atuais sem comprometer os direitos das 
gerações futuras” (Lohn, 2011).   
 Celikdemir et al. (2017) afirmam que toda organização que visa lucro ou sem fins 
lucrativos, incluindo Universidades e Faculdades, deve criar um futuro sustentável para o seu 
negócio, tomando as medidas necessárias a fim de proporcionar um futuro sustentável.  
 Para Warken et al. (2014a), a sociedade continuamente busca alternativas para manter 
o desenvolvimento harmonizado e se utiliza de práticas de sustentabilidade para atender a esse 
propósito. Mas o “grande desafio das Instituições é encontrar ações que englobem o 
desenvolvimento no tripé da sustentabilidade social, ambiental e econômica”, de modo a 
contribuir para o desenvolvimento humano. Neste sentido, o Ministério do Meio Ambiente 
criou em 1999, mas lançou em 2001, o programa Agenda Ambiental na Administração 
Pública (A3P). Este programa é definido como “uma ação que busca a construção de uma 
nova cultura institucional nos órgãos e entidades públicos” (Ministério do Meio Ambiente – 
MMA, 2009). A A3P tem como objetivo: 

[...] estimular os gestores públicos a incorporar princípios e critérios de gestão 
socioambiental em suas atividades rotineiras, levando à economia de recursos naturais 
e à redução de gastos institucionais por meio do uso racional dos bens públicos, da 
gestão adequada dos resíduos, da licitação sustentável e da promoção da 
sensibilização, capacitação e qualidade de vida no ambiente de trabalho (MMA, 2009, 
p.7). 
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O Termo de Adesão ao programa A3P é voluntário, mas tem o total apoio do 
Ministério do Meio Ambiente para sua implementação. A assinatura do termo confirma o 
comprometimento da instituição (municipal, estadual ou federal), em demostrar o seu 
comprometimento com a agenda socioambiental e gestão transparente (MMA, 2016). 

“A sustentabilidade no âmbito governamental tem sido cada vez mais um diferencial 
da nova gestão pública, onde os administradores passam a ser os principais agentes de 
mudança” (MMA, 2009). Nesta direção, percebe-se que a sustentabilidade socioambiental é 
um assunto recente e importante, que tem ocupado crescente espaço dentro das Instituições de 
Ensino Superior e motivado a realização desse estudo.  

Frente ao exposto e observado o compromisso com o tema proposto, emerge a 
pergunta desta pesquisa: Qual é o nível de sustentabilidade socioambiental na Universidade 
Federal de Alfenas – UNIFAL–MG? Para responder a esta questão, foi aplicado o Modelo de 
Avaliação da Sustentabilidade Socioambiental – MASS, criado por Freitas (2013). Como 
resultado da avaliação na UNIFAL-MG, foi possível: (1) Determinar o índice de 
sustentabilidade (IS) socioambiental nos diferentes eixos temáticos do modelo MASS e 
classificá-los quanto ao seu nível de Sustentabilidade; (2) Determinar o índice de 
sustentabilidade socioambiental geral (ISG) da Instituição e classificá-la quanto ao seu nível 
de sustentabilidade socioambiental. 

 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 

Desenvolvimento Sustentável 

O desenvolvimento sustentável teve sua evolução ao longo do tempo. Segundo Delai 
(2006), alguns desastres ambientais ocorridos no mundo nos anos 60 a 80 levaram ao 
crescimento de uma conscientização sobre os problemas ambientais. Além dos desastres 
ocorridos, destaca-se também a crise econômica da década de 70 como escassez de energia, 
alimentos e de algumas matérias-primas. Essa conjuntura de fatos levou o mundo a se reunir 
para debater sobre o assunto. E um dos primeiros fóruns para debate ocorreu em Estocolmo, 
na Suécia, em 1972. Ele teve como principal objetivo “tratar das questões de crescimento 
econômico e meio ambiente” e demonstrar a “necessidade urgente de criação de uma 
comissão especial para tratar do assunto”. 

Em 1983, a Assembleia Geral da ONU criou a Comissão Mundial sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento – CMMAD, presidida pela norueguesa Gro Harlem 

Brundtland. O resultado dessa comissão foi o relatório inovador de 1987 denominado “Our 

common Future” - Nosso Futuro Comum, também conhecido como Relatório de Brundland. 
Deste relatório surgiu o mais aceito e conhecido conceito de desenvolvimento sustentável: “é 
aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações 
futuras de atenderem as suas próprias necessidades". Boff (2012, p.34) afirma que esta 
definição se tornou “clássica e se impôs em quase toda a literatura a respeito do tema”. 
Ferreira in Bliacheris (2012), com base neste mesmo relatório, afirma que o Desenvolvimento 
Sustentável previa um processo de mudança na exploração de recursos, no gerenciamento dos 
investimentos e no desenvolvimento tecnológico, para que estas mudanças fossem 
compatíveis com o futuro e não com a necessidade do presente. Em 1988, a Constituição 
Federal brasileira trouxe a seguinte redação, em seu artigo 225: 

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
(Constituição da República Federativa do Brasil, 1988). 
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Considerando a evolução dos últimos anos, Sachs (2004) aponta cinco pilares para o 
desenvolvimento sustentável: econômico, social, político, ambiental e cultural. Mas para que 
essas cinco dimensões progridam simultaneamente, muita coisa precisa ocorrer. Sachs (2009) 
complementa que o desenvolvimento sustentável é um desafio planetário e requer estratégias 
complementares entre Norte e o Sul. O autor também compartilha uma opinião do pensador 
indiano Mankimbu Sambasivan Swaminathan (ou M. S. Swaminathan, conhecido como “Pai 
indiano da Revolução Verde”) que dizia: “Uma nova forma de civilização, fundamentada no 
aproveitamento sustentável dos recursos renováveis, não é apenas possível, mas essencial”. 

Para Barbieri (2000) apud Rodrigues e Rippel (2015), o conceito de Desenvolvimento 
Sustentável sofreu diversas transformações. Primeira: era compreendido através da percepção 
da degradação ambiental; Segunda: a problemática ambiental era compreendida como um 
fenômeno geral e sem limites territoriais dos Estados Nacionais; Terceira: a degradação é um 
problema planetário que prejudica a todos, e está atrelada ao tipo de desenvolvimento 
praticado. 

O respeito à diversidade da natureza e a responsabilidade de conservar essa 
diversidade definem o desenvolvimento sustentável como um ideal ético. A partir da 
ética do respeito à diversidade do fluxo da natureza, emana o respeito à diversidade de 
culturas e de sustentação da vida, base não apenas da sustentabilidade, mas também da 
igualdade e justiça. (Sachs, 2009). 

 As definições de Desenvolvimento Sustentável são totalmente aceitas e há evidências 
de evolução. No entanto, a implementação tem sido complicada, pois o mundo tem feito 
pouco progresso na adoção prática de programas, nas políticas para melhorar a vida dos 
pobres e na integração dos três pilares do desenvolvimento: econômico, social e ambiental. 
Drexhage & Murphy (2010) afirmam que 20 anos (1992 a 2022) é relativamente um curto 
espaço de tempo para implementar mudanças, pois o problema é complexo e desafiador.  
 Oliveira (2017) afirma que “o mais importante é fazer entender que as futuras 
gerações merecem tanta atenção quanto as atuais”. Cita novos modelos que surgiram e atuam 
no campo do desenvolvimento em busca do desenvolvimento sustentável, são elas: Economia 
Solidária, Fair trade, Economia de Comunhão, Negócios Sustentáveis, Negócios de Impacto 
Social e Licitações Sustentáveis. Esta última está ligada diretamente as Instituições Públicas e 
a este trabalho, pois ela é “destinada a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável”. 
 Nesta mesma linha, um grupo de trabalho intergovernamental reuniu-se ao longo de 
2013 e 2014 em busca de desenvolver os objetivos globais de desenvolvimento sustentável. O 
grupo chegou a 17 objetivos e 169 metas. Durante a Assembleia Geral da ONU, os objetivos 
foram debatidos e elencadas cinco áreas de importância crucial para a humanidade e para o 
planeta: Pessoas, Prosperidade, Planeta, Paz e Parceria. O texto do Relatório fruto da 
assembleia afirma que “alcançar os objetivos de Desenvolvimento Sustentável transformaria o 
estatuto do desenvolvimento humano”, pois o “trabalho sustentável promove o 
desenvolvimento humano” (Relatório de Desenvolvimento Humano, 2015). 

Dos 17 objetivos do Programa da ONU para o Desenvolvimento Sustentável, podemos 
destacar três objetivos diretamente relacionados a este trabalho: (i) objetivo 4: “garantir uma 
Educação inclusiva e equitativa de qualidade e promover oportunidades de aprendizagem ao 
longo da vida para todos”; (ii) objetivo 8: “promover o crescimento econômico sustentado, 
inclusivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o trabalho digno para todos; (iii) 
objetivo 12: “garantir padrões de produção e de consumo sustentáveis” (RDH, 2015).  

A ONU (2015), em sua agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável afirma que 
o maior desafio global e indispensável para o desenvolvimento sustentável é a erradicação da 
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pobreza e a fome em todo o mundo. Descreve que os chefes de estado ao embarcarem nesta 
tarefa coletiva, se comprometeram a não deixar ninguém para trás e a trabalharem 
incansavelmente para a plena implementação da agenda. 

Para que esses objetivos possam ser alcançados, considera-se imprescindível a adoção 
de um modelo de gestão socioambiental sustentável, seja em empresas ou instituições 
governamentais. 

 

Sustentabilidade e as Instituições de Ensino Superior 

As questões ambientais têm recebido a atenção de diversos públicos nos últimos anos 
e deixado de ser foco somente para os ambientalistas ou técnicos da área. O compromisso das 
Instituições de ensino e das empresas também aumentou devido a problemática ambiental 
vivida atualmente, levando as pessoas a discutirem mais sobre o assunto em busca de 
soluções (Limongi et al., 2013). 

Os autores Petrelli & Colossi (2006) fizeram uma ligação entre a Responsabilidade 
Social e as Instituições de Ensino e afirmaram o seguinte: Universidade é uma Instituição 
Social, ela “contribui no processo de construção do futuro da humanidade”. Por esse motivo, a 
responsabilidade social de uma instituição de ensino superior vai além de formar profissionais 
para o mercado de trabalho, pois além de oferecer a Educação Superior, precisa “formar a 
elite intelectual e científica da sociedade a que serve”. Isto significa para os autores, que a 
Universidade precisa exercer uma quarta via, além de Ensino, Pesquisa e Extensão, isto é, a 
função Responsabilidade Social. 

Partindo para o tema Responsabilidade Socioambiental - RSA, a cartilha do Ministério 
do Meio Ambiente (2009) afirma que no âmbito do setor público ainda não existe uma 
definição universal, ou melhor, um entendimento único para o tema Responsabilidade 
Socioambiental. Deixa claro que a adoção da RSA, demandaria a construção de novas 
ferramentas públicas, novas leis e regulamentações, alterações de infraestrutura e serviços, 
incentivos, monitoramento, além de dar ampla transparência às atividades realizadas. Mas a 
adoção de todas estas práticas geraria economia de recursos, além de diminuir as emissões de 
CO2, cumprindo assim seus compromissos internacionais. Por isso, a RSA é definida de 
maneira bem ampla:  

 
A responsabilidade socioambiental é um processo contínuo e progressivo de 
desenvolvimento de competências cidadãs, com a assunção de responsabilidades sobre 
questões sociais e ambientais relacionadas a todos os públicos com os quais a entidade 
interage: trabalhadores, consumidores, governo, empresas, investidores e acionistas, 
organizações da sociedade civil, mercado e concorrentes, comunidade e o próprio 
meio ambiente. (MMA, 2009). 

Para Cavalcanti (1997), o Brasil precisa prestar atenção na adequada gestão de seus 
recursos naturais e também conceber maneiras de promover o bem-estar humano, sem aceitar 
que o bem natural seja usado ou degradado. Ao optar pela sustentabilidade, as políticas de 
governo precisam ser capazes de redirecionar o curso dos eventos econômicos, de maneira a 
frear as atividades que destroem o capital natural, ou melhor, “adotar uma orientação de se 
conservar mais capital natural para futuras gerações” (Cavalcanti, 1997). 

Cole (2003) define “campus sustentável” como aquele que atua sobre suas 
responsabilidades locais e globais para proteger e melhorar a saúde e o bem-estar dos seres 
humanos e ecossistemas. Já Boff (2012) faz uma definição mais integradora e compreensiva 
possível de sustentabilidade: 
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Sustentabilidade é toda ação destinada a manter as condições energéticas, 
informacionais, físico-químicas que sustentam todos os seres, especialmente a Terra 
viva, a comunidade de vida e a vida humana, visando sua continuidade e ainda atender 
as necessidades da geração presente e das futuras, de tal forma que o capital natural 
seja mantido e enriquecido em sua capacidade de regeneração, reprodução e 
coevolução. 

Elkington (2012) apud Avila et al. (2016) afirma que a sustentabilidade é definida 
como o “princípio de assegurar que nossas ações hoje não limitarão a gama de opções 
econômicas, sociais e ambientais disponíveis para as gerações futuras”. Nesse sentido, criou 
nos anos 90, um dos principais modelos, conhecido como Triple Botton Line – TBL, ou seja, o 
tripé da sustentabilidade, que se operacionaliza em três pilares (Figura 1): econômico, social e 
ambiental; e que essas três dimensões estejam integradas. 

 
Figura 10 – Figura 1 do Artigo II – Tripé da Sustentabilidade 

 
Fonte: Teto Arquitetura Sustentável, 2016 

 
No entanto, de acordo com Lawler III (2014), as organizações precisam se concentrar 

em padrões de desempenho quádruplos e não triplos. Isso significa que é necessário um bom 
desempenho em termos financeiros, ambientais e sociais, além de observar o progresso ou 
prosperidade em termos de aprendizagem adaptativa e mudança, tentativa e erro e risco da 
descoberta, em todos os aspectos: Pessoas, Lucro, Planeta e Progresso. 

Esse pensamento já havia sido publicado no boletim informativo da Cambridge 

Leadership Development Ltd. (2013), quando enfatizou: 

[...] a contabilidade tripartida e os respectivos aspectos relacionados ao modelo TBL 
não conseguem alcançar ou dar ênfase aos fundamentos do progresso ou prosperidade 
sustentável em termos de empreendedorismo e inovação contínuos e competitivos.  

Esta mesma empresa sugere que para alcançar o progresso empresarial na vida dos 
indivíduos e suas comunidades é necessária uma inovação adaptativa, isto é, uma 
implementação bem-sucedida de novas combinações relacionadas a todos os aspectos da 
prosperidade sustentável. Ela propõe um modelo aumentado também chamado Quadruple 

Bottom Line – QBL: social, ambiental, econômica e progresso (ou prosperidade). Afirma que 
este modelo é capaz de fornecer a base para um quadro mais abrangente para o 
desenvolvimento de medidas de prosperidade sustentável. 
 Mas conforme Boff (2012), a sustentabilidade não acontece de forma mecânica ou 
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automática, “ela é fruto de um processo de Educação pela qual o ser humano redefine o feixe 
de relações que entretém com o universo, com a Terra, com a natureza, com a sociedade e 
consigo mesmo”. Diz que somente um processo amplo de Educação pode criar novos 
indivíduos “capazes de fazer revolução paradigmática exigida pelo mundo de risco sob o qual 
vivemos”. O autor cita a seguinte frase de Paulo Freire: “A Educação não muda o mundo, mas 
muda as pessoas que vão mudar o mundo” e ainda completa que “cada Instituição deve 
oferecer a sua colaboração para proteger a Terra e salvar a vida humana e nosso projeto 
planetário”. Isso indica que a sustentabilidade não é apenas preservar os recursos naturais, 
mas democratizar e coletivizar o uso e a conservação (Faria, 2012). 
 Por sua vez, as Universidades no contexto das Instituições de Ensino de Nível 
Superior são um tipo peculiar de organização. Recentemente elas têm sido incentivadas a 
promover o seu Desenvolvimento por meio de um planejamento estratégico sistematizado, 
denominado Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). A despeito disso, não podem se 
eximir de discutir e contribuir para o principal tema da atualidade, o Desenvolvimento 
Sustentável, uma tarefa que não é simples, pois depende da mudança de consciência, 
conhecimento, equilíbrio e diálogo com a sociedade (Avila et al., 2016). Assim, as Instituições 
Públicas de Ensino Superior também estão adotando práticas de responsabilidade 
socioambiental, que visam à sustentabilidade, minimizando os impactos sociais e ambientais 
advindos das ações cotidianas atinentes à Administração Pública (MMA, 2009). 

Embora existam diversos modelos e haja um movimento das Universidades no sentido 
da sustentabilidade socioambiental, Fonseca (2011) afirma que poucos estudos têm abordado 
os relatórios de sustentabilidade na Educação Superior quer seja em instituições públicas ou 
privadas. Enquanto há numerosos estudos para a avaliação de relatórios de sustentabilidade e 
aplicação de diferentes modelos em outros setores, no setor de Educação tal tema tem 
despertado até o momento, pouco interesse. 

Termignoni (2012) aponta algumas principais articulações entre Instituições de Ensino 
que começaram a surgir após a Conferência da Rio 1992:  

· Em 1995 é criada a Organização Internacional de Universidades pelo 
Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (OIUDSMA); 

· 2000 a Global Higher Education for Sustainability Partnership (GUESP), 
Parceria Global do Ensino Superior para o Desenvolvimento Sustentável;  

· 2002 é realizada a primeira Environmental Management for Sustainable 

Universities (EMSU), Conferência Internacional sobre Gestão Ambiental para 
as Universidades Sustentáveis na África do Sul. 

 
Por outro lado, no contexto da sustentabilidade, o Governo Federal, através do 

Ministério da Educação e por meio da Subsecretaria de Planejamento e Orçamento (SPO), 
também em parceria com a Universidade Federal de Lavras, lançaram em 2014, o Projeto 
Desafio da Sustentabilidade. Os objetivos do projeto foram identificar, avaliar e selecionar 
propostas inovadoras para a redução de gastos em Instituições, com base na participação 
social, na sustentabilidade e na eficiência do gasto público. O projeto foi dividido em dois 
temas, submetidos a uma consulta pública com a participação de um grande número de 
participantes, por meio de uma nova técnica denominada de Crowdstorming (coleta de ideias 
de diferentes fontes). Os temas foram: 

- “Como reduzir os gastos com o consumo de energia elétrica nas Instituições Federais 
de Ensino?” e; 

- “Como reduzir os gastos com consumo de água nas Instituições Federais de 
Ensino?” 

Em aproximadamente 90 dias foram recebidas 18 mil ideias sobre os temas, com mais 



 
 

141 
 

de 1,6 milhão de comentários. Participaram do desafio todas as Instituições Federais de 
Ensino, ou seja, 63 Universidades e 40 Instituições da Rede Federal de Educação Profissional. 
Estas inúmeras ideias recebidas foram divididas em grupos de trabalho para a seleção e 
unificação das mesmas, através de uma “metodologia de triagem mediante critérios de 
viabilidade técnica, custo-benefício, eficiência e aplicação correta ao ambiente das 
Instituições Federais de Ensino”. Esta comissão, composta de professores, pesquisadores e 
especialistas, com experiências nas áreas de recursos hídricos, energia e sustentabilidade, 
avaliaram e classificaram e selecionaram as ideias que foram organizadas em uma coletânea. 
Esta coletânea, intitulada como “Desafio da Sustentabilidade” pretendeu disponibilizar aos 
gestores, seja ele de órgãos federais, estaduais, municipais, ou até mesmo da sociedade em 
geral, “ideias e boas práticas para a redução de gastos com o consumo de água e energia 
elétrica” (Ministério da Educação, 2015) 
 Considere a frase de Boff (2012): “as artes, as ciências, as religiões, as instituições 
educativas, os meios de comunicação, as empresas, as organizações não governamentais e os 
governos são todos chamados a oferecer uma liderança criativa” em busca de uma 
comunidade sustentável. Associando essa frase à importância da temática abordada nesse 
capítulo dentre os diversos modelos de indicadores de sustentabilidade existentes, optou-se 
nesse estudo pela utilização do modelo MASS, desenvolvido especialmente para a avaliação 
da sustentabilidade socioambiental em Instituições de Ensino. 
 

 

METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa aplicada com objetivos de estudo exploratório e descritivo. 
Trata-se também de um estudo de caso de abordagem quantitativa e de corte transversal.  
Participaram desta pesquisa 19 servidores públicos federais (docentes ou técnicos 
administrativos), entre eles: Pró-reitores, Diretores e Chefes de Setores e Presidentes de 
Comissões, que exerciam algum cargo relacionado aos eixos temáticos do instrumento 
MASS. Não foram elegíveis a participar da pesquisa os demais membros da comunidade 
acadêmica que não atendiam aos critérios de inclusão.  Neste caso, os discentes, os 
colaboradores terceirizados que prestam serviço à Instituição, os docentes e técnicos 
administrativos que pertencem a comunidade, mas não exercem nenhuma das funções 
elegíveis. Também foram excluídos da pesquisa, os docentes e técnicos administrativos que 
exercem qualquer uma das funções elegíveis, mas não possuem ligação direta com pelo 
menos um dos eixos temáticos do questionário pertencente ao MASS. 

A pesquisa foi realizada na Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL – MG. A sede 
da Universidade está localizada no centro da cidade de Alfenas, no Sul de Minas Gerais, mas 
a instituição conta hoje com 3 campi fora de sede:  

· Unidade II localizada na cidade de Alfenas, no Bairro Santa Clara;  
· Campus Avançado de Poços de Caldas, localizado no Bairro Cidade Universitária;  
· Campus Avançado de Varginha, localizado no Bairro Padre Vitor. 

O instrumento utilizado para a coleta de dados foi validado pelo pesquisador Freitas 
(2013), através de sua dissertação de Mestrado na Universidade Federal de Santa Catarina, 
denominado “Modelo de Avaliação de Sustentabilidade Socioambiental – MASS” (figura 2). 
O instrumento possui um inventário de 230 questões e respostas que utilizam uma escala 
Likert de 0 a 100%.  
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Figura 11 – Figura 2 do Artigo II – Fluxograma do Modelo de Avaliação de Sustentabilidade 
Socioambiental (MASS) 

 

                                 Fonte: Freitas (2013) 

 

Para responder o objetivo 2, foi utilizada a fórmula de Freitas (2013), ajustada pelo 
pesquisador desta pesquisa, conforme a figura 3 deste trabalho.  

 

Figura 12 - Figura 3 do Artigo II - Fórmula para cálculo do Índice de Sustentabilidade 
Global (ISG) do MASS 

 
                                             Fonte: elaborado pelo autor, baseado em Freitas (2013) 
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Legenda:  
EC – Eixo Compras  
EF – Eixo Fornecedores  
EIE – Eixo Infraestrutura e Equipamentos  
EC – Eixo Contabilidade  
EAC – Eixo Atendimento a Comunidade  
EPE – Eixo Planejamento e Estratégia  
EAG – Eixo Auditoria e Governança  
ERH – Eixo Recursos Humanos  
ERS – Eixo Responsabilidade Socioambiental  

pEC – Peso do Eixo Compras  
pEF – Peso do Eixo Fornecedores  
pEIE – Peso do Eixo Infraestrutura e Equipamentos  
pEC – Peso do Eixo Contabilidade  
pEAC – Peso do Eixo Atendimento a Comunidade  
pEPE – Peso do Eixo Planejamento e Estratégia  
pEAG – Peso do Eixo Auditoria e Governança  
pERH – Peso do Eixo Recursos Humanos  
pERS – Peso do Eixo Responsabilidade Socioambiental  

pGC – Peso do Grupo Compras  
pGI – Peso do Grupo Infraestrutura  
pGA – Peso do Grupo Administração  
pGE – Peso do Grupo Ensino  
pGP – Peso do Grupo Pesquisa  
pGEX – Peso do Grupo Extensão 

pDG – Peso da Dimensão Gestão  
pDPS – Peso da Dimensão Prestação de Serviço.  

Fonte: (Elaborado pelo autor, baseado em Freitas (2013) 
 

Por se tratar de um projeto de pesquisa que envolve pessoas, obrigatoriamente foi 
preciso submetê-lo ao Comitê de Ética em Pesquisa, através da Plataforma Brasil. O projeto 
foi aprovado em 17 de março de 2017, através do Parecer nº 1.970.312, emitido pela 
Universidade José Rosário Vellano – UNIFENAS.  

 

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

O objetivo 1 delineado para esta pesquisa foi: determinar o índice de sustentabilidade 
socioambiental nos diferentes eixos temáticos do modelo MASS e classificá-los quanto ao 
nível de Sustentabilidade: Péssimo (P), Fraco (F), Regular (R), Bom (B) ou Ótimo (O). Para 
atender aos requisitos deste objetivo, foi calculado o índice de sustentabilidade para cada eixo 
temático do instrumento. A nota do eixo temático foi calculada da seguinte maneira: média 
real da instituição (obtida pela média entre os dois participantes) dividida pela média ideal do 
eixo temático em questão (que representa a nota máxima possível de ser atingida no eixo). Já 
o nível de sustentabilidade foi classificado de acordo com os critérios do quadro 1. 
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Quadro 33 - Quadro 1 do Artigo II – Avaliação da Sustentabilidade e Desempenho 
Ambiental 

Índice de 
Sustentabilidade 

Nível de 
Sustentabilidade 

Desempenho (controle, incentivo e estratégia) 

Inferior a 20% Péssimo – ‘P’ Pode estar causando grande impacto ao meio ambiente. 

Entre 20,01 e 40% Fraco – ‘F’ 
Pode estar causando danos, mas surgem algumas poucas 
iniciativas. 

Entre 40,01 e 60% Regular – ‘R’ Atende somente a legislação. 

Entre 60,01 e 80% Bom – ‘B’ 
Além da legislação, surgem alguns projetos e atitudes que 
buscam valorizar o meio ambiente. 

Superior a 80,00% Ótimo – ‘O’ 
Alta valorização ambiental com produção ecológica e 
prevenção da poluição. 

Fonte: adaptado de Nunes, 2010. 

 
O quadro 2 apresenta um resumo dos resultados obtidos para objetivo 1. Este quadro 

está subdividido em Dimensão, Grupo, Eixo, Código da Fórmula (de cálculo do IS), além do 
Índice e do Nível de Sustentabilidade de cada eixo temático.  

 

Quadro 34 – Quadro 2 do Artigo II -  Resumo dos resultados calculados por eixo temático 

RESULTADOS POR EIXOS 

Dimensão Grupo 
Código da 
fórmula 

Eixo Temático 
Sustentabilidade 

Índice (%) Nível 

Gestão 

Compras 
CC Compras 55,25 Regular 

CF Fornecedores 0,000 Péssimo 

Infraestrutura IIE 
Instalação e 

Equipamentos 
66,80 Bom 

Administração 

AAC 
Atendimento à 
Comunidade 

66,15 Bom 

ARH Recursos Humanos 74,40 Bom 

ARS 
Responsabilidade 
Socioambiental 

76,67 Bom 

APE 
Planejamento e 

Estratégia 
76,46 Bom 

AC Contabilidade 18,28 Péssimo 

AAG 
Auditoria e 
Governança 

43,03 Regular 

Dimensão 
Código da 
Fórmula 

Grupo Temático Índice Nível 

Prestação de 
Serviço 

ES Ensino 33,33 Fraco 

PE Pesquisa 20,00 Péssimo 

EX Extensão 70,00 Bom 

Fonte: elaborado pelo autor (2018)       
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Merece destaque negativo o Eixo Temático Fornecedores com IS = 0,00%. Isso se 
justifica pelo fato dos participantes não terem respondido as questões deste eixo. Os mesmos 
alegaram que não teriam condições de responder as questões disponibilizadas, uma vez que 
não possuem informações suficientes ou conhecimento sobre as práticas de sustentabilidade 
dos fornecedores da Instituição, necessárias para responder as indagações contidas nas 
questões. 
 Este mesmo fato também ocorreu no trabalho de Warken et al. (2014b) quando afirma 
que “os responsáveis pelo setor não responderam sobre as ações sustentáveis dos seus 
fornecedores, o que pode demonstrar não conhecimento de fornecedores das IES em relação 
aos quesitos indagados”. 

Parece estranho que as instituições exijam de seus fornecedores requisitos de 
responsabilidade socioambiental, no entanto, o modelo MASS não teria um eixo temático 
voltado para os fornecedores se não houvessem benefícios e fosse importante para a gestão 
socioambiental da Instituição. 

O quadro 3 ilustra os Eixos Temáticos agrupados através da ferramenta Scott-Knott, uma 
técnica que utiliza o teste de verossimilhança para agrupar “n” tratamentos em “k” grupos: 

 
Quadro 35 – Quadro 3 do Artigo II – Agrupamentos de eixos através do Scott-Knott 

Agrupamento (Algoritmo de Scott-Knott) 

Grupos Média Scott-Knott 

Média + Erro 

Padrão 

Média - Erro 

Padrão 

Responsabilidade Socioambiental 76,67 a 70,42 82,73 

Planejamento e Estratégia 76,46 a 68,24 84,71 

Recursos Humanos 74,40 a 72,09 75,59 

Extensão 70,00 a 70,00 70,00 

Instalação e Equipamentos 66,80 a 66,23 67,09 

Atendimento à Comunidade 66,15 a 64,44 67,78 

Compras 55,25 a 47,57 62,90 

Auditoria e Governança  43,03 b 43,03 43,03 

Ensino 33,33 b 13,33 53,33 

Pesquisa 20,00 c 20,00 20,00 

Contabilidade 18,28 c 12,18 24,36 

Fornecedores 0 c 0 0 
Fonte: elaborado pelo autor (2018) 

A técnica Scott-Knott agrupou os 12 Eixos Temáticos em apenas 3 grupos: “a”, “b” e 
“c”. Os resultados obtidos indicam que estatisticamente os Eixos Temáticos em cada grupo, 
considerando o intervalo de confiança para o IS (média +/- erro padrão), possuem 
desempenho similar para um nível de confiança de 95%. De qualquer forma, os maiores 
valores em cada grupo indicam melhores desempenhos, ratificando as análises anteriores. Isto 
é, o eixo Responsabilidade Socioambiental possui o melhor desempenho entre todos os Eixos 
Temáticos, enquanto o eixo Fornecedores, o pior deles. 

 

No grupo “a” destacam-se os grupos que obtiveram os melhores IS: 
· Responsabilidade Socioambiental – 76,67%; 
· Planejamento e Estratégia – 76,46%; 
· Recursos Humanos – 74,40%; 
· Extensão – 70,00%; 
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· Instalação e Equipamentos – 66,80%; 
· Atendimento à Comunidade – 66,15% e;   
· Compras – 55,25%. 

 

Dentro do grupo “b”, foram agrupados os eixos com nível intermediário: 
· Auditoria e Governança – 43,03% e; 
· Ensino – 33,33%. 

 

E por último, o grupo “c”, apresenta os piores IS: 
· Pesquisa – 20,00%; 
· Contabilidade – 18,27%; 
· Fornecedores – 0,00%. 

 

O objetivo 2 delineado para esta pesquisa foi: determinar o índice de sustentabilidade 
socioambiental geral da Instituição e classificar a Instituição pesquisada quanto a seu nível de 
sustentabilidade socioambiental. 

Demonstração dos resultados e dos cálculos realizados com a utilização da fórmula 
(figura 3) para calcular o ISG da Instituição:  
Linha 1: 

= [{{ ((55,25*66,67%) + (0 * 33,33%))* 33,33%}  
+ {(66,80 * 16,67%)}  
+ {((18,28 * 18,75%) + (66,15 * 25%)  
+ (76,46 * 6,25%) + (43,03 * 12,5%) 
+ (74,40 * 6,25%) + (76,67 * 31,25%) ) * 50%}}  
* 85,71%] 
+ [{ (33,33 * 50%) + (20,000 * 33,33%)  
+ (70,000 * 16,67%)} * 14,29%] 

Linha 2: 
= [{{ (36,83) + (0))* 33,33%} + {11,13} 
+ {((3,43) + (16,54) + (4,78) + (5,38) 
+ (4,65) + (23,96) ) * 50%}}  
* 85,71%] 
+ [{ (16,66) + (6,67) + (11,67)} * 14,29%] 

Linha 3: 
= [{ {12,27} + {11,13} + {(58,74) * 50%}} * 85,71%] 
+ [{35} * 14,29%] 

Linha 4: 
= [{ {12,27} + {11,13} + {29,37}} * 85,71%]  + [5,00] 

Linha 5: 
= [ {52,77} * 85,71%]  + [5,00] 

Linha 6: 
= [45,24]  + [5,00] =  50,24 

 

 Portanto, o Índice de Sustentabilidade Geral (ISG) da UNIFAL-MG, conforme 
critérios estabelecidos e utilizando o “Modelo de Avaliação de Sustentabilidade 
Socioambiental – MASS” é de 50,24%, um nível de Desempenho “REGULAR”. Pode-se 
concluir, conforme critérios do quadro 1, que a instituição “atende somente a legislação”. 



 
 

147 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As Instituições de Ensino têm em suas mãos uma grande responsabilidade para criar 
um futuro justo e sustentável, ou seja, elas possuem um papel fundamental para tornar a 
sociedade sustentável e o poder de ensinar e gerar líderes mundiais. As Universidades 
possuem também a capacidade de realizar pesquisas e de permitir um futuro melhor a toda 
população, mas além disso, devem ser exemplo de sustentabilidade para toda e qualquer 
instituição. Por isso, as ferramentas de avaliação de sustentabilidade facilitam o progresso 
dentro e entre as Instituições. 
 O instrumento MASS é uma ferramenta interessante que não pode ficar estabilizada e 
certamente passará por atualizações constantes, a partir de sua utilização. Neste sentido, este 
trabalho vem contribuir para a sustentabilidade socioambiental em IES e também para a 
aplicação prática efetiva deste instrumento. 
 Além da aplicação prática das ferramentas, é preciso operar ou utilizar os resultados 
obtidos adequadamente, ou seja, fomentar profissionais das IES e de outras Instituições para 
enfrentar os desafios da sustentabilidade. Para que isso ocorra, é preciso intensificar a 
Educação nas escolas e em especial, nas Universidades. Elas são formadoras dos profissionais 
que um dia assumirão os desafios da sustentabilidade em gestão socioambiental, seja como 
gestores, diretores ou administradores, quer seja em instituições públicas ou privadas. Diante 
deste cenário, e ao longo deste estudo, também foi possível perceber que algumas pesquisas 
caminham para a inserção da sustentabilidade e do desenvolvimento sustentável no currículo 
dos cursos, principalmente no curso de Administração. Corroboram com esta afirmação Palma 
et al. (2017), que alegam ter ocorrido sim um avanço nesta direção de 2011 a 2017, mas 
apesar disso, a inserção do tema nos currículos ainda é modesta. Os autores pesquisaram o 
tema Sustentabilidade nos currículos de 62 cursos de Administração nas Universidades 
Brasileiras e observaram que: 

· 17,74% não oferecem disciplinas relacionadas ao tema; 
· 19,35% oferecem as disciplinas como optativas; 
· 43,55% oferecem disciplinas obrigatórias relacionadas à Sustentabilidade; 
· 19,35% oferecem disciplinas como obrigatórias e optativas conjuntamente. 

 Portanto, a partir deste trabalho de Palma et al. (2017), pode-se concluir que as 
Instituições Federais de ensino estão no caminho, mesmo que seja lento, para formar 
profissionais capacitados em sustentabilidade socioambiental, na busca do desenvolvimento 
sustentável. Corrobora com a pesquisa de Palma et al. (2017), o art. 14 da Carta da Terra que 
afirma: é preciso “integrar, na Educação formal e na aprendizagem ao longo da vida, os 
conhecimentos, valores e habilidades necessárias para um modo de vida sustentável.”  

Considera-se que os objetivos propostos foram atingidos com sucesso ao utilizar o 
Modelo de Avaliação de Sustentabilidade Socioambiental (MASS) desenvolvido por Freitas 
(2013), o qual serviu de ferramenta de intervenção e coleta de dados para a pesquisa.  Os 
resultados para o objetivo 1 demonstraram que há nível “BOM” de desempenho para os eixos: 
“Instalação e Equipamentos”, “Atendimento à Comunidade”, “Recursos Humanos”, 
“Responsabilidade Socioambiental”, “Planejamento e Estratégia” e “Extensão”. Apresentaram 
nível “REGULAR” para os eixos “Compras” e “Auditoria e Governança”. Nível “FRACO” 
para “Ensino” e nível “PÉSSIMO” para “Fornecedores” e “Pesquisa”.  

Para o objetivo 2, os resultados apontaram um ISG da Instituição na ordem de 
50,24%, considerado REGULAR (41 a 60%), pela escala de classificação do quadro 1. Isso 
indica que a Instituição “atende somente a legislação”.  

Devido a alguns dos eixos temáticos terem apresentado baixo desempenho quanto ao 
nível de sustentabilidade socioambiental, é importante relatar que este trabalho não se propôs 
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a pesquisar as possíveis causas que impactaram ou contribuíram para este desempenho. 
Portanto, sugere-se para trabalhos futuros uma investigação mais detalhada em relação às 
práticas de gestão desenvolvidas pela instituição, com a finalidade de se aumentar o seu nível 
de sustentabilidade socioambiental. 

A Universidade Federal de Alfenas – MG, alvo desta pesquisa é uma instituição nova 
quando se trata de Universidade, pois nasceu em 2005 (possui apenas 13 anos), mas os 
resultados indicaram que a UNIFAL-MG não se encontra num patamar elevado, mas também 
não está atrasada em relação ao seu desempenho, em termos do Nível de Sustentabilidade em 
gestão socioambiental. Pode-se considerar que apresenta desempenho que na média se 
assemelha às outras instituições, cumprindo seu tímido papel de instituição sustentável, 
fazendo um trabalho para atender as exigências do governo e se envolvendo lentamente nas 
questões sustentáveis. Portanto, a instituição ainda se encontra numa fase que se pode 
denominar de incipiente, e que possui um longo caminho a percorrer para atingir a excelência 
em sustentabilidade socioambiental. 

De qualquer forma, sabe-se que uma das principais missões das IES é a oferta de 
ensino de qualidade e a formação de cidadãos capacitados para a tomada de decisão, que 
contribuam e agreguem valor à sociedade e ao meio ambiente. Mas além disso, as instituições 
têm a responsabilidade de educá-los para a gestão socioambiental e o desenvolvimento 
sustentável. Neste contexto, com base nos resultados obtidos neste trabalho, acredita-se que a 
UNIFAL-MG possui excelente potencial para cumprir com excelência, tamanha 
responsabilidade. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 As Instituições de Ensino têm em suas mãos uma grande responsabilidade 

para criar um futuro justo e sustentável, ou seja, elas possuem um papel 

fundamental para tornar a sociedade sustentável e o poder de ensinar e gerar 

líderes mundiais. As Universidades possuem também a capacidade de realizar 

pesquisas e de permitir um futuro melhor a toda população, mas além disso, devem 

ser exemplo de sustentabilidade para toda e qualquer instituição. Por isso, as 

ferramentas de avaliação de sustentabilidade facilitam o progresso dentro e entre as 

Instituições. 

 O instrumento MASS é uma ferramenta interessante que não pode ficar 

estabilizada e certamente passará por atualizações constantes, a partir de sua 

utilização. Neste sentido, este trabalho vem contribuir para a sustentabilidade 

socioambiental em IES e também para a aplicação prática efetiva deste instrumento. 

 Além da aplicação prática das ferramentas, é preciso operar ou utilizar os 

resultados obtidos adequadamente, ou seja, fomentar profissionais das IES e de 

outras Instituições para enfrentar os desafios da sustentabilidade. Para que isso 

ocorra, é preciso intensificar a Educação nas escolas e em especial, nas 

Universidades. Elas são formadoras dos profissionais que um dia assumirão os 

desafios da sustentabilidade em gestão socioambiental, seja como gestores, 

diretores ou administradores, e quer seja em instituições públicas ou privadas. 

Diante deste cenário, e ao longo desta pesquisa, também foi possível perceber que 

as algumas pesquisas caminham para a inserção da sustentabilidade e do 

desenvolvimento sustentável no currículo dos cursos, principalmente no curso de 

Administração. Corrobora com esta afirmação, Palma et al. (2017) que afirmam ter 

ocorrido sim um avanço nesta direção de 2011 a 2017, mas apesar do aumento, a 

inserção do tema nos currículos ainda é modesta. Os autores pesquisaram o tema 

Sustentabilidade nos currículos de 62 cursos de Administração nas Universidades 

Brasileiras e observaram que: 

· 17,74% não oferecem disciplinas relacionadas ao tema; 

· 19,35% oferecem as disciplinas como optativas; 
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· 43,55% oferecem disciplinas obrigatórias relacionadas à Sustentabilidade; 

· 19,35% oferecem disciplinas como obrigatórias e optativas conjuntamente. 

 Portanto, a partir deste trabalho de Palma et al. (2017), pode-se concluir que 

as Instituições Federais de ensino estão no caminho, mesmo que seja lento, para 

formar profissionais capacitados em sustentabilidade socioambiental, na busca do 

desenvolvimento sustentável. Corrobora com a pesquisa de Palma et al. (2017), o 

art. 14 da Carta da Terra que afirma: é preciso “integrar, na Educação formal e na 

aprendizagem ao longo da vida, os conhecimentos, valores e habilidades 

necessárias para um modo de vida sustentável.”  

Alinhada a esses conceitos, a presente pesquisa teve como objetivo verificar 

o Nível de Sustentabilidade de uma Instituição de Ensino Superior. As intenções 

foram analisar e fazer críticas construtivas às ações que são realizadas na gestão 

socioambiental da Instituição, a partir do Modelo de Avaliação de Sustentabilidade 

Socioambiental – MASS. Esse modelo conta com um questionário, desenvolvido por 

Freitas (2013), o qual serviu de ferramenta de intervenção e coleta de dados para a 

pesquisa, na busca de responder aos objetivos propostos neste trabalho.   

Considera-se que todos os objetivos propostos foram atingidos com sucesso. 

Os resultados para o objetivo 1 demonstraram que há nível “BOM” de desempenho 

para os eixos: “Instalação e Equipamentos”, “Atendimento à Comunidade”, 

“Recursos Humanos”, “Responsabilidade Socioambiental”, “Planejamento e 

Estratégia” e “Extensão”. Apresentaram nível “REGULAR” para os eixos “Compras” e 

“Auditoria e Governança”. Nível “FRACO” para “Ensino” e nível “PÉSSIMO” para 

“Fornecedores” e “Pesquisa”.  

Para o objetivo 2, os resultados apontaram um IS geral da Instituição na 

ordem de 50,24%, considerado REGULAR (41 a 60%), pela escala de classificação 

do quadro 9. Isso indica que a Instituição “atende somente a legislação”.  

Quanto aos resultados para o objetivo 3, foi possível observar que a UNIFAL-

MG se encontra na média de desempenho para o ISG, calculado a partir de outras 

instituições que utilizaram o modelo SICOGEA gerações 2 e 3, e a UFFS – SC que 

aplicou o modelo MASS. 

Os resultados obtidos neste trabalho também permitiram perceber o quanto 
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as Instituições governamentais, neste caso as Instituições de Ensino Superior, 

podem causar impactos ambientais adversos decorrentes de suas atividades. Além 

disso, os resultados deixam claro o quão é baixo o interesse das Universidades 

Brasileiras quando o assunto é gestão e sustentabilidade, e naturalmente pelos 

modelos A3P e PLS que estão diretamente ligados a estes temas. 

Sabe-se que uma das principais missões das IES é a oferta de ensino de 

qualidade e a formação de cidadãos capacitados para a tomada de decisão, que 

contribuam e agreguem valor à sociedade e ao meio ambiente. Mas além disso, as 

instituições têm a responsabilidade de educá-los para o desenvolvimento 

sustentável. 

A Universidade Federal de Alfenas – MG, alvo desta pesquisa é uma 

instituição nova quando se trata de Universidade, pois nasceu em 2005 (possui 

apenas 13 anos), mas os resultados indicaram que a UNIFAL-MG não se encontra 

atrasada em relação ao desempenho em Nível de Sustentabilidade em gestão 

socioambiental. Pode-se considerar que apresenta desempenho que na média se 

assemelha às outras instituições, cumprindo seu tímido papel de instituição 

sustentável, fazendo um trabalho para atender as exigências do governo e se 

envolvendo lentamente nas questões sustentáveis. Portanto, a instituição ainda se 

encontra numa fase que se pode denominar de incipiente, e que possui um longo 

caminho a percorrer para atingir a excelência em sustentabilidade socioambiental. 

 

5.1 Recomendações para Instituição pesquisada 

Os resultados obtidos permitem sugerir aos gestores da Universidade, a 

adoção de um Sistema de Gestão Ambiental para auxiliar a gestão de suas práticas 

de sustentabilidade. Essa ação certamente contribuirá para aumentar o índice do IS 

por grupo/eixo e, consequentemente, o nível do IS geral da instituição. Conforme 

Tauchen e Brandli (2006), os benefícios de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA), 

são muitos, mas destacam-se as economias na redução de energia, água e 

materiais de expediente; a conformidade com a legislação ambiental e a redução ou 

eliminação de penalidades ou passivos ambientais; a melhoria da imagem da 

instituição perante a comunidade externa; e a geração de oportunidades de 
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pesquisas. 

A implementação de um SGA com foco para os grupos/eixos do modelo 

MASS, mesmo que de forma auto aplicada, contribuirá positivamente para que a 

instituição realize com melhor qualidade as seguintes ações: 

ü Acompanhar o nível de sustentabilidade de seus fornecedores; 

ü Reaproveitar os seus resíduos; 

ü Institucionalizar a coleta seletiva; 

ü Procurar novas fontes de energia elétrica; 

ü Disponibilizar verbas para preservação e proteção do meio 

ambiente; 

ü Sensibilizar a comunidade no processo de busca da qualidade 

ambiental; 

ü Realizar auditorias ambientais anuais, 

ü Envolver a comunidade no processo de busca da qualidade 

ambiental; 

ü Tratar a sustentabilidade nos currículos dos cursos da 

instituição; 

ü Capacitar continuamente o corpo docente para a temática 

sustentabilidade; 

ü Apoiar os grupos de pesquisas relacionados à sustentabilidade; 

ü Apoiar ainda mais os projetos de extensão que contemplem a 

sustentabilidade; 

 

Todas essas sugestões são frutos da observação dos resultados 

obtidos ao longo desta pesquisa. Acredita-se que a implementação dessas 

sugestões e de outras medidas correlatas aqui não relatadas, possam trazer 

não somente benefícios à gestão socioambiental da Instituição para aumentar 

seu nível de sustentabilidade, como contribuirá para que ela esteja preparada, 

caso opte por conquistar certificações sociais e/ou ambientais. 
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5.2 Sugestões para Trabalhos Futuros 

Como contribuição para as próximas pesquisas, sugere-se: 

ü A informatização do instrumento MASS em uma plataforma on-line, para que 

as instituições possam aderir a esse modelo e responder as questões dos 

grupos/eixos temáticos de forma rápida e confiável. O lançamento dos dados 

em plataforma on-line certamente irá acelerar o cálculo do IS das instituições 

participantes. Também poderá facilitar a criação de um banco de dados 

unificado, a emissão de relatórios, a realização de análises estatísticas, a 

comparação de resultados entre diferentes instituições, entre outras 

possibilidades. Essa ação certamente contribuirá para que as instituições 

progridam em termos de sustentabilidade socioambiental e, naturalmente, 

para que atinjam o tão sonhado desenvolvimento sustentável.  

 

ü Reaplicar este mesmo modelo MASS na UNIFAL-MG em período futuro, para 

acompanhar os impactos das ações sugeridas para o aprimoramento da 

gestão socioambiental da Instituição, na busca do desenvolvimento 

sustentável; 

 

ü Reaplicar o modelo MASS em outras IES públicas e particulares, para 

consolidar este modelo como importante ferramenta para a realização da 

avaliação do nível de sustentabilidade socioambiental, considerando-se que 

sua utilização ainda é muito insipiente.  
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APÊNDICES 

7.1 APÊNDICE I – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 

Você está sendo convidado para participar como voluntário de uma pesquisa 
proposta pelo Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino - FAE está 
descrita em detalhes abaixo.  

Para decidir se você deve concordar ou não em participar desta pesquisa, leia 
atentamente todos os itens a seguir que irão informá-lo e esclarecê-lo de todos os 
procedimentos, riscos e benefícios pelos quais você passará, segundo as exigências 
da Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde do Ministério da Saúde. 
 
1. Identificação do(a) voluntário(a) da pesquisa: 
Nome:___________________________________________________Gênero: ____ 
Identidade:_______________________Órgão Expedidor: _____________________ 
Data de Nascimento: ______/______/______ 
Tempo de serviço na Instituição: _________________________________________ 
Cargo atual na Instituição pesquisada: ____________________________________ 
Responsável Legal (se aplicável):_____________________________ Gênero: ____ 
Identidade: _____________________ Órgão Expedidor: ______________________ 
Data de Nascimento: ______/______/______ 
 
2. Dados da pesquisa: 
a. Título do Projeto: DIAGNÓSTICO DA GESTÃO SOCIOAMBIENTAL EM UMA 
INSTITUIÇÃO FEDERAL DE ENSINO SUPERIOR 
b. Universidade/Departamento/Faculdade/Curso: 
CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS FACULDADES ASSOCIADAS DE ENSINO – 
FAE; MESTRADO INTERDISCIPLINAR EM EDUCAÇÃO, AMBIENTE E 
SOCIEDADE; SÃO JOÃO DA BOA VISTA – SÃO PAULO 
c. Projeto: ( X ) Unicêntrico (   ) Multicêntrico 
d. Instituição Co-participante: Não tem 
e. Patrocinador: Não tem patrocinador, será patrocinado pelo próprio 
pesquisador. 
f. Professor Orientador: Dr. Paulo Roberto Alves Pereira 
Pesquisador Responsável: (x) Estudante de Pós-graduação (...)Professor Orientador 

 
3. Objetivo da pesquisa: 
Diagnosticar o nível de implementação da Gestão Socioambiental na Universidade 
Federal de Alfenas – UNIFAL-MG. 
 
4. Justificativa da pesquisa: 
A Responsabilidade Socioambiental está cada vez mais presente nas empresas em 
todo mundo. Várias ferramentas podem ser utilizadas por estas empresas em busca 
de identificar formas inovadoras e eficazes de atuar em parceria com as 
comunidades, além de contribuir para o desenvolvimento social, econômico e 
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ambientalmente sustentável, contribuindo, naturalmente para o desenvolvimento 
humano. Neste sentido, espera-se aplicar o modelo de Avaliação da 
Sustentabilidade Socioambiental – MASS em uma Instituição Federal de Ensino 
Superior para descobrir e compreender o que tem sido realizado em termos de 
gestão socioambiental, na busca e na construção de uma sociedade mais justa e 
sustentável. 
 
5. Descrição detalhada e explicação dos procedimentos realizados: 
Trata-se de uma pesquisa aplicada, exploratória, um estudo de caso de abordagem 
quantitativa e de corte transversal. Os participantes serão os servidores da 
Instituição pesquisada, no caso a UNIFAL-MG. Critérios de inclusão serão os 
servidores públicos federais ativos que exerçam algum cargo de chefia ou de pró-
reitoria. Os procedimentos de coleta seria identificar os servidores da Universidade 
que estarão aptos a responder o questionário e correlacionar cada servidor com o 
eixo do instrumento. O instrumento a ser utilizado será um modelo validado por 
Freitas (2013) denominado “Modelo de Avaliação de Sustentabilidade 
Socioambiental – MASS”. A aplicação será em formulário papel que será entregue 
ao participante junto com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. A análise 
dos dados ser através da estatística descritiva e inferência estatística, como por 
exemplo o teste qui-quadrado na comparação dos índices obtidos. 
 
6. Descrição dos desconfortos e riscos da pesquisa: 
( X ) Risco Mínimo ( ) Risco Baixo ( ) Risco Médio ( ) Risco Alto Neste projeto de 
pesquisa não foram identificados riscos físicos aos participantes, no entanto, há o 
risco de ocorrer um desconforto por cansaço ou enfado durante o período da 
pesquisa. O tempo de aplicação do questionário poderá variar entre os participantes, 
num tempo estimado de 15 a 30 minutos. A variação do tempo de resposta do 
questionário pode ser explicada pela quantidade de questões, que é diferente em 
cada eixo temático, mas as questões do questionário também poderão estar 
diretamente ou indiretamente ligada ao exercício de sua função e de seu 
desempenho. 
 
7. Descrição dos benefícios da pesquisa: 
Os benefícios de participar desta pesquisa é a contribuição para o mundo da 
pesquisa, pois a destinação dos dados coletados neste projeto de pesquisa é 
exclusivamente direcionada à manipulação acadêmica, com a finalidade de 
produção e publicação científica, além de contribuir para uma Universidade mais 
Sustentável e que se preocupa com o meio ambiente. 
 
8. Despesas, compensações e indenizações: 
a. Você não terá despesa pessoal nessa pesquisa incluindo transporte, exames e 
consultas. 
b. Você não terá compensação financeira relacionada à sua participação nessa 
pesquisa. 
 
9. Direito de confidencialidade: 
a. Você tem assegurado que todas as suas informações pessoais obtidas durante a 
pesquisa serão consideradas estritamente confidenciais e os registros estarão 
disponíveis apenas para os pesquisadores envolvidos no estudo.  
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b. Os resultados obtidos nessa pesquisa poderão ser publicados com fins científicos, 
mas sua identidade será mantida em sigilo. 
c. Imagens ou fotografias que possam ser realizadas se forem publicadas, não 
permitirão sua identificação. 
 
10.Acesso aos resultados da pesquisa: 
Você tem direito de acesso atualizado aos resultados da pesquisa, ainda que os 
mesmos possam afetar sua vontade em continuar participando da mesma. 
 
11.Liberdade de retirada do consentimento: 
Você tem direito de retirar seu consentimento, a qualquer momento, deixando de 
participar da pesquisa, sem qualquer prejuízo à continuidade de seu cuidado e 
tratamento na instituição. 
 
12.Acesso aos profissionais responsáveis pela pesquisa: 
Você tem garantido o acesso, em qualquer etapa da pesquisa, aos profissionais 
responsáveis pela mesma, para esclarecimento de eventuais dúvidas acerca de 
procedimentos, riscos, benefícios, etc., através dos contatos abaixo: 
 
Professor Orientador: Dr. Paulo Roberto Alves Pereira 
Telefone: (19) 9 8892 - 7071 
E-mail: prapereira@hotmail.com 
 
13.Acesso à instituição responsável pela pesquisa: 
Você tem garantido o acesso, em qualquer etapa da pesquisa, à instituição 
responsável pela mesma, para esclarecimento de eventuais dúvidas acerca dos 
procedimentos éticos, através do contato abaixo: 
 

Comitê de Ética - UNIFAE: 
Largo Engenheiro Paulo de Almeida Sandeville, 15 

São João da Boa Vista – SP 
CEP 13.870-377 

Tel: (19) 3638-0240 
(19) 0800.173022 – ramal 228 
E-mail: comite_etica@fae.br 

 
Fui informado verbalmente e por escrito sobre os dados dessa pesquisa e 

minhas dúvidas com relação a minha participação foram satisfatoriamente 
respondidas. 

Ficaram claros para mim quais são os propósitos do estudo, os 
procedimentos a serem realizados, os desconfortos e riscos, as garantias de 
confidencialidade e de esclarecimentos permanentes. Ficou claro também que a 
minha participação é isenta de despesas e que tenho garantia do acesso aos 
pesquisadores e à instituição de ensino. 

Tive tempo suficiente para decidir sobre minha participação e concordo 
voluntariamente em participar desta pesquisa e poderei retirar o meu consentimento 
a qualquer hora, antes ou durante a mesma, sem penalidades, prejuízo ou perda de 
qualquer benefício que eu possa ter adquirido. 

A minha assinatura neste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido dará 
autorização aos pesquisadores, ao patrocinador do estudo e ao Comitê de Ética em 
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Pesquisa da Universidade José do Rosário Vellano, de utilizarem os dados obtidos 
quando se fizer necessário, incluindo a divulgação dos mesmos, sempre 
preservando minha identidade. 

Assino o presente documento em duas vias de igual teor e forma, ficando 
uma em minha posse. 
 
Alfenas, _____ de ____________ de _______ 

Assinatura Dactiloscópica 
 
____________________________ 
Voluntário 
 
____________________________ 
Voluntário Representante 
 
____________________________ 
Legal 
 
____________________________ 
Representante Legal 
 
____________________________ 
Pesquisador Responsável 
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ANEXOS 

8.1 ANEXO I – Parecer Consubstanciado do CEP - UNIFENAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 13 – Parecer CEP – página 1/2 
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Figura 14 – Parecer CEP - página 2/2 
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8.2 ANEXO II – Autorização da UNIFAL-MG para realização da 

pesquisa 

Figura 15 – Autorização para Realização da Pesquisa – página 1/3 
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Figura 16 – Autorização para Realização da Pesquisa – página 2/3 
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Figura 17 – Autorização para Realização da Pesquisa – página 3/3 
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8.3 ANEXO III – Modelo de Avaliação de Sustentabilidade 

Socioambiental – MASS 

Modelo de Avaliação de Sustentabilidade Socioambiental - MASS 

 
Código Eixo Fornecedores/Grupo Compras/Dimensão Gestão Peso 

CF.1 Os fornecedores estão comprometidos com o desenvolvimento sustentável na 
dimensão socioambiental?  

13,56 

CF.2 Os fornecedores possuem certificação ambiental?  2,54 

CF.3 Os fornecedores estão envolvidos em atividades de preservação, proteção e 
recuperação ambiental?  

5,93 

CF.4 Os fornecedores estão envolvidos em projetos e ações sociais?  5,93 

CF.5 Os fornecedores respondem por crimes ambientais?  5,93 

CF.6 Os fornecedores possuem monopólio no mercado?  5,93 

CF.7 Os fornecedores estão comprometidos com a qualidade de vida de seus 
colaboradores?  

0,86 

CF.8 Os fornecedores apresentam alternativas para o tratamento de resíduos?  22,03 

CF.9 Os fornecedores estão comprometidos com a divulgação e evidenciação 
socioambiental de suas operações?  

6,78 

CF.10 Os fornecedores possuem operações que causam impacto ao meio ambiente 
e/ou seres humanos?  

0,86 

CF.11 Os fornecedores dão garantia de qualidade?  5,93 

CF.12 Os fornecedores dão garantias de segurança?  5,93 

CF.13 Os fornecedores cumprem com seus compromissos governamentais?  5,93 

CF.14 Os fornecedores possuem gestão socioambiental de suas operações?  5,93 

CF.15 Os fornecedores oferecem suporte de logística reversa?  5,93 

  100 

 
 
Código Eixo Compras/Grupo Compras/Dimensão Gestão Peso 

CC.1 As compras da instituição incluem produtos/serviços recicláveis?  7,77 

CC.2 A instituição incentiva e promove a contratação de obras públicas que 
respeitem padrões de sustentabilidade?  

5,82 

CC.3 A instituição incentiva e promove a compra de bens que respeitem os padrões 
de sustentabilidade?  

5,82 

CC.4 A instituição incentiva e promove a contratação de serviços públicos que 
respeitem os padrões de sustentabilidade?  

5,82 

CC.5 As compras perecíveis estão sujeitas a uma data-limite de utilização?  0,97 

CC.6 As compras da instituição incluem produtos recicláveis?  
 

1,94 

CC.7 Os projetos de engenharia para construções possuem exigências que levem a 
economia da manutenção e operacionalização da edificação, a redução do 
consumo de energia e água e a utilização de tecnologias e materiais que 
reduzem os impactos ambientais?  

2,91 

CC.8 É observada a produção com menor consumo de matéria prima e maior 
quantidade de reciclável?  

6,80 
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CC.9 É dada a preferência para produtos fabricados por fontes não poluidoras, bem 
como materiais que não prejudiquem a natureza?  

0,97 

CC.10 É dado prioridade para aquisição de produtos que colaboram para menor 
consumo de água e energia (lâmpadas econômicas, torneiras automáticas...)?  

9,71 

CC.11 É observada a qualidade e durabilidade dos produtos adquiridos? 0,97 

CC.12 Na aquisição de veículos, é observada a maior eficiência e menor poluição, 
bem como a utilização de combustíveis alternativos?  

0,97 

CC.13 Na aquisição de equipamentos eletroeletrônicos, são observados os critérios 
estabelecidos na Resolução CONAMA 20/1994, que instituiu o selo ruído?  

1,94 

CC.14 Existe preferência para aquisição de bens/produtos passiveis de reutilização, 
reciclagem ou reabastecimento?  

0,97 

CC.15 Nos editais é exigido que a empresa forneça treinamento aos servidores/ 
prestadores de serviço?  

0,97 

CC.16 Nos editais é exigido que utilizem equipamentos de limpeza que não gerem 
ruídos?  

1,94 

CC.17 Nos editais é exigido que forneça aos empregados os equipamentos de 
segurança necessários a atividade?  

1,94 

CC.18 Nos editais é exigido que realize a separação dos resíduos sólidos 
descartados?  

10,68 

CC.19 Nos editais é exigido que adote medidas para reduzir o consumo de água e 
energia?  

8,74 

CC.20 Existe políticas para a compra de produtos com maior eficiência energética e 
menor impacto ambiental?  

2,91 

CC.21 São aplicadas “condições e termos da qualidade”, quando da efetivação dos 
processos de compra de insumos e equipamentos?  

4,86 

CC.22 São definidas políticas ambientais para o processo de seleção para as 
empresas que prestam estes serviços?  

4,86 

CC.23 Há políticas de seleção e avaliação definidas com os fornecedores?  4,86 

CC.24 A aquisição de equipamentos eletroeletrônicos observa a existência e a 
classificação do selo PROCEL/INMETRO?  

3,89 

CC.25 Sempre que possível, a entidade realiza a licitação por meio do pregão 
eletrônico?  

0,97 

  100 

 

 

Código Eixo Instalações e equipamentos/Grupo 
Infraestrutura/Dimensão Gestão 

Peso 

IIE.1 Os produtos eletroeletrônicos possuem certificação de EFICIÊNCIA 
energética? (Ar-condicionado, lâmpadas, eletrônicos, etc)  

3,67 

IIE.2 Os resíduos gerados são reaproveitados na instituição? (móveis, construção 
civil, elétricos, papel, etc)  

4,73 

IIE.3 Os resíduos são vendidos?  4,73 

IIE.4 Existe coleta seletiva do lixo da instituição?  4,73 

IIE.5 Existe algum aproveitamento do lixo da instituição, no todo ou em parte? 4,73 

IIE.6 É dado destino adequado aos resíduos que não podem ser reaproveitados, 
reciclado ou simplesmente descartado?  

4,73 

IIE.7 Existe tratamento do esgoto da instituição?  2,11 

IIE.8 A instituição avalia o impacto da prestação de serviços sobre o meio ambiente 
da sua região?  

2,11 

IIE.9 Existe na instituição um plano de prevenção em caso de incidente grave?  2,11 

IIE.10 Há ações por parte da instituição para amenizar a poluição sonora?  2,62 
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IIE.11 Existe ações para amenizar os impactos ambientais relativos ao acumulo de 
pessoas e de veículos em uma região?  

2,11 

IIE.12 Existe medidas compensatórias aos impactos gerados?  2,11 

IIE.13 As salas de aula são arejadas e apropriadas a atividade de ensino?  2,11 

IIE.14 Os laboratórios de ensino/pesquisa são arejados e apropriados?  2,11 

IIE.15 Há acessibilidade aos portadores de deficiência física nas instalações são 
adequadas?  

2,11 

IIE.16 Existem banheiros apropriados para portadores de deficiências físicas?  2,11 

IIE.17 Há instalações gerais para o ensino, para a pesquisa, para a prática de 
esportes, atividades culturais e de lazer, espaços de convivência, e para 
laboratórios didáticos e de pesquisa em quantidade e qualidade adequadas?  

3,16 

IIE.18 O campus apresenta espaços adequados (quantidade e qualidade) de apoio 
como: cantina, fotocópia, agências bancarias, livraria, e outros serviços 
necessários?  

3,16 

IIE.19 A condição estética do campus transparece o cuidado com o meio ambiente 
interno (floreiras, jardinagem, bancos para descansos, áreas para 
relaxamento)?  

3,16 

IIE.20 Existe planejamento para a otimização e a melhora do aproveitamento do 
espaço físico de toda a instituição?  

3,16 

IIE.21 Nos projetos e obras são considerados itens como: conforto ergonômico, 
acessibilidade, eficiência da ventilação e iluminação natural?  

3,16 

IIE.22 Há a manutenção adequada (quantidade e qualidade) dos espaços físicos da 
instituição?  

2,11 

IIE.23 É feito manutenção e inspeção dos equipamentos da instituição de maneira a 
garantir a qualidade ambiental?  

2,11 

IIE.24 A instituição desenvolve alguma ação de monitoramento/redução do consumo 
de papel?  

4,21 

IIE.25 A instituição desenvolve alguma ação de monitoramento/redução do consumo 
de energia? 

4,21 

IIE.26 A instituição desenvolve alguma ação de desenvolve alguma ação de 
monitoramento/redução do consumo de água?  

4,21 

IIE.27 A instituição desenvolve alguma ação de monitoramento/redução do consumo 
de copos de plástico (descartáveis)?  

4,21 

IIE.28 A instituição desenvolve alguma ação de monitoramento/redução do consumo 
de outros materiais /recursos que possam causar impactos ambientais 
significativos?  

4,21 

IIE.29 Na instituição é dada a destinação devida para os bens materiais classificados 
como ociosos, recuperável, antieconômico ou irrecuperável de acordo com o 
Decreto 99.658/1990?  

1,05 

IIE.30 A instituição pratica e incentiva a política dos 5R´s?  1,05 

IIE.31 A coleta seletiva na instituição atende a resolução CONAMA 275, de 25 de 
abril de 2001? (padrão de cores para as coletas seletivas)  

1,05 

IIE.32 A instituição realiza coleta seletiva solidária nos termos do Decreto 5.940/2006 
(separação de resíduos na fonte e doação para cooperativas e associações de 
catadores)?  

1,05 

IIE.33 A instituição possui Comissão de Coleta Seletiva Solidária, nos termos do 
Decreto 5.940/2006?  

1,05 

IIE.34 Na instituição, as pilhas e baterias, lâmpadas, produtos eletrônicos e seus 
componentes, pneus, óleos lubrificantes e agrotóxicos bem como suas 
embalagens, após o uso são devolvidos para os comerciantes em 
atendimento ao sistema de logística reversa criado pela Lei 12.305/2010?  

1,58 

IIE.35 Há destinação adequada a resíduos perigosos?  0,53 

IIE.36 A instituição avalia os impactos de suas atividades sobre o quadro 
biogeológico da sua região? 

0,53 

IIE.37 A instituição utiliza materiais ecologicamente corretos?  0,53 
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IIE.38 Existe utilização de fontes alternativas de energia elétrica?  1,05 

IIE.39 As normas de segurança e meio ambiente são rigorosamente respeitadas 
pelos colaboradores?  

0,53 

  100 

 

Código Eixo Atendimento à Comunidade/Grupo 
Administração/Dimensão Gestão 

Peso 

AAC.1 A prestação de serviço realizada pela instituição gera impactos ambientais 
significativos?  

8,34 

AAC.2 A prestação de serviço demanda um alto consumo de energia?  13,88 

AAC.3 A prestação de serviço demanda um alto consumo de água?  13,88 

AAC.4 Existe geração de resíduos durante a prestação de serviços? 13,88 

AAC.5 Existe na instituição, um manual de segurança interna, que acompanha o 
processo de prestação de serviços?  

8,34 

AAC.6 Há organização e boas condições no local para o atendimento acadêmico. 11,11 

AAC.7 Existem condições institucionais de adequação das políticas de acesso, 
seleção e permanência de estudantes e relação com as políticas públicas e 
com o contexto social.  

11,11 

AAC.8 Há coerência das políticas de atendimento aos discentes com o estabelecido 
em documentos oficiais. (coerência com o PDI)  

2,78 

AAC.9 Há programas de apoio ao desenvolvimento acadêmico dos discentes 
referentes à realização de eventos. (científicos, técnicos, esportivo e cultural, 
divulgação produção cientifica)?  

2,78 

AAC.10 O campus apresenta espaços adequado (quantidade e qualidade) de apoio 
como: cantina, Xerox, agências bancarias, livraria, e outros serviços 
necessários?  

2,78 

AAC.11 A instituição desenvolve ações de sensibilização da comunidade no entorno 
da instituição no que abrange a conservação, recuperação e melhoria do meio 
ambiente?  

5,56 

AAC.12 A instituição produz e divulga material educativo voltado à preservação e 
conservação do meio ambiente?  

5,56 

  100 

 

Código Eixo Recursos Humanos/Grupo Administração/Dimensão 
Gestão 

Peso 

ARH.1 A instituição atende as normas relativas a saúde e segurança dos 
colaboradores internos e externos?  

1,95 

ARH.2 As normas de segurança e meio ambiente são rigorosamente respeitadas 
pelos funcionários?  

1,30 

ARH.3 Há possibilidade dos funcionários sugerirem melhorias?  1,30 

ARH.4 Os gestores têm consciência dos impactos ambientais causados pelas 
atividades da instituição?  

3,24 

ARH.5 Os gestores têm consciência das ações realizadas para amenizar os impactos 
ambientais?  

3,24 

ARH.6 O corpo gerencial se apresenta efetivamente comprometido com a gestão 
ambiental?  

3,24 

ARH.7 A mão de obra empregada é altamente especializada?  3,24 

ARH.8 A criatividade é um dos pontos fortes da organização e de seus 
colaboradores?  

3,24 

ARH.9 Existe uma política de valorização do capital intelectual?  3,24 
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ARH.10 A instituição possui uma política de capacitação na área de gestão de 
resíduos?  

3,24 

ARH.11 A instituição possui uma política de capacitação na área de gestão 
socioambiental?  

3,24 

ARH.12 É realizada avaliação de desempenho para todos os seus colaboradores 
(professores e técnicos-administrativos)?  

3,24 

ARH.13 É realizado acompanhamento do processo após curso de qualificação?  3,24 

ARH.14 A instituição promove ações de conscientização do meio ambiente junto aos 
colaboradores?  

3,25 

ARH.15 Todos os colaboradores se envolvem no programa de qualidade ambiental?  3,25 

ARH.16 A instituição possui planos de carreira para todos os seus colaboradores 
(professores e técnicos-administrativos)? 

1,30 

ARH.17 Existem políticas de pessoal que assegurem carreiras do corpo docente e 
corpo técnico-administrativo, seu aperfeiçoamento, seu desenvolvimento 
profissional e suas condições de trabalho? 

1,30 

ARH.18 Formação do corpo docente - Metade do corpo docente tem formação mínima 
em nível de pós-graduação stricto sensu, dos quais 40% desses com título de 
doutor (20% do total), e experiência profissional e acadêmica adequadas às 
políticas constantes dos documentos oficiais da IES?  

1,30 

ARH.19 Existem condições institucionais para os docentes? (As políticas de 
capacitação e de acompanhamento do trabalho docente estão implementadas. 
O Plano de Carreira Docente, homologado por órgão do Ministério do Trabalho 
e Emprego, está implementado e difundido na comunidade acadêmica, 
estando a IES em consonância com a legislação vigente no que se refere a 
regime de trabalho, ou seja, um terço do corpo docente em regime de tempo 
integral - Lei 9.394/1996 – Art. 52)  

1,30 

ARH.20 Existem condições institucionais para o corpo técnico-administrativo? (Quando 
o perfil (formação e experiência) e as políticas de capacitação do corpo 
técnico-administrativo estão adequados ás políticas constantes dos 
documentos oficiais da IES. O Plano de Cargos e Salários, homologado por 
órgão do Ministério do Trabalho e Emprego, está implementado e difundido.)  

1,30 

ARH.21 O Gestor possui um bom relacionamento com os colaboradores?  0,65 

ARH.22 A instituição oferece atividades de ginástica laboral ou atividades semelhantes 
aos servidores e estagiários? 

2,60 

ARH.23 A instituição possui preocupação com a ergonomia de mobiliário e 
equipamentos de uso dos servidores e estagiários?  

2,60 

ARH.24 A instituição possui Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA)?  2,60 

ARH.25 A instituição possui controle da jornada de trabalho?  2,60 

ARH.26 A instituição possui grupo especializado/capacitado para apoio a neuroses 
(anti-tabagismo, alcoolismo, drogas e neuroses diversas?  

2,60 

ARH.27 Os ambientes da instituição, especialmente os de trabalho, são salubres?  2,60 

ARH.28 A instituição possui programa de saúde ocupacional?  2,60 

ARH.29 A instituição possui programa de orientação nutricional destinado aos 
servidores?  

2,60 

ARH.30 A instituição incentiva o desenvolvimento e capacitação de seus servidores por 
meio da autonomia das atividades a serem desenvolvidas?  

2,60 

ARH.31 A instituição incentiva o desenvolvimento e capacitação de seus servidores por 
meio do aproveitamento das habilidades individuais e coletivas?  

2,60 

ARH.32 A instituição incentiva o desenvolvimento e capacitação de seus servidores por 
meio da percepção do significado do trabalho individual e coletivo?  

2,60 

ARH.33 A instituição incentiva e promove a integração social interna e externa, através 
da ausência de preconceitos e do respeito à diversidade?  

2,60 

ARH.34 A instituição incentiva e promove a integração social interna por meio da 
integração de servidores em áreas comuns e eventos de finalidade 
integrativa?  

2,60 
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ARH.35 A instituição incentiva e promove a integração social interna por meio do senso 
comunitário?  

2,60 

ARH.36 A instituição incentiva e promove a integração social interna por meio da 
promoção dos relacionamentos interpessoais?  

2,60 

ARH.37 A instituição incentiva e respeita a liberdade de expressão?  2,60 

ARH.38 A instituição incentiva e respeita a privacidade pessoal?  2,60 

ARH.39 A instituição incentiva e respeita o tratamento impessoal?  2,60 

ARH.40 A instituição promove a educação ambiental ao corpo discente em todos os 
níveis de ensino?  

2,60 

  100 

 

Código Eixo Responsabilidade Socioambiental/Grupo 
Administração/Dimensão Gestão 

Peso 

ARS.1 Observa-se a responsabilidade social da instituição, considerada 
especialmente no que se refere à sua contribuição em relação à inclusão 
social, ao desenvolvimento econômico e social, à defesa do meio ambiente, 
da memória cultural, da produção artística e do patrimônio cultural?  

5,14 

ARS.2 Percebe-se coerência das ações de responsabilidade social com as políticas 
constantes dos documentos oficiais da instituição?  

5,14 

ARS.3 Existe intensidade nas relações da IES com a sociedade; setor público, setor 
privado e mercado de trabalho?  

5,14 

ARS.4 Relações da IES com a sociedade: Existem diretrizes e ações institucionais de 
inclusão social, adequadamente implantadas e com acompanhamento?  

5,14 

ARS.5 Relações da IES com a sociedade: existem ações de defesa do meio 
ambiente, da memória cultural, da produção artística e do patrimônio cultural, 
adequadamente implantadas e acompanhadas?  

2,57 

ARS.6 A organização é ré em alguma ação judicial referente à poluição ambiental, 
acidentes ambientais e/ou indenizações trabalhistas decorrentes?  

1,71 

ARS.7 Ocorreram acidentes ou incidentes ambientais no passado?  1,71 

ARS.8 A eficiência de utilização de insumos e matérias primas é relativamente 
observada?  

1,71 

ARS.9 A instituição já obteve benefícios, premiação e/ou reconhecimento pela sua 
atuação na conscientização ambiental?  

1,71 

ARS.10 A instituição possui um Sistema de gestão Ambiental?  1,71 

ARS.11 A instituição possui certificação social e/ou ambiental?  1,71 

ARS.12 São realizados investimentos sistemáticos em proteção ambiental?  1,71 

ARS.13 Sabe se a instituição apresenta resultados ambientais em notas explicativas?  4,27 

ARS.14 Há processo de comunicação sobre a atuação da instituição em algum site, na 
questão ambiental?  

4,27 

ARS.15 Há comunicação para a imprensa sobre a responsabilidade sócio ambiental da 
instituição?  

4,27 

ARS.16 Sabe se a instituição tem conhecimento da estrutura de Balanço Social? 3,42 

ARS.17 Sabe se a instituição utiliza Balanço Social?  3,42 

ARS.18 Sabe se a instituição tem conhecimento da estrutura de Balanço Ambiental?  3,42 

ARS.19 Sabe se a instituição tem conhecimento da estrutura de Indicadores 
Ambientais?  

0,85 

ARS.20 A instituição possui bens em uso no processo de proteção, controle, 
preservação e recuperação ambiental?  

0,85 

ARS.21 A instituição possui demais elementos do ativo permanente?  0,85 
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ARS.22 A instituição possui gastos com pesquisas e desenvolvimento de tecnologias 
ambientais?  

0,85 

ARS.23 A instituição possui multas e indenizações ambientais?  0,85 

ARS.24 A instituição possui salários e encargos de especialistas da área ambiental?  0,85 

ARS.25 A instituição possui multas e indenizações ambientais a Longo Prazo?  0,85 

ARS.26 A instituição possui reservas para contingências de natureza ambiental?  0,85 

ARS.27 Existe uma política para a qualidade ambiental definida para a instituição?  0,85 

ARS.28 Existe um plano de qualidade ambiental?  0,85 

ARS.29 Se existe, a política da qualidade ambiental é redefinida anualmente?  0,85 

ARS.30 Possuem instrumentos de monitoramento para o 
desenvolvimento/implantação/operacionalização dessa política de qualidade 
ambiental?  

0,85 

ARS.31 Há um sistema informatizado sobre a gestão da qualidade ambiental na 
instituição?  

0,85 

ARS.32 Há manual (is) de instrução sobre os programas e procedimentos do 
tratamento de resíduos?  

5,13 

ARS.33 Há produtos destinados à desmontagem, reciclagem ou reutilização?  5,13 

ARS.34 Há controle de objetivos e metas atingidas pela instituição definidas pelo 
programa de qualidade ambiental?  

5,13 

ARS.35 Há controle do grau de conformidade das atividades da instituição com os 
regulamentos ambientais?  

5,13 

ARS.36 Existem medidas preventivas para a qualidade ambiental da instituição?  5,13 

ARS.37 As considerações da comunidade são catalogadas e analisadas para compor 
o programa de qualidade ambiental?  

5,13 

  100 

 

Código Eixo Planejamento e Estratégia/Grupo 
Administração/Dimensão Gestão 

Peso 

APE.1 O plano diretor ou projetos da instituição tem preocupação com a preservação 
ambiental? (Ocupação do solo, matérias, aproveitamento água das chuvas, 
etc.)  

5,88 

APE.2 Existem políticas direcionadas à aplicação de recursos para programas de 
ensino, pesquisa e extensão para a aquisição de equipamentos e de 
expansão e/ou conservação do espaço físico).  

5,88 

APE.3 A Missão da instituição demonstra a sua preocupação com o meio ambiente?  11,78 

APE.4 A preservação ambiental e o respeito às pessoas estão presentes nos 
princípios e valores da instituição?  

5,88 

APE.5 Existe articulação entre o PDI e os processos de avaliação institucional com a 
utilização dos resultados da auto-avaliação e avaliações externas como 
subsídios para o PDI?  

5,88 

APE.6 Existem ações previstas no Planejamento Estratégico institucional vigente 
relativas ao meio ambiente?  

5,88 

APE.7 Existem ações previstas no Planejamento Estratégico institucional vigente 
direcionadas a valorização das pessoas da organização.  

5,88 

APE.8 A instituição possui plano diretor?  5,88 

APE.9 Nos projetos e obras são considerados itens como: conforto ergonômico, 
acessibilidade, eficiência da ventilação e iluminação natural?  

5,88 

APE.10 Existe planejamento para a otimização e melhor aproveitamento do espaço 
físico de toda a instituição?  

5,88 

APE.11 A responsabilidade por questões ambientais é de um único setor? 5,88 



 
 

185 
 

APE.12 A direção da instituição é envolvida e comprometida com a gestão da 
qualidade ambiental?  

5,88 

APE.13 Todos os setores da instituição estão envolvidos no programa de qualidade 
ambiental?  

5,88 

APE.14 A instituição possui uma coordenadoria de gestão ambiental?  11,78 

APE.15 Há controle de projetos e pesquisas da qualidade ambiental na instituição?  5,88 

  100 

 

Código Eixo Contabilidade/Grupo Administração/Dimensão Gestão Peso 

AC.1 Existe sustentabilidade financeira, tendo em vista o significado social da 
continuidade dos compromissos na oferta da educação superior.  

4,35 

AC.2 Existe adequação entre a proposta de desenvolvimento da IES e o orçamento 
previsto, com controle das despesas efetivas, despesas correntes, de capital e 
de investimento?  

4,35 

AC.3 Existem políticas direcionadas à aplicação de recursos para programas de 
ensino, pesquisa e extensão para a aquisição de equipamentos e de 
expansão e/ou conservação do espaço físico).  

4,35 

AC.4 Existe alguma forma de controle dos investimentos e despesas realizados na 
proteção ambiental?  

4,35 

AC.5 Existe alguma forma de controle dos investimentos e despesas realizados na 
proteção ambiental?  

4,35 

AC.6 A instituição tem auferido receitas relativas à valorização do meio ambiente?  4,35 

AC.7 A instituição possui receita não-operaçional (fontes de financiamento de 
órgãos governamentais e não governamentais)?  

4,35 

AC.8 Existe consumo de recursos para controle, preservação, proteção ambiental e 
perda acelerada decorrente de exposição de bens à poluição?  

8,68 

AC.9 O consumo de recursos para controle, preservação, proteção ambiental e 
perda acelerada decorrente de exposição de bens à poluição tem se mantido 
constante?  

8,67 

AC.10 O lucro bruto tem aumentado no último período?  4,35 

AC.11 A empresa paga honorários de profissionais especializados em meio 
ambiente?  

4,35 

AC.12 A empresa paga taxas, contribuições e demais gastos relacionados com a 
área ambiental?  

4,35 

AC.13 A empresa paga multas e indenizações por acidentes ambientais; perdas por 
exposição de pessoas e bens à poluição?  

4,35 

AC.14 Existe aquisição de estoques ambientais (parcela ainda não consumida)?  4,35 

AC.15 Existe aquisição de imobilizados ambientais?  4,35 

AC.16 A instituição paga insumos utilizados para redução dos impactos ambientais?  4,35 

AC.17 A instituição possui gastos com divulgação na área ambiental?  4,35 

AC.18 A instituição possui economia de energia elétrica?  4,35 

AC.19 A instituição possui economia no consumo de água?  4,35 

AC.20 A instituição possui economia de insumos e/ou matérias primas?  4,35 

AC.21 A instituição possui economia de gastos com pessoal? (saúde, 
improdutividade, absenteísmo, etc).  

4,35 

  100 

 

Código Eixo Auditoria e Governança/Grupo Administração/Dimensão 
Gestão 

Peso 
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AAG.1 Existe na instituição órgão próprio para discussão, sugestões ou 
encaminhamentos relativos ao meio ambiente?  

5,0 

AAG.2 Existe a representatividade nos colegiados, sua independência e autonomia 
na relação com a participação dos segmentos da comunidade universitária 
nos processos decisórios?  

5,0 

AAG.3 Existe coerência das ações de comunicação com a sociedade e com as 
políticas constantes dos documentos oficiais da instituição?  

5,0 

AAG.4 Os canais de comunicação e sistemas de informação para a interação interna 
e externa funcionam adequadamente, são acessíveis às comunidades interna 
e externa e possibilitam a divulgação das ações da IES?  

15,0 

AAG.5 A Ouvidoria está implantada, funciona segundo padrões de qualidade 
claramente estabelecidos, dispõe de pessoal e infraestrutura adequada, e os 
seus registros e observações são efetivamente levados em consideração 
pelas instâncias acadêmicas e administrativas.  

5,0 

AAG.6 Há coerência da sustentabilidade financeira apresentada pela IES com o 
estabelecido em documentos oficiais?  

5,0 

AAG.7 Há reformulação do plano de auditoria a partir do controle dessas punições?  5,0 

AAG.8 São feitas auditorias ambientais?  10,0 

AAG.9 Foi feita pelo menos 01 auditoria por ano?  10,0 

AAG.10 Foram necessárias ações emergenciais como medida preditiva?  10,0 

AAG.11 A comunidade é envolvida no processo de qualidade ambiental da instituição?  5,0 

AAG.12 Há acompanhamento dos serviços prestados?  5,0 

AAG.13 É definida claramente a cadeia de tomada de decisões e de responsabilidade 
com a qualidade ambiental?  

5,0 

AAG.14 A responsabilidade por questões ambientais é de um único setor?  5,0 

AAG.15 A direção da instituição é envolvida e comprometida com a gestão da 
qualidade ambiental?  

5,0 

  100 

 

Código Eixo e Grupo Ensino/Dimensão Prestação de Serviço Peso 

E.1 Há promoção da educação ambiental na instituição?  33,33 

E.2 A sustentabilidade é tratada nos currículos dos cursos de forma 
interdisciplinar?  

33,33 

E.3 O corpo docente é preparado e capacitado para inserir a temática 
sustentabilidade no desenvolvimento de suas aulas?  

33,34 

  100 

 

Código Eixo e Grupo Pesquisa/Dimensão Prestação de Serviço Peso 

P.1 Há grupos de pesquisa focados na temática sustentabilidade?  25,0 

P.2 O corpo de pesquisadores possui formação e capacitação para incluir a 
sustentabilidade como elemento interdisciplinar no desenvolvimento de suas 
pesquisas?  

25,0 

P.3 A instituição desenvolve pesquisas incluindo a sustentabilidade e a promoção 
do desenvolvimento sustentável como elemento de investigação?  

25,0 

P.4 A instituição apoia e incentiva a participação discente no desenvolvimento de 
pesquisas incluindo a sustentabilidade e a promoção do desenvolvimento 
sustentável como elemento de investigação?  

25,0 

  100 
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Código Eixo e Grupo Extensão/Dimensão Prestação de Serviço Peso 

EX.1 O corpo docente está preparado para o desenvolvimento de atividades de 
extensão que contemplem a sustentabilidade como elemento de atuação em 
favor do desenvolvimento sustentável?  

25,0 

EX.2 A instituição promove atividades de extensão que contemplem a 
sustentabilidade como elemento de atuação em favor do desenvolvimento 
sustentável?  

25,0 

EX.3 A instituição apoia e incentiva atividades de extensão que contemplem a 
sustentabilidade como elemento de atuação em favor do desenvolvimento 
sustentável?  

25,0 

EX.4 A instituição incentiva a participação discente em atividades de extensão que 
contemplem a sustentabilidade como elemento de atuação em favor do 
desenvolvimento sustentável?  

25,0 

  100 
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8.3 ANEXO IV – Comprovante de Submissão do Artigo I 

 


